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Atualmente é professora 
associada do Departamento 

de Psicologia da UFSC. Possui 
graduação em Psicologia pela 
Universidade Federal de Santa 
Catarina (1985), mestrado em 

Administração pela Universidade 
Federal de Santa Catarina (1991) 
e doutorado em Administração 

pela Universidade Federal do Rio 
Grande do Sul (2000).

Renato Tocchetto de Oliveira

Possui graduação em 
Administração (1988) e mestrado 
em Engenharia de Produção pela 

Universidade Federal de Santa 
Catarina (1996). Atualmente é 

responsável pela coordenação 
do convênio de pesquisa entre 

a UFSC/SRTE (Superintendência 
Regional do Trabalho no Estado 

de Santa Catarina). Dedica-se 
a construção de um Modelo 

Preventivo para as Questões 
psicossociais do trabalho. 

O assédio Moral no 
Trabalho é um fenômeno social 
que tem se imposto na prática 
empresarial e jurídica, pois 
é um fenômeno multicausal 
que tem provocado inúmeros 
transtornos aos trabalhadores, 
aos processos produtivos e 
aos órgãos públicos vinculados 
ao problema. 

Tais consequências 
funestas são muitas vezes 
negligenciadas por agente 
públicos e empresários por não 
entenderem a profundidade 
que as pequenas agressões 
continuadas e frequentes 
têm na psique dos indivíduos, 
a deterioração causada nas 
relações interpessoais e 
desmotivação nos locais de 
trabalho, além do medo e 
insegurança que gera nas 
testemunhas.

Durante o III Seminário 
Catarinense de Prevenção ao 
assédio Moral no Trabalho 
discutiu-se este tema 
fornecendo a oportunidade de 
elaboração deste livro.

Portanto, esta obra procura 
contribuir para o conhecimento 
das variáveis que afetam as 
ações e decisões referentes 
ao Assédio Moral no Trabalho, 
contribuindo para melhorar 
a qualidade de vida dos 
trabalhadores.
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O presente livro procura demonstrar a ampla gama de 
variáveis que devem necessariamente serem consideradas 
no caso do assédio moral no trabalho como: informações, 
relacionamento com colegas e chefi as, as prescrições e pa-
drões de trabalho pessoal, o clima ético e de concorrência/
cooperação, treinamento e capacitação, práticas de lide-
ranças bem como das normas informais dos grupos que 
compõe a organização.

Trata-se, portanto de uma análise ampla e fadada a 
uma certa superfi cialidade, pois com certeza cada um dos 
pontos tratados em seu escopo mais completo demanda-
ria compêndios extensos. A superfi cialidade relativa, no 
entanto, não invalida a obra uma vez que possibilitará um 
melhor entendimento da situação de trabalho e uma inter-
venção futura com melhor qualidade e segurança.

Como resultado será fornecido indicações frente as 
possíveis falhas de programas no que tange aos aspec-
tos psicossociais do trabalho ligados ao assédio moral no 
trabalho.

Desejamos a todos uma excelente leitura para compre-
endera mais a respeito do fenômeno contribuindo para 
prevenir e combater o assédio moral no trabalho e por con-
sequência para as organizações obterem melhores resul-
tados quanto à diminuição do absenteísmo, rotatividade, 
insatisfação, acidentes de trabalho, e melhoria na produti-
vidade e para os trabalhadores avanços em sua qualidade 
de vida, saúde e bem-estar.
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Apresentação

Esta publicação surgiu de uma parceria entre a Universidade 
Federal de Santa Catarina (UFSC), a Superintendência Regional 
do Trabalho e Emprego no Estado de Santa Catarina (SRTE/SC) e 
o Fórum Saúde e Segurança do Trabalhador (FSST/SC) em decor-
rência da terceira edição do Seminário Catarinense de Prevenção 
ao Assédio Moral no Trabalho.

O FSST/SC é um colegiado de vigilância, promoção, preven-
ção e proteção ao meio ambiente do trabalho, constituindo-se 
numa instância para debate, recebimento de denúncias, encami-
nhamento de providências e outras medidas para melhoria das 
condições de trabalho, sendo formado por um grande número de 
representações de trabalhadores, empregadores e instituições pú-
blicas e privadas. 

O I Seminário Catarinense de Prevenção ao Assédio Moral 
no Trabalho caracterizou-se pela atuação conjunta da UFSC, da 
Universidade do Sul de Santa Catarina e da SRTE/SC com o ob-
jetivo de divulgar as atividades que surgiram da necessidade da 
construção de conhecimento, de pesquisas e da divulgação de me-
didas prevencionistas à ocorrência do assédio moral no trabalho, 
objetivando contribuir com a melhoria da saúde da população  
trabalhadora. Em razão da necessidade de propugnar pela saúde 
e segurança dos trabalhadores, foi constituído o grupo de estu-
dos e ações no FSST/SC intitulado “Grupo de Estudos e Ações de  
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Prevenção ao Assédio Moral no Trabalho” com a participação das 
seguintes entidades: UFSC, SRTE/SC, MPT/SC, CUT/SC, MMTU/
SC, ACEST, FIESC/SC, SESI/SC e Fundacentro/SC.

Em seu primeiro ano de atuação o grupo realizou o II Semi-
nário Catarinense de Prevenção ao Assédio Moral no Trabalho. 
Seus membros elaboraram cartilha sobre o tema, em ações con-
juntas entre a SRTE/SC e a UFSC, realizaram diversas pesquisas 
acadêmicas que resultaram em publicação de artigos e capítulos 
em obras bibliográficas.

Estabeleceu-se a atuação do grupo de pesquisa na UFSC coor-
denado pela professora doutora Suzana da Rosa Tolfo, do Depar-
tamento de Psicologia, e subcoordenadora do Núcleo de Estudos 
do Trabalho e Constituição do Sujeito (NETCOS/UFSC), junto ao 
grupo vinculado ao FSST/SC pelo administrador MSc Renato Toc-
chetto de Oliveira, da SRTE/SC.

Realizou-se então o III Seminário Catarinense de Prevenção ao 
Assédio Moral no Trabalho, reunindo profissionais que debateram 
o tema em seus diversos aspectos – o jurídico, o preventivo, as in-
tervenções, a atuação de sindicatos e com relatos de trabalhadores.

Assim surgiu a elaboração deste volume, que versa basica-
mente sobre o tema do assédio moral no trabalho, suas caracterís-
ticas e formas de intervenção.

A ocorrência mais comum do assédio moral no trabalho é 
sem dúvida aquela que se direciona da chefia para o subordina-
do, constatação esta que consta do capítulo “Ocorrências de 
assédio moral no trabalho: estratégias utilizadas por 
chefias”, em que as autoras demonstram que a deterioração do 
ambiente de trabalho é predominante em função das exigências 
descabidas e exageradas dos superiores hierárquicos, evidencian-
do a necessidade de apresentar uma lista com as estratégias de 
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assédio moral aos trabalhadores para que identifiquem quais si-
tuações eles vivenciam no ambiente de trabalho, considerando seu 
desconhecimento sobre o tema.

Em “Manipulação da subjetividade e trabalhadores 
transformers” os autores ressaltam a manipulação da subjeti-
vidade da classe trabalhadora pela classe dominante, destacando 
a importância da expropriação da capacidade intelectual e emo-
cional do trabalhador, comparando-a ao que ocorreu com a ca-
pacidade física e motora na era anterior à do pós-fordismo e da 
produção flexível e sua visão de irrazoabilidade desta forma de 
organização do trabalho que produz alienação, estranhamento e 
até adoecimento.

A abordagem explicitada no texto “Direitos humanos e 
assédio moral” afirma a dignidade humana como o fim material 
dos direitos humanos. A prática de assédio moral fundamenta a 
violação de direitos humanos e o princípio da dignidade humana. 
O combate às práticas do assédio moral contribui para efetivar as 
garantias dos(as) trabalhadores(as), no que se refere ao direito à 
vida digna, direito à saúde, direito a um ambiente de trabalho se-
guro e das liberdades fundamentais. 

O capítulo intitulado “Proposta de um modelo de ciclo 
básico do assédio moral no trabalho, sua sustentação teó-
rica e uma breve descrição da atuação da Superintendên-
cia Regional do Trabalho em Santa Catarina” propõe, com 
base na literatura e experiência pessoal do autor, um modelo de ci-
clo para o assédio moral no trabalho, consubstanciando-o com uma 
revisão de literatura consistente, expõe rapidamente modelos de 
intervenção e faz uma breve descrição da atuação da SRTE.

O texto “Aprendizados positivos por meio do enfren-
tamento ao assédio moral no trabalho: mito ou realida-
de?” provoca o leitor a pensar em questões como as possibilidades 
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de desenvolver aprendizados positivos mesmo em condições ma-
teriais e psicossociais precárias à existência humana no trabalho. 

O capítulo “A cultura e a ética organizacional frente 
ao assédio moral no trabalho” ressalta a importância de for-
malizar a construção de um espaço de trabalho agradável onde 
os trabalhadores possam viver identificados com a sua atividade, 
seguros, felizes e saudáveis.

“Assédio moral no trabalho: identificando possibili-
dades de intervenção” relata resultados de pesquisa documen-
tal que identificou na literatura citações mais frequentes para o 
diagnóstico do assédio: avaliar os riscos psicossociais, refletir so-
bre a forma de organização de trabalho e seus métodos de gestão 
de pessoal, refletir acerca das práticas organizacionais e da cultura 
organizacional, averiguando possibilidades de mudanças, e reali-
zar pesquisas com os funcionários.

O capítulo intitulado “Práticas extensionistas de preven-
ção e combate ao assédio moral no trabalho: da informa-
ção à ação” relata ações de prevenção e combate ao assédio moral 
no trabalho de um grupo de docentes e profissionais do Departa-
mento de Psicologia e de Administração da UFSC e do Ministério do 
Trabalho e do Emprego/SC para combater a falta de compreensão 
sobre o tema. 

Finalmente, em “Assédio moral, trabalho e sofrimento 
– um olhar ético” o autor apresenta um testemunho sobre sua 
vivência de assédio moral no trabalho.

Ressalta-se que os acometimentos de males psicológicos de-
correntes do trabalho já são a segunda causa de afastamento do 
trabalho, como apresentado nos dados do INSS. São notórios os 
problemas enfrentados na linha de frente dos operadores do di-
reito em tentar garantir a saúde dos trabalhadores diante deste 
fenômeno.
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O fato é que a dificuldade em materializar as provas neces-
sárias à efetiva reparação dos danos causados propicia um certo 
entendimento de impunidade, ao mesmo tempo que falhas nas 
ações preventivas dos órgãos públicos de proteção causadas pela 
impossibilidade de enquadramento na norma legal das ações de 
assédio moral que se caracterizam no mais das vezes por serem 
sutis e difíceis de constatar. Há ainda, a impossibilidade legal de 
exigir que os empresários realizem ações de prevenção e controle.

Assim, esperamos que os leitores deste livro encontrem in-
formações úteis para fazer frente a este tema tão atual e instigante 
que tem vitimado nossos trabalhadores e preocupado empresários 
e administradores do setor público.

Esta obra contou com o financiamento do Ministério Público 
do Trabalho, por meio da atuação da procuradora do Trabalho, 
doutora Quézia de Araújo Duarte, a quem agradecemos por sua 
atuação sempre muito relevante e engajada na busca da saúde e 
segurança dos trabalhadores.

A todos uma excelente leitura

Acir Alfredo Hack
Procurador do Trabalho

Renato Tocchetto de Oliveira
Pesquisador UFSC/MTE
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Fundamentos e  
Considerações Iniciais
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Capítulo 1

Propostas de um modelo de  
ciclo básico do Assédio Moral no Trabalho 

sua sustentação teórica e uma breve 
descrição da atuação da Superintendência 

Regional do Trabalho em Santa Catarina

Renato Tocchetto de Oliveira 

Introdução

O objetivo deste texto é propor um modelo de ciclo básico do 
fenômeno do assédio moral no trabalho, propiciando uma análise 
que demonstra as inter-relações das variáveis fundamentais que o 
compõem, permitindo uma compreensão ampla e demonstrando 
sua consistência teórica por meio de uma profunda revisão da lite-
ratura. Tal proposta tem por fim propiciar embasamento para in-
tervenções e medidas preventivas, uma vez que a atuação nas bases 
sociais e individuais do fenômeno pode evitá-lo ou mitigá-lo. 

O ciclo pernicioso formado pelas relações de desequilíbrio de 
poder pode produzir consequências desastrosas aos indivíduos e 
muito deletérias aos ambientes de trabalho. Deve-se considerar 
ainda as importantes implicações em termos de despesas no setor 
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público tanto no âmbito da saúde pública quanto no dos seguros 
sociais e das ações judiciais.

A Superintendência Regional do Trabalho e Emprego no Es-
tado de Santa Catarina (SRTE/SC), considerando a importância 
do tema tanto para os trabalhadores e empregadores quanto para 
os serviços públicos, enquanto o autor foi responsável pela comis-
são que tratava das agressões oriundas da discriminação no traba-
lho, optou por atuar nas variáveis sociais do fenômeno, induzindo 
as empresas a adotarem práticas que inibem o surgimento ou o 
prosseguimento das estratégias do assédio moral no trabalho.

Como ficará claro na revisão da bibliografia, o fenômeno é 
basicamente sustentado por uma cultura propícia ao seu surgi-
mento, e a atuação para a mudança das chamadas normas sociais 
é crucial para a prevenção ou intervenção de sucesso, uma vez que 
propicia uma alteração das relações de poder insalubres por ou-
tras mais construtivas e saudáveis.

A negociação no caso da atuação da SRTE/SC é uma imposi-
ção ante as limitações por parte da fiscalização do Ministério do 
Trabalho e Emprego (MTE) para o enquadramento legal e de fir-
mar a convicção sobre o ato ilícito, e, portanto, uma solução de 
difícil execução, uma vez que se busca o consenso através da per-
suasão das partes considerando os interesses próprios de cada or-
ganização e empregado. Ressalte-se por oportuno que não existe 
obrigatoriedade legal para que as empresas adotem medidas pre-
ventivas ou mitigadoras no que diz respeito ao assédio moral no 
trabalho. Então se utiliza o arcabouço jurídico genérico de tutela 
aos direitos de personalidade, como colocado adiante na revisão 
de literatura.

Por outro lado, para enfrentar as variáveis individuais foi 
buscado apoio junto à Universidade Federal de Santa Catarina 
(UFSC), firmando um termo de cooperação técnica e a constitui-
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ção de um grupo de atendimento às vítimas, intitulado “Vivên-
cias”, como parte das atividades discentes do curso de Psicologia, 
que não será tratado neste texto por ser tema de abordagem em 
outros capítulos da obra referentes à intervenção. 

Modelo Proposto de Ciclo Básico do Assédio Moral no 
Trabalho

A descrição do ciclo básico do assédio moral no trabalho 
passa por definir seus componentes elementares, detalhá-los e 
demonstrar as relações existentes entre eles. Tal análise eviden-
temente incorpora uma gama diversa e heterogênea de variáveis 
inter-relacionadas tanto sociais quanto psicológicas, demonstran-
do inequivocamente a multidisciplinaridade do processo.

Este fenômeno social que promove severos danos psicológi-
cos tem sido debatido exaustivamente no Brasil na última déca-
da, determinando a ação dos garantidores dos direitos civis es-
pecialmente ligados à esfera trabalhista. Assim, por ser comum e 
ter repercussões importantes econômicas, sociais e individuais, o 
Ministério do Trabalho e Emprego (MTE), o Ministério Público do 
Trabalho (MPT) e a Justiça do Trabalho têm enfrentado inúmeras 
denúncias e têm tido de tratá-las em suas áreas de atuação. No 
caso específico do MTE há possibilidade de uma negociação na 
tentativa de resolução de conflito e promoção de ações empresa-
riais que permitam um ambiente de trabalho mais salubre quanto 
às inter-relações pessoais e de combate à existência de políticas 
organizacionais nocivas.

A descrição das variáveis nos permitirá visualizar o fenôme-
no, dando-lhe uma estrutura lógica e uma base consistente para 
intervenções, mitigação ou mesmo a eliminação de sua incidência. 
Dentre as tantas definições necessárias é oportuno iniciar por seu 
viés social, sendo fundamentais as chamadas normas de grupo. 
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É intuitivo o fato de que nos adaptamos às influências oriun-
das de outras pessoas em nosso redor e traços de conduta são es-
pecialmente visíveis em situações emergenciais, em que tendemos 
a seguir os outros sem muita consideração sobre a pertinência ou 
não de nossas ações. Em caso de um incêndio, por exemplo, se 
observarmos pessoas correndo em uma direção, as seguiremos 
instintivamente. Quem nunca observou adolescentes barulhentos 
em um ambiente formal diante de olhares de reprovação adotar o 
mesmo padrão de comportamento exigido no ambiente?

Assim, Cialdini e Trost (1988) afirmam: “Através do processo 
de influência nós geramos e controlamos mudanças no mundo 
social. Como muitas coisas este processo pode ser bem ou mal 
manejado”. Manejar bem ou mal este processo no mundo do tra-
balho tem importância especial diante do seu significado e impac-
to na identidade do indivíduo. É notório que nos autorreferimos 
através de nossa profissão – assim, sou um administrador pro-
fessor e coordenador de projetos, e alguém se apresentará como 
padeiro, carpinteiro, tanoeiro ou vitivinicultor, como meu tio or-
gulhosamente se apresentava.

Estes autores sugerem que há dois padrões de normas que 
influenciam nosso comportamento – as normas descritivas e as 
injuntivas – e que se manifestam, motivando-nos através de fon-
tes distintas. Logo podemos afirmar que as normas descritivas são 
aquelas que se referem ao que é comumente realizado em uma 
determinada situação, informam ao indivíduo o curso de ação que 
é mais efetivo ou adaptativo no caso específico. Por outro lado, as 
normas injuntivas informam o que é mais aprovado ou reprovado 
dentro de determinada cultura e tendem a motivar o comporta-
mento através de recompensas ou punições correspondentes ao 
comportamento demonstrado.

Diante disso, podemos afirmar que estas normas formam 
uma determinada cultura dentro dos grupos organizacionais,  
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considerando a influência que exercem em suas crenças, valores, 
motivações e atitudes. Sendo assim, as normas de grupo podem ser 
vinculadas a todos os comportamentos apresentados dentro das 
organizações de trabalho. Concebe-se, portanto, que os fenômenos 
ligados às inter-relações pessoais tal como é o assédio moral no tra-
balho se apresentam intermediados por estas variáveis sociais.

Pode-se, portanto, afirmar que o assédio moral no trabalho se 
fundamenta na cultura tanto geral quanto de departamentos especí-
ficos das organizações, sendo reforçado pela imitação dos comporta-
mentos observados que indicam uma forma adaptativa ou efetiva de 
ação por um lado, e, por outro, este fenômeno pode ser promovido 
pela recompensa dada aos padrões de intimidação e/ou manipulação 
que certos membros do grupo exercem sobre os demais.

Assim, o impacto causado indiretamente sobre os trabalha-
dores pelo assédio moral no trabalho pode alterar as normas de 
grupo positivas (HEAMES; HARVEY, 2006, p. 1225), aumentar a 
agressividade pela observação de comportamentos agressivos no 
local de trabalho e, além disso, por estar com medo de se tornarem 
as próximas vítimas, muitas das testemunhas posicionam-se ao 
lado do algoz, encorajando-o em seus intentos perversos e minan-
do a coesão do grupo.

Teremos então uma cultura organizacional que não apenas 
tolera mas incentiva normas de grupo negativas – incluindo o as-
sédio moral no trabalho – que se tornam parte do cotidiano e pro-
movem consequências danosas para a organização e empregados. 
Haverá neste caso um aumento da competição e decréscimo da 
solidariedade e confiança entre os trabalhadores.

Por outro lado, sabe-se que para ocorrer o assédio moral no 
trabalho pressupõe um desequilíbrio de poder entre as partes, é a 
incapacidade de retaliação do alvo que permite a ocorrência das 
agressões sistemáticas. Portanto, qualquer indivíduo em situação 
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vulnerável poderá ser alvo por ser diferente dos demais, como um 
negro num grupo predominantemente formado por brancos – ou 
vice-versa –, como mulheres em profissões tradicionalmente mas-
culinas, como estrangeiros ou pessoas de origem malvista pelos 
demais, e assim por diante. 

A par destas discriminações mais evidentes se distinguem 
aqueles que apresentam características distintas que lhes colo-
cam na posição de ser alvo como pessoas arrogantes, ásperas e 
grosseiras ou os tímidos e introvertidos – os primeiros por serem 
provocadores e os segundos por serem vítimas fáceis. Por outro 
lado, sabe-se que qualquer um pode ser vítima de assédio moral 
no trabalho, mesmo não tendo estas facetas de personalidade ou 
por estar em posição desvantajosa ante os demais, sendo neste 
caso necessário um esforço maior do assediador para colocá-los 
em situação de carência de poder e impossibilidade de retaliação.

A figura 1 ilustra a sequência do fenômeno e promove um 
maior entendimento da proposta do autor.

Mas porque ocorre o assédio moral no trabalho?

Uma resposta consistente é a preconizada pelo modelo de 
demanda de recursos (job demands-resources) para o trabalho 
que sustenta que a necessidade de satisfazer as demandas diárias 
inerentes às atividades laborais leva a investir recursos buscando 
multiplicá-los, adquirir maior poder e prestígio ampliado à quan-
tidade e qualidade desses recursos. Por outro lado tendemos a 
economizá-los, tanto os subjetivos – como prestígio, poder, etc. 
– quanto os objetivos, como orçamento, recursos técnicos e assim 
por diante (BAKKER; DEMEROUTI, 2007). Daí surge a adoção 
de mecanismos relacionais de alguns trabalhadores que permitem 
uma situação de “sequestro” para obter recursos alheios, impelin-
do a carreira dos “sequestradores”.
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  Figura 1 (elaboração própria)
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Pode ocorrer um suporte grupal entre diversos indivíduos 
que em grupo assediam outro para usurpar recursos de um alvo 
até exauri-lo e então partir para outro. Esse ambiente pode pro-
mover o assédio como uma forma de defesa – ‘eu ajo antes que 
outro o faça contra mim’. Nestes casos, se os algozes perderem 
apoio e poder, poderão se tornar vítimas dos antigos assediados, 
promovendo um ciclo vicioso que reduz o senso do valor próprio 
dos indivíduos e diminui a empatia, contaminando o ambiente de 
trabalho, que se torna socialmente insalubre. (WHEELER et al, 
2010, p. 557).

Ambientes que primam pela alta competição entre seus em-
pregados por meio de recompensas à agressividade que normali-
zam o desrespeito como, por exemplo, exigir que empregados que 
não cumprem metas sejam humilhados vestindo roupas do sexo 
oposto, fazendo a dança da “boquinha da garrafa”, recebendo uma 
tartaruga para cuidar, etc., que fixam avaliações de desempenho 
com metas apertadas tanto individuais – que promovem uma luta 
por melhores postos – quanto coletivas, que fazem com os que não 
atingem suas metas sejam vistos como estorvos a serem elimina-
dos, tendem a diminuir a solidariedade e a confiança.

Neste caso o assediador pode ampliar seu poder e prestígio, 
acrescentando mais recursos à sua disposição, o que reforça as 
normas de grupo tanto as descritivas, já que o assédio moral no 
trabalho demonstra-se aos trabalhadores como o curso de ação 
mais efetivo ou adaptativo para este determinado ambiente de 
trabalho, quanto, por outro lado, as normas injuntivas, uma vez 
que demonstra que o assédio moral no trabalho é aprovado dentro 
da cultura da organização, e se quem possui símbolos de poder e 
prestígio é quem assedia este comportamento passa a se tornar 
uma referência aos demais.

O caminho percorrido até aqui tem consequências dano-
sas ao assediado, uma vez que este perdeu seu prestígio, poder,  
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autonomia e recursos, o que degenera sua qualidade de vida. Nes-
te ponto o alvo entra em um processo de conflito – ele quer e ne-
cessita deixar a organização mas não pode, ou por valorizar a pro-
fissão ou por motivos econômicos. Resta-lhe romper este vínculo 
doentio, mas a cultura organizacional e as normas individualistas 
presentes não permitem, levando-o a um estado de ansiedade e 
angústia e a um profundo estresse crônico que mina sua saúde 
física e mental.

Muitos autores têm relatado as consequências funestas do 
estresse continuado, destacando-se os transtornos de ansiedade, 
depressão, burnout e doenças psicossomáticas. Adoentado, o in-
divíduo prende-se ainda mais a essa armadilha pelo aumento da 
ansiedade e angústia, o que eleva o conflito citado anteriormen-
te, realimentando este ciclo. Uma das manifestações emocionais 
mais comuns entre os assediados é o sentimento de culpa tanto 
por parte de si mesmo quanto por parte dos seus colegas de traba-
lho, o que evidentemente reforça o adoecimento, reforçando mais 
uma vez o ciclo.

Esta situação lhe traz danos pessoais, sociais e familiares fora 
do ambiente de trabalho, degradando sua vida particular, promo-
vendo o isolamento social, que pode em último caso levar ao sui-
cídio. Suportado pela cultura organizacional, política empresarial 
e normas de grupo, todo este processo acaba por reforçar o poder, 
o prestígio e os recursos do assediador, fechando o ciclo básico do 
assédio moral no trabalho.

Este ciclo apresentado de maneira muito rápida foi modela-
do como um caminho comum para o assédio moral no trabalho. 
Evidentemente essas condições se apresentam de forma distinta e 
em distintos graus nas diversas comunidades organizacionais; no 
entanto, serve como um parâmetro de entendimento básico que 
nos situa diante do problema.
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Mas diante deste quadro como poderemos intervir?

Confrontando este quadro podemos definir então dois ramos 
de atuação: um voltado para a organização do trabalho com o in-
tuito de impedir a ação assediadora atuando na cultura organi-
zacional e nas normas de grupo que permitem e/ou incentivam 
o assédio moral no trabalho, e outro voltado ao reforço do poder 
do assediado tanto para impor uma negociação a fim de cessar a 
violência vivida através da organização quanto pelas estratégias 
coletivas de apoio social.

Classicamente, as intervenções são divididas em três níveis 
distintos: o primeiro que visa à eliminação dos riscos, neste caso 
das estratégias de assédio; o segundo que visa promover formas 
de lidar com o risco, colocando-o sob controle através da disponi-
bilização de mecanismos para que a vítima possa se defender e se 
manter equilibrada emocionalmente e cessar as agressões; e um 
terceiro, a reparação dos danos causados pela exposição ao risco, 
como, por exemplo, grupos de acolhimento e atenção psiquiátrica.

Um quarto nível pode ser considerado – a intervenção do Es-
tado no sentido de regular os conflitos sociais tutelando os direitos 
dos trabalhadores, neste caso impelindo as organizações a contro-
lar os riscos sociais inerentes às suas atividades produtivas que 
promovam o adoecimento psíquico. 

Tornam-se evidentes pelo exposto anteriormente a comple-
xidade do fenômeno e a dificuldade da intervenção. Assim, faz-se 
necessário, num primeiro momento, uma cuidadosa perícia inter-
disciplinar considerando os antecedentes do assédio moral que 
possam estar presentes no ambiente de trabalho e, se for consta-
tado um caso, proceder a avaliação e investigação profundas para 
apurar responsabilidades e possíveis estratégias de intervenção.

Se considerarmos as ações que formam um conjunto de pro-
cedimentos ativos de mudança da organização do trabalho pode-
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mos iniciar pelos processos mais gerais em direção aos mais espe-
cíficos. Sendo assim, chama-nos a atenção as intervenções ao nível 
de políticas públicas que têm por definição uma abrangência em 
toda a sociedade e tendem a impactar favoravelmente um grande 
conjunto de locais de trabalho.

Em que pese a ausência de uma legislação federal no Estado 
brasileiro para impor mecanismos preventivos quanto à saúde e 
segurança psicossocial nos ambientes de trabalho, há instrumen-
tos regulatórios capazes de tutelar os direitos do trabalhador no 
que se refere a este problema em particular. Em minha opinião, 
vejo esta lacuna como uma falha em nosso ordenamento legal. 
Acredito que uma norma que propugnasse uma proteção coletiva 
seria a mais adequada que o amparo aos casos individuais, isto é, 
o Estado brasileiro deveria adotar uma norma que promovesse a 
segurança e a saúde psicossocial similar àquelas proteções exis-
tentes nas Normas Regulamentadoras do Ministério do Trabalho 
e Emprego que obrigam os empregadores a adotar procedimen-
tos que garantem a integridade física de seus empregados diante 
de padrões bem estabelecidos de planos, ações, monitoramento e 
adequação das situações de risco.

As regras legais que tutelam o trabalhador nos casos de ocor-
rência do assédio moral no trabalho são as seguintes:

Constituição Federal

n O Art. 1º estabelece dentre outros os seguintes fundamentos 
da República Federativa do Brasil: a cidadania, a dignidade da 
pessoa humana, os valores sociais do trabalho e da livre ini-
ciativa;

n O Art. 3º estabelece os objetivos fundamentais da República 
Federativa do Brasil sendo os pertinentes ao caso do assédio 
moral no trabalho os seguintes: construir uma sociedade livre, 
justa e solidária, promover o bem de todos, sem preconceitos 
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de origem, raça, sexo, cor, idade e quaisquer outras formas de 
discriminação;

n O Art. 5º estabelece que todos são iguais perante a lei, sem 
distinção de qualquer natureza, garantindo-se aos brasileiros 
e aos estrangeiros residentes no País a inviolabilidade do di-
reito à vida, à liberdade, à igualdade, à segurança e à proprie-
dade. Estabelece que homens e mulheres são iguais em direi-
tos e obrigações, que ninguém será submetido a tortura nem 
a tratamento desumano ou degradante, que são invioláveis a 
intimidade, a vida privada, a honra e a imagem das pessoas, as-
segurado o direito a indenização pelo dano material ou moral 
decorrente de sua violação.

Código Civil Brasileiro
Institui a ilicitude e a necessidade de reparação dos atos de as-
sédio moral considerando que aquele que, por ação ou omissão 
voluntária, negligência ou imprudência, violar direito e causar 
dano a outrem, ainda que exclusivamente moral, comete ato 
ilícito e que aquele que, por ato ilícito (Art. 186 e 187), causar 
dano a outrem, fica obrigado a repará-lo.

Consolidação das Leis do Trabalho CLT
A CLT estabelece as situações de rompimento unilateral de con-
trato de trabalho quando houver uma falta grave de uma das 
partes: o Artigo 482 refere-se aos empregadores por meio da 
rescisão por justa causa; e o Artigo 483 diz respeito aos traba-
lhadores, denominado de rescisão indireta, havendo a necessi-
dade de o trabalhador constituir um advogado e que deverá ser 
arbitrada por um juiz. Como o assédio moral se constitui numa 
falta grave por parte da empresa, o trabalhador poderá recor-
rer à rescisão indireta.

Torna-se evidente que a principal dificuldade para garantir a re-
paração dos danos provocados pelo assédio moral no trabalho 
está na apresentação de provas que firmem a convicção dian-
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te dos fatos apresentados, tendo em vista o grau de subjetivi-
dade do fenômeno e a possibilidade das agressões ocorrerem 
de forma sub-reptícia e em privado. Não havendo um modelo 
definido em lei para que as empresas adotem sistemas de pre-
venção, enfrentamento ou reparação dos problemas advindos 
do assédio moral no trabalho, fica a cargo de cada empresário a 
adoção ou não de intervenções em seus diversos níveis.

Mas o que deve ser exigido pelo poder público, ou o que o 
empresário de boa-fé deve fazer? 

Algumas ações são aparentemente óbvias, como garantir que 
todos os envolvidos conheçam o assédio moral no trabalho, suas 
consequências nefastas e as estratégias comumente usadas pelos 
assediadores. Pode-se neste caso adotar um dos muitos modelos 
de surveys sobre o assunto, desde a mais clássica – o denomina-
do LIPT de Leimam –, passando pelas descrições de Hirigoyen 
(2002) ou questionário de comportamentos indesejados de Einar-
sen (2011), etc.

O entendimento sobre o fenômeno deve ser garantido para 
que haja o reconhecimento do assédio moral no trabalho quan-
do este ocorrer, permitindo a imediata atuação das gerências, re-
presentação de empregados, como a CIPA, o SESMT ou qualquer 
outro organismo interno que atue na saúde do trabalhador ou em 
sua qualidade de vida.

Como dito neste texto inicialmente, a cultura organizacional 
é um fator fundamental para a ocorrência do fenômeno; logo esta 
deve ser o foco central das intervenções através da implantação de 
práticas gerenciais para aumentar a competência técnica por meio 
de desenvolvimento de conhecimento e habilidades dos gerentes, 
supervisores e outros atores para a investigação e resolução de 
conflitos.
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Diversos pesquisadores e profissionais ressaltam a necessida-
de da adoção de políticas de enfrentamento do assédio moral no 
trabalho (VARTIA; LEKA, 2011, p. 365-374). 

Questões da liderança

O assédio moral acontece em decorrência de uma interação en-
tre fatores individuais e situacionais, sendo um fenômeno de múl-
tiplas causas – tanto organização quanto indivíduo se influenciam 
mutuamente, podendo a cultura organizacional fazer com que o in-
divíduo desenvolva tendências agressivas por um lado e por outro. 
Indivíduos agressivos podem influenciar a organização conforme a 
perspectiva do valor social. Conforme Cialdini e Trost (1998, p.152): 
“[...] as normas são culturalmente específicas e inconstantes, e que 
o poder de qualquer norma deriva somente dos valores da cultura 
na qual esta opera [...]”. Organizações que premiam a alta com-
petitividade, a agressividade e valorizam uma forte disciplina e o 
sucesso a qualquer preço tornam-se campo propício ao surgimento 
e manutenção dos comportamentos de assédio moral no trabalho. 

Dentre as diversas definições de poder selecionamos para 
este texto as explicações de Yukl (1998) que o estabelece como 
sendo a influência potencial exercida por um agente (indivíduo ou 
subunidade organizacional) sobre atitudes e comportamentos do 
alvo (uma ou mais pessoas), considerando ainda que a habilidade 
de influenciar decisões, eventos e coisas materiais é tratada como 
um aspecto do poder. O poder é aceito em nossa sociedade como 
forma das organizações especialmente através das relações inter-
pessoais de influência formalizadas pela hierarquia atingirem seus 
resultados e no caso das empresas, sobretudo do lucro.

Não há nada de antiético ou imoral no melhor aproveitamen-
to de recursos para obter resultados econômicos; no entanto, esta 
busca pode levar ao descaso com os trabalhadores, impondo uma 
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ordem desumanizadora no ambiente organizacional. O perfil bus-
cado em muitas organizações é do gerente redutor de custos e im-
placável perseguidor de metas, e este pode ser recompensado em 
culturas organizacionais que veem como natural uma exagerada 
pressão sobre sua força de trabalho, promovendo o abuso de po-
der relacional que pode penalizar severamente os empregados e a 
organização (SALIN, 2003; EINARSEN, 2007, 2008).

Este descompasso com as características humanas é citado 
por Chanlat (1993), que afirma: “O saber no domínio do ‘compor-
tamento organizacional’ desenvolveu-se antes de qualquer coisa 
com o desejo e a vontade de melhorar a produtividade e a satis-
fação no trabalho, uma concepção do ser humano isoladamente; 
ela frequentemente desembocou em perspectivas simplistas, me-
cânicas, instrumentais, elitistas, utilitaristas e universalistas”. 
Considerando Morin (1993): “[...] o ser humano é mais complexo 
para se deixar resumir a tal concepção [...]”. 

O poder pode ser exercido de diversas formas, segundo Nor-
thouse (2004), e a pesquisa mais amplamente citada é de French 
e Raven (1959), que trabalharam as bases sociais do poder e iden-
tificaram cinco tipos importantes e comuns: “[...] (a) recompen-
sa, (b) coercitivo, (c) legítimo, (d) referente e (e) de especialista. 
Cada um destes tipos de poder aumenta a capacidade dos líderes 
para influenciar as atitudes, valores, ou comportamento dos ou-
tros [...]”. No entanto, uma importante constatação é que a lide-
rança só existe se o poder for legitimado pelos seguidores. Assim, 
com esta aceitação e o uso da posição hierárquica os chefes têm a 
capacidade de liderar. 

A maioria das concepções de liderança é tão controversa a 
ponto de se afirmar que: “Existem quase tantas definições dife-
rentes de liderança quanto pessoas que procuram definir o con-
ceito” (NORTHOUSE, 2004, p. 2, apud STOGDILL). Uma defini-
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ção muito aceita é a de que a liderança é um processo de dirigir 
e influenciar as atividades de um grupo para os objetivos da or-
ganização; logo, fica implícito o uso do poder e a supremacia da 
vontade do líder ou organização sobre a dos indivíduos que se en-
quadram às atividades mediante retorno financeiro ou simbólico.

Há, no entanto, uma crescente preocupação com a lideran-
ça destrutiva por estar demonstrando uma progressiva incidência 
e devido aos importantes efeitos negativos tanto para indivíduos 
quanto para as organizações. (HARRIS, 2007; SCHAUBROECK, 
2007; EINARSEN, 2007). Esta tem tido uma importância cres-
cente, segundo diversos pesquisadores. Harvey (2007, p. 264) 
afirma que “pesquisas recentes indicam que entre 10 e 16 por cen-
to dos trabalhadores americanos experimentam supervisão abu-
siva”. Einarsen (2007, p. 207), por seu turno, cita o estudo entre 
73 gerentes de Lombardo & McCall (1984), que “constataram que 
tanto quanto 74% deles experimentaram um chefe intolerante”. 
Cita ainda Namie & Namie (2000), que “encontraram que 89% 
dos que experimentaram intimidação no trabalho perceberam 
seu líder como o principal intimidador”.

Fica clara a importância do tema e a dedicação ao desenvol-
vimento de lideranças é uma ação importante na mitigação do 
assédio moral no trabalho, restando ainda dificuldades quanto à 
definição precisa da liderança negativa.

Dentro dos achados em nossa pesquisa literária observou-se 
pouca convergência entre as diversas definições da liderança des-
trutiva. Em que pese algumas características comuns entre vários 
autores, muitas das características básicas do fenômeno perma-
necem controversas e é de se esperar que com o progresso das 
pesquisas sobre o tema uma definição suficientemente ampla e 
consensual seja elaborada, permitindo a comparação entre diver-
sos estudos empíricos e sua análise transversal. A este respeito Ei-
narsen (2007) destaca que esta incongruência é característica de 
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inúmeros estudiosos da área, afirmando: “Embora existam seme-
lhanças evidentes entre esses conceitos, os investigadores ainda 
têm que adotar uma definição ou quadro conceitual comum de 
liderança destrutiva”. 

Fica clara a diferença de tratamento e visão do fenômeno ao 
analisarmos a literatura que trata do tema. Enquanto Einarsen 
(2007) procura elaborar uma definição nova e abrangente que visa 
enfocar tanto os aspectos individuais quanto os organizacionais, 
outros autores focam definições já elaboradas conforme os objeti-
vos de suas pesquisas. Em comum, todas avaliam os prejuízos cau-
sados aos trabalhadores, focando em sua esmagadora maioria nos 
comportamentos exibidos pelos líderes, com exceção de Schaubro-
eck (2007), que procura as causas afetivas, e Mumford (2007), que 
procedeu a um estudo relacionado à ideologia do líder.

Devido a sua maior abrangência optou-se pela seguinte defi-
nição de Einarsen (2007) parecendo a mais apropriada para tratar 
do tema:

Comportamento sistemático e repetido por parte do líder, supervisor 
ou gerente que viola o interesse legítimo da organização minando e/
ou sabotando as metas, tarefas, recursos, e efetividade e/ou a moti-
vação, o bem-estar e/ou a satisfação no trabalho dos subordinados.

Em que pese a unanimidade apresentada pelos pesquisado-
res sobre a necessidade de mais investigações sobre o tema, as im-
plicações práticas dos estudos realizados parecem apontar como 
fator importante o desenvolvimento de líderes analisados quanto 
as suas características pessoais como egoísmo, narcisismo, pa-
drões morais e éticos, etc. Por outro lado, o empoderamento e o 
fortalecimento dos seguidores permitem um equilíbrio de poder, 
possibilitando um tratamento negociado e adequado aos possíveis 
excessos praticados por líderes incompetentes, um ambiente em 
cuja cultura de não permissão e sanção aos atos destrutivos deve 
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ser criado por meio da informação aos subordinados e de uma po-
lítica efetiva de combate à liderança destrutiva que leva ao assédio 
moral no trabalho.

As normas sociais têm uma implicação clara na aceitação do 
poder do líder pelos subordinados, concedendo ao primeiro a au-
toridade de conduzir o grupo à realização de metas consideradas 
legítimas. Cialdini e Trost (1998) definem normas sociais como “[...] 
regras e padrões que são entendidos pelos membros de um grupo, 
e que guiam e/ou restringem o comportamento social sem a força 
da lei [...]”. Os autores argumentam que existem duas perspectivas 
para explicar como as normas sociais são formadas e/ou transmi-
tidas. Por um lado o argumento de que “[...] as normas sociais são 
regras arbitrárias de comportamento que são adotadas por serem 
valorizadas ou reforçadas através da cultura [...]”, e por outro lado 
o argumento de que “[...] o comportamento normativo é funcional 
e auxilia na consecução das realizações do grupo, implicando que 
normas incorretas ou não efetivas não persistem [...]”.

Portanto, a concepção de busca implacável por metas mera-
mente econômicas da organização, desconsiderando as necessi-
dades sociais e afetivas dos trabalhadores, pode resultar em uma 
cultura altamente competitiva em que os indivíduos buscam seu 
espaço profissional em detrimento dos direitos fundamentais de 
seus subordinados ou adversários. Logo, alguns instrumentos de 
gestão necessitam ser avaliados ante o tema, já que tanto a estru-
tura de concessão de benefícios quanto a avaliação de desempe-
nho podem promover conflitos que degeneram em assédio moral 
no trabalho. 

Reportando-nos, ainda a perspectiva do valor social, Cialdini 
e Trost (1998) afirmam que respostas preferenciais para situações 
particulares se estabelecem devido ao seu poder de recompensa, 
e que a força dessas preferências dependerá dos seguintes três fa-
tores distintos:
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[...] (1) Existem oportunidades de comunicação entre as pessoas no 
grupo social que os permitem passar a norma aos outros. (2) O grupo 
é uma unidade coesa e valores e comportamentos são uniformes. (3) 
A norma é importante para o grupo [...].

A partir daí os custos de comportamentos que ferem a nor-
ma passam a ser conhecidos e os membros do grupo passam a 
desencorajar os que tendem a fugir do estabelecido, e sanções são 
tomadas para manter as normas aceitas e internalizadas, abrindo 
a possibilidade para o assédio moral como forma de enquadrar os 
indivíduos não aceitos.  

Fica evidente que uma política clara de não aceitação do assé-
dio moral no trabalho pode pelo mesmo motivo ser efetiva na sua 
contenção e/ou prevenção – por exemplo, ao constatar um caso de 
assédio moral no trabalho o diretor geral da empresa convidou-me 
para palestrar sobre o assunto para sua média gerência. Deixando 
clara a posição da companhia, ele solicitou que a exposição versas-
se sobre a definição do fenômeno, as estratégias utilizadas pelos 
assediadores, as consequências legais e as formas de intervenção.

O diretor geral declarou após o evento que adotaria as medi-
das propostas e formou um grupo para a implantação do progra-
ma. Destaco a alta credibilidade da política proposta, uma vez que 
um dos principais diretores da empresa foi demitido em função de 
ter assediado uma das subordinadas. Transmitiu, portanto, uma 
mensagem inequívoca de que “falava sério”.  

Nessa mesma perspectiva, Cialdini e Trost (1998) citam Opp 
(1982): “[...] muitas normas que guiam nossas atividades diárias 
têm se desenvolvido de comportamentos que são desempenhados 
e recompensados repetidamente [...]”. Entra em cena o poder de 
recompensa que reforça de maneira tanto direta quanto indire-
ta os comportamentos valorizados pelo grupo, como, por exem-
plo, no caso do assédio moral: recompensar o gerente que obtém 
bons resultados, mesmo que se utilizando de táticas como sabotar  



Assédio Moral no Trabalho

36

adversários, humilhar e/ou ameaçar subordinados, etc., ou não 
recompensar aqueles que agirem com uma conduta ética.

Por outro lado, o poder de coerção pode ser utilizado de modo 
inadequado por meio de comportamentos que seriam claramente 
reprovados na maioria de nossos grupos sociais – por exemplo, 
humilhar um trabalhador que não atinge as metas de vendas esti-
puladas pela empresa com ações como vestir-se de forma ridícula, 
ser obrigado a aceitar levar para casa tartarugas para tomar conta, 
realizar danças embaraçosas, etc. 

Estas ações não são exclusivas do ambiente empresarial bra-
sileiro, mas mais generalizadas, como podemos constatar nas afir-
mações de Salin (2008):

Um terceiro fator que afeta a prevalência do assédio moral está co-
nectado com a cultura e o clima social da organização. Robinson e 
O’Leary-Kelly (1998) e Collinson (1998) demonstraram o impacto 
dos modelos de papel e a forma da cultura que celebra a tenacidade 
e encoraja “brincadeiras” humilhantes enquanto falha em desencora-
jar o “tratamento inapropriado”. Um clima social pobre, marcado por 
inveja, competição e construção de facções, também tem se demons-
trado como fator de risco. (VARTIA, 1996). 

Em que pesem as importantes pesquisas que permitiram 
caracterizar as vítimas potenciais e os assediadores, Einarsen 
(2005) sustenta que “[...] o assédio moral parece existir somente 
em culturas organizacionais que permitem ou recompensam tais 
formas de comportamento [...]”. Neste mesmo artigo o autor in-
forma que só ocorrerá o assédio moral se o intimidador sentir que 
tem o apoio, a bênção ou uma permissão implícita para realizar o 
assédio, portanto caracterizando o abuso de poder. 

O uso do poder pode ser legítimo para obter os resultados 
esperados pela organização, socialmente aceito e visto como um 
processo natural, podendo neste caso ser chamado de racional. 
Não deve, no entanto, ultrapassar os limites de causar dano a  
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outrem como quando utilizado de maneira abusiva ao promover 
um ambiente de trabalho hostil que produz consequências indese-
jáveis à saúde dos envolvidos.

Parece evidente que os detentores de poder formal têm em 
princípio os instrumentos necessários para assediar um ou mais 
de seus subordinados; entretanto, esse desequilíbrio de poder 
pode estar ligado a outros fatores contextuais e situacionais. Se-
gundo Salin (2003), o desequilíbrio de poder pode estar conecta-
do a diferenças sociais e o assédio estar sobreposto a fenômenos 
relacionados à discriminação. Alguns exemplos podem ser consta-
tados no Ministério do Trabalho e Emprego como: discriminação 
de gênero, cor da pele, incapacidade física, origem ou gravidez. 
Fica evidente, então, que políticas e práticas empresariais contra 
a discriminação são fundamentais para prevenir o assédio moral 
no trabalho.

Salin (2003, apud Boddewyn) coloca: “Uma coisa não acon-
tece a menos que seja possível benéfica e precipitada (impelida, 
causada)”. Partindo deste pressuposto, Salin (2003) estruturou 
uma importante abordagem sobre o fenômeno. Ela classifica em 
três grupos de processos e estruturas que se referem ao fenômeno 
do assédio moral nas organizações o primeiro grupo se caracteriza 
por ser pré-requisito para a ocorrência do assédio moral no traba-
lho que habilita a sua ocorrência caso esteja combinado com pelo 
menos um dos outros dois grupos, o segundo, o motivador ou o 
terceiro, o precipitador.

O primeiro pressuposto apontado por Salin (2003) é a dife-
rença de poder relacional; sem esse desequilíbrio o assédio não 
ocorre pelo simples fato de que o agredido pode retaliar em igual 
intensidade, inibindo a ação agressiva. Fica claro que a única for-
ma de realizar os intentos perversos do assédio é encontrar alguém 
com impossibilidade de se defender ou encontrar apoio; caso con-
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trário, é necessário colocar o alvo nesta condição e sempre contar, 
no mínimo, com a omissão dos escalões mais altos da organização.

Quanto aos baixos custos percebidos, Salin (2003) destaca 
que em alguns casos há uma decisão racional por parte do agres-
sor que visa conscientemente obter benefícios dentro da estrutura 
organizacional, como promoções e/ou desprestígio de outros que 
são percebidos como obstáculos e/ou adversários. 

Quanto à estrutura de recompensas, a autora afirma que se um 
empregado manipula e prejudica outro e é promovido há um incen-
tivo aos outros; se baseada em um ranking relativo, a sabotagem do 
desempenho de outro pode melhorar o próprio ranking, uma vez 
que esse obtém vantagem relativa diante da comparação com o con-
corrente; e se baseada na quantidade de produção, pode prejudicar 
a coesão do grupo, aumentando a percepção de competição interna.

Uma sustentação teórica a este respeito pode ser encontrada 
em Cialdini e Trost (1998), que definem da seguinte forma as nor-
mas descritivas de grupo:

Uma fonte de evidência que as pessoas procuram quando tentam 
maximizar a efetividade de seu comportamento social é a norma des-
critiva operando na situação (CIALDINI; KALLGREN; RENO, 1991; 
e CIALDINI et al, 1983). Normas descritivas são derivadas do que 
outras pessoas fazem em uma dada situação. A observação dos ou-
tros provê informações a respeito do que é “normal” em uma situação 
ambígua ou nova (GILBERT, 1995; STIFF, 1994). Quando o compor-
tamento apropriado não é claro, nós tendemos a contar com a “rea-
lidade social” como demonstrada pelos outros (FESTINGER, 1954). 
Além disso, o comportamento dos outros provê uma informação de 
consenso: quanto maior o número de pessoas que respondem à mes-
ma situação do mesmo modo, mais nós perceberemos como sendo o 
comportamento correto. (THIBAUT; KELLEY, 1959).

Nos casos em que a ação de assediar outro indivíduo par-
te de uma avaliação de custo-benefício, na busca de resultados  
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esperados – portanto uma decisão racional –, existem custos a se-
rem considerados como reprimenda, demissão, isolamento social 
e punição por colegas. Recorrendo ainda a Cialdini e Trost (1998), 
podemos demonstrar como as normas sociais implicam esse fe-
nômeno de aprovação ou repúdio a determinados comportamen-
tos: “O construto de norma mais popular é usado para se referir 
aos comportamentos que são acompanhados pela aceitação social 
ou pela aprovação dos outros”. (ALLISON, 1992; OPP, 1982). De 
acordo com Cialdini, Kallgren e Reno (1991), estas normas injunti-
vas “caracterizam a percepção de que a maioria das pessoas apro-
va ou desaprova”. Elas especificam o que “deve” ser feito e são, 
portanto, regras morais do grupo. Normas injuntivas motivam 
o comportamento prometendo recompensas sociais ou punindo 
pelo seu descumprimento.

“(...) Normas injuntivas podem tomar a forma de leis, mas 
nossa discussão é limitada a normas ilustrativas que são refor-
çadas por sanções sociais, não ações legais. (...)”. Fica evidente 
ser este o caso do assédio moral no trabalho que não é formaliza-
do infringindo os regulamentos legais de nossa sociedade como  
exposto anteriormente.

“(...) Muitas pesquisas recentes indicam que normas injuntivas não 
necessitam ser expressas a fim de dirigir o comportamento, e que a 
recompensa da popularidade é suficientemente poderosa para extrair 
mesmo comportamentos que ameaçam a saúde. (...) Normas injunti-
vas são penetrantes impregnantes e poderosas” .

Partindo do conteúdo teórico citado anteriormente, é interes-
sante expressar como os custos de ações de assédio estariam livres 
da desaprovação regulada pelas normas injuntivas e fariam com 
que fossem percebidos como baixos (SALIN, 2008):

I. Grande extensão da organização, pois seu tamanho e forma-
lidade no processo de tomada de decisão tornam os indivíduos 
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menos visíveis, diminuindo a possibilidade de identificar o as-
sediador, e este ser punido ou socialmente condenado.

II. O laissez-faire em altos níveis da organização pode promover 
o assédio entre colegas, pois o gerenciamento abdica de intervir 
contra o assédio e aumenta a percepção de baixo custo. Por ou-
tro lado, um estilo totalitário promove o desequilíbrio de poder.

III. A cultura organizacional pode ver o assédio como o jeito de 
fazer as coisas, podendo inclusive ser recompensado se atingir 
resultados para a organização.

IV. Tanto um novo gerente pode ser socializado dentro de uma 
cultura de assédio como pode ser tentado a imitar este modelo 
de comportamento diante de possíveis vantagens.  

V. Informalidade nas relações pessoais pode encobrir compor-
tamentos inapropriados e promover uma escalada de retalia-
ções e degenerar em assédio moral.

O modelo apresentado por Salin (2008) auxilia o gerencia-
mento, uma vez que demonstra que o assédio resulta da interação 
entre três grupos de explicações – habilitadores (pré-requisitos), 
motivadores (razões para assediar) e precipitadores (causadores) 
–, ou pelo menos entre dois deles. A autora destaca que o assédio 
moral pode ser desabilitado com a percepção de altos custos e o 
aumento da satisfação e clareza geral. Atuando como filtros, os 
fatores habilitadores devem ser priorizados como forma de inibir 
o assédio moral, aumentando os custos percebidos pelos possíveis 
perpetradores; apoiar a clareza gerencial e satisfação dos traba-
lhadores é crucial para criar uma cultura contra o assédio apoiada 
na consciência do que é um comportamento apropriado e do não 
apropriado. 

Duque (2003) apresenta um esquema de intervenção para 
gerir as questões referentes ao assédio moral no trabalho, desta-
cando dois eixos estratégicos de atuação – um preventivo e outro 
curativo. O primeiro será enfocado neste caso por ser mais eficien-
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te evitar o surgimento de adoecimento individual e consequências 
negativas para a organização em detrimento do segundo, que visa 
corrigir as possíveis quedas de produtividade e agravos à saúde.

Neste caso, quanto aos planos preventivos (primeiro eixo es-
tratégico) se destacam os seguintes pontos:

Uma formalização de políticas através de um texto escrito 
é importante mas não suficiente. É necessário o seu desenvolvi-
mento através de uma ampla aceitação e envolvimento de todos 
na organização. Um conjunto de mediadas recomendáveis pode 
ser descrito, como segue:

1. Explicitar o comprometimento de um ambiente livre de  
assédio;

2. Definir clara e objetivamente os tipos de comportamentos 
que são considerados assédio;

3. Afirmar e sustentar as consequências para quem quebrar as 
normas;

4. Esclarecer quais serão as responsabilidades de cada um dos 
envolvidos;

5. Explicar claramente os procedimentos e contatos para reali-
zar e investigar queixas formais e informais.

Um ponto importante é que os gerentes devem saber o que 
fazer em caso de assédio, sendo, portanto, recomendável que estes 
tenham um guia de procedimentos e recomendações criando com-
petência para atuar em caso de necessidade. Os líderes formais da 
organização devem ser desenvolvidos em suas competências para 
gerenciar conflitos.

Todos na organização devem conhecer o fenômeno do assédio 
moral no trabalho, suas causas, formas e consequências, de modo 
que este seja facilmente identificado, e devem ser encorajados a 
combatê-lo, recusando-se a tomar parte e/ou se silenciar diante 
dele. Considerando que a precocidade da intervenção é importan-
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te para dirimir as consequências indesejáveis, o fator preventivo 
deve ser enfatizado tanto por discussões formais e informais de 
avaliações regulares quanto por surveys com os empregados.

Com relação à prevenção, Fleming (2002) recomenda alguns 
passos que julgamos importantes, quais sejam:

1. Necessidade de realizar uma pesquisa de avaliação, identi-
ficando a natureza e extensão do problema, as atitudes e ex-
periências de quem sofreu a violência. Estas pesquisas devem 
subsidiar uma avaliação das estratégias que estão sendo uti-
lizadas e monitorar a efetividade das políticas como um todo. 
Neste ponto destaca-se a importância de certa formação dos 
pesquisadores/avaliadores para permitir que a organização 
aja baseada em evidencias.

2. Formulação de políticas como apresentado anteriormente.

3. Mecanismos de apoio devem ser desenvolvidos como:

a. Preparar os envolvidos para lidar com o problema como 
reuniões de mediação, assertividade, reconhecimento de di-
reitos e deveres e caso haja procedimentos formalizados na 
organização esta deve conhecê-los;

b. Ação de uma terceira parte caso necessário para restaurar 
o equilibro de poder;

c. Se for necessário encaminhar a vítima para tratamento 
psicológico e/ou médico;

d. Ensinar a gerencia como controlar e resolver o problema;

e. Ter procedimentos formalizados e referências para prover 
mecanismos de avaliação e medidas apropriadas.

4. Educar e treinar trabalhadores e gerentes para desenvolver 
habilidades necessárias para abordar o problema;

5. Realizar comunicação interna assegurando que todos na 
organização estão cientes da política contra o assédio mo-
ral e dos procedimentos relevantes para o gerenciamento do  
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incidente e da educação/treinamento disponíveis e uma  
comunicação externa com instituições de apoio como de ser-
viços de saúde.

Percebe-se que este tema é importante e merece atenção para 
evitar prejuízos tanto para os trabalhadores quanto para as em-
presas e se insere de forma importante nas políticas de preven-
ção que visam à saúde e segurança, no gerenciamento de recursos 
humanos e consequências legais que podem implicar em passivos 
trabalhistas, desmotivação, absenteísmo, gastos com adoecimen-
to e desgaste da imagem das empresas. Assim, é importante que 
elas estejam atentas e considerem que as despesas para implan-
tar e manter o gerenciamento preventivo garantirão um resultado 
maior do que negligenciando o problema.

Breve descrição da atuação da Superintendência Regional 
do Trabalho no Estado de Santa Catarina.

Inicialmente cumpre esclarecer que a fiscalização do trabalho 
da SRTE atua de forma pontual, ou seja, necessita constatar o ilí-
cito no momento de sua inspeção por meio de documentos ou de 
fragrante agressão. Este último caso apresenta-se extremamente 
improvável, tornando a constatação das práticas discriminatórias 
e do assédio moral impossíveis de comprovar em grande parte. 
Isso limita as providências legais referentes ao processo de discri-
minação e por consequência determina uma atividade de nego-
ciação, conciliação e mediação na tentativa de dirimir o conflito 
constituído nas relações de trabalho.

	    Assim, as denúncias de atos discriminatórios e a neces- 
sidade de elucidar a veracidade dessas práticas que afetam a  
dignidade dos empregados são tratadas por meio de um proces-
so administrativo em que as partes interessadas são convidadas a 
discutir suas divergências. 
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No primeiro momento há uma tentativa de negociação com 
os prepostos da empresa acusada na tentativa de que esta estrutu-
re um modelo de gestão das questões relacionadas ao assédio mo-
ral no trabalho. Partindo de uma visão de resolução de conflitos 
busca-se que a própria empresa construa uma solução por meio de 
uma mediação interna, então a SRTE contata o denunciante para 
confirmar se a solução atendeu ambas as partes. Caso a solução 
não se concretize de acordo com o negociado, há ainda uma tenta-
tiva de mediação conjunta na SRTE, e se mesmo assim persistir o 
impasse, o processo é enviado ao Ministério Público do Trabalho 
para que tome as providências que lhe compete.

Em diversos casos, no entanto, há o interesse dos denuncian-
tes de que o processo seja diretamente enviado ao Parquet Traba-
lhista ou de se fazer representar junto à Justiça do Trabalho em 
Santa Catarina, eles utilizam o atendimento apenas como forma 
de registrar sua queixa. Em qualquer caso, há por parte da comis-
são responsável o acatamento da decisão do cidadão usuário. Du-
rante o ano de 2010 foram processadas 137 denúncias, sendo que 
13 delas foram encaminhadas ao Ministério Público do Trabalho.

Durante esta atividade se realiza uma tentativa de negociar 
um modelo de prevenção ao assédio moral no trabalho que trata 
dos seguintes itens:

1. Criar um clima social com uma atmosfera de respeito e aber-
tura com tolerância com a diversidade e onde a existência de 
frustração e atrito interpessoal seja aceita mas também apro-
priadamente gerenciada.

2. Assegurar que o estilo de liderança e práticas gerenciais apli-
cadas dentro da organização leve ao tratamento justo e res-
peitoso a todos os empregados e que seja levada em conta às 
vulnerabilidades e necessidades pessoais.
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3. Assegurar que os gerentes tenham recebido o treinamento 
necessário em gestão de conflitos.

4. Produzir e manter metas, papéis e responsabilidades claras 
e com alta ética no trabalho.

5. Criar uma cultura onde o Assédio Moral e maus tratos a  
empregados não sejam tolerados.

Para que isso seja efetivado, as empresas interessadas ado-
tam as recomendações da comissão fundamentadas no trabalho 
de Einarsen (2008) e se solicita que adotem uma metodologia 
participativa. Para tal recomenda-se a adoção do modelo Sobane 
(MALCHAIRE, 2003). Estas são recomendações básicas que fa-
zem parte da literatura técnica e científica que trata do problema 
– evidentemente que as peculiaridades se expressarão em confor-
midade com cada organização.

Conclusão

As relações de poder permitem aos indivíduos, especialmente 
os perversos, proceder a ações intentando livrar-se daqueles que 
sentem como uma ameaça. Principalmente se põe em cheque sua 
autoimagem, já que este vê os outros como uma extensão de seu 
ego, necessitando de admiração para provar a si mesmo sua su-
perioridade, caracterizada com a ausência de empatia, e promove 
sua escalada por símbolos sociais de status em detrimento daque-
les que o cercam. Por oportuno, deve-se ressaltar ser esta situação 
mais uma exceção do que regra, já que a cultura organizacional 
pode promover relações sociais destrutivas em detrimento dos 
trabalhadores e da organização, sejam quais forem as característi-
cas de personalidade dos envolvidos.

Cabe destacar a necessidade do desenvolvimento de uma li-
derança ética, comprometida com a qualidade de vida dos traba-
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lhadores. Diversos autores (EINARSEN et al, 2007) destacam as 
consequências de uma liderança destrutiva para os indivíduos e a 
organização. Os líderes formais de uma organização podem ser con-
siderados modelos de comportamentos a serem seguidos, como as 
normas descritivas sustentam, segundo Cialdini e Trost (1998):

Nós podemos maximizar a efetividade desta tendência de modelar 
nosso comportamento através dos outros se nós seguimos aqueles 
que não são apenas similares aos nossos, mas também de sucesso. 
Não seria adaptativo apenas seguir aleatoriamente qualquer um em 
nosso ambiente. Os modelos de comportamento de sucesso terão 
uma vantagem sobre os outros. Como notado por Allison (1992), ‘a 
imitação pode ser onipresente, mas não indiscriminada’ (p. 284); e as 
pessoas muito provavelmente imitam aqueles que têm sinais visíveis 
de sucesso, saúde, poder e status [...].

Assim a disseminação de atos de abuso de poder pode ser mi-
nimizada por uma gerência bem formada e que conheça o assunto 
da violência e assédio morais, e que mantenha um comportamen-
to ético, fundamental para a construção de uma cultura saudável 
na organização.

Muitas vezes o indivíduo, na busca por recursos para fazer 
frente as suas demandas cotidianas, passa a utilizar suas fontes de 
poder assediando outros dentro da organização para obter uma 
espécie de cooperação forçada, como promover maior produtivi-
dade à custa dos colegas por meio de intimidação, obter prestígio 
com realizações alheias, promovendo a desmoralização pública do 
verdadeiro autor do trabalho, etc.

As empresas que costumam cultuar a competição exacerba-
da de seus empregados na busca por resultados, a autopromoção, 
a forma agressiva de desqualificar o outro, a forte ambição, pre-
miando-as em detrimento de relações mais solidárias, reforçam 
um padrão de comportamento conflituoso e danoso às intenções 
de motivação e engajamento de trabalhadores, e muitos emprega-
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dos se veem vítimas de líderes formais guiados a esta condição por 
critérios muitas vezes reprováveis.

Diversos são os custos financeiros intangíveis que enfrentam 
as empresas que desconsideram as consequências dessas práticas 
perversas, e para os trabalhadores que se submetem instrumen-
talmente aos caprichos dos prepostos da empresa, realizando suas 
tarefas rotineiramente e de “bico fechado”. Harvey (2007) afirma 
que os assediados normalmente manifestam medo, insegurança e 
elevada insatisfação com a organização, o que resulta na redução 
de desempenho. 

Do ponto de vista da gestão, em geral e de modo especial da 
saúde do trabalhador, as situações de abuso de poder e violência 
psicológica são negativos para os relacionamentos interpessoais 
e para a resolução de conflitos, e tendem a gerar outros proble-
mas disfuncionais. Os aspectos negativos associados ao assédio 
moral carecem de maiores investigações com vistas a aprofundar 
as decorrências para assediados, assediadores e para a organiza-
ção, mas esta última não deve negligenciá-lo por se tratar de um 
processo cumulativo. Ressalte-se, no entanto, que para os traba-
lhadores de uso intensivo de conhecimento este quadro torna-se 
ainda mais dramático tanto para o trabalhador quanto para a em-
presa, que perde sua inteligência coletiva.

Para que haja a cessação dos fatores que habilitam e incenti-
vam o assédio moral no trabalho é importante que as organizações 
adotem um monitoramento sobre as variáveis sociais discutidas 
neste capítulo, notadamente nas normas de grupo que modelam 
o comportamento e influenciam fortemente a cultura organiza-
cional. Formação de lideranças e monitoramento constante das 
estratégias utilizadas pelos trabalhadores para fazer frente a seus 
interesses e abertura para denúncias sobre abusos são descritos 
na discussão bibliográfica como fundamentais para criar um am-
biente livre de violência laboral. Fica evidente que os trabalhado-
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res devem conhecer o assédio moral no trabalho e as estratégias 
utilizadas para identificar e lidar com o problema o mais rápido 
possível, antes que se aprofunde o ciclo vicioso, como modelado 
anteriormente.

A deficiência em normas legais que modelem a intervenção 
necessária e que obriguem as organizações a promover o bem-es-
tar de seus empregados através do planejamento, monitoramento 
e execução de ações baseadas nas variáveis sociais apresentadas 
na discussão bibliográfica limita sobremodo a ação de estruturas 
fiscalizatórias do Estado, como demonstrado no exemplo da Supe-
rintendência Regional do Trabalho e Emprego em Santa Catarina, 
que se vê obrigada a adotar práticas negociais de difícil êxito.

Uma criteriosa avaliação dos aspectos psicossociais do tra-
balho pode abrir caminho para a prevenção dos diversos males à 
saúde causados pelo estresse crônico e sua forma mais insidiosa 
– o assédio moral no trabalho.
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Capítulo 2

 Trabalhadores “transformers”  
e  flexibilização. Onde entra  

o assédio moral?

Roberto Heloani

Margarida Barreto

Arquitetura da privatização

A crise atual não pode ser explicada apenas pela macroeco-
nomia; deve ser analisada sob o prisma da economia política e 
sociologia e se manifesta de forma mais ou menos aguda desde 
o começo da década de 1970. Ou melhor, desde a crise do mo-
delo fordista-keynesiano de acumulação, no qual, as concessões 
salariais dos anos 1950-60 (anos dourados para alguns) tentam 
ser recuperadas pelo grande capital. Os planos de rigor financeiro 
impostos pela Comissão Européia, pelo Fundo Monetário Inter-
nacional (FMI) e  Banco Mundial  assinalam para a grande con-
tradição clássica ainda não superada: capital x trabalho. São dois 
sujeitos históricos desiguais em perene contencioso. 

O “Walfare State” ou “Estado de Bem Estar Social”, foi um 
projeto do capitalismo pós-guerra, especialmente na Europa  
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Ocidental.  O “Estado-Previdência” complementaria o modelo for-
dista como instrumento que alargaria e garantiria a continuidade 
do consumo sob várias formas: seguro-desemprego, assistência 
médica, educação, melhorias urbanas etc. Teve e tem muitos pon-
tos positivos. Entretanto, a solução da crise atual e manutenção 
dos direitos sociais estão atreladas ao resgate de estratégias de 
lutas no âmbito mundial por parte da classe trabalhadora, com 
vistas à transformação social.

A crise de um país como a Grécia, por exemplo, não será so-
lucionada só por ela – mesmo com o sacrifício e a renuncia aos 
direitos conquistados pela população –, o mesmo valendo para 
qualquer outro país que não tenha se dado muito bem na divisão 
do butim na União Europeia (UE). Sem a união tática e estraté-
gica das classes que vivem do seu trabalho, qualquer tentativa de 
superação da crise é placebo, cujo efeito se faz sentir por mera 
sugestão.

Na década de 1990, o desmonte do coletivo de trabalho, –  
mediante o alargamento jurídico e administrativo do conceito de 
terceirização, avaliações individuais fetichizadas, remunerações 
desiguais para a mesma função e tantas outras “modernidades” 
– destrói táticas de resistência à exploração, e, principalmente, o 
senso de solidariedade da classe laboral. Isto induz um coletivo 
já enfraquecido a um projeto de sociedade nitidamente individu-
alista. O neoliberalismo anula o lado positivo do projeto fordista 
– keynesiano. Esse projeto político-econômico significa a consoli-
dação da ofensiva empresarial em pelo menos três itens que o via-
biliza e concretiza: a desindexação dos salários, a produção inter-
nacionalizada e o “Estado-Previdência” reduzido a alguns poucos 
programas de teor social (Estado-Mínimo). Em outras palavras, 
pouco sobra da lógica redistributiva apregoada por Keynes  e ocor-
re um significativo refluxo na luta de classes, na década de 1990 
(HELOANI, 2003).
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E na América Latina?

Todavia, no final da última década do século XX e início do 
próximo milênio, começa a ocorrer o retorno da organização das 
classes obreiras, que desloca na América-Latina o centro políti-
co institucional para a esquerda. A eleição de Lula, em 2002, é 
emblemática e inaugura um novo arranjo na equação capital ver-
sus trabalho. Este continente deu uma guinada à esquerda, nos 
últimos quinze anos, sem dúvida; e o progresso social é admitido 
– sem muito gosto –, é claro, até pelos ardorosos defensores do 
“quanto menos governo, melhor para o capital”.

Isso é compreensível pela intercessão que, por exemplo, go-
vernos como o de Hugo Chávez (Venezuela), Rafael Correa (Equa-
dor), Evo Morales (Bolívia) e Luis Inácio Lula da Silva (Brasil) 
possuem. Estes concebem distintas resistências ao projeto neoli-
beral, apesar das contradições e incoerências que todos eles pos-
suem. Vejamos as mais significativas em nosso país.

 Não obstante esses avanços sociais, analisemos as conces-
sões de serviços públicos: o avanço privado sobre o setor públi-
co é constituído pelas concessões de serviços públicos. A própria 
ação do Estado garante a demanda. Capitalismo sem risco ou 
quase isso! Portos, aeroportos, sistemas de transportes urbanos,  
rodovias, ferrovias etc. A atividade fica, em tese, sob a supervisão 
de agências públicas reguladoras. Um negócio da China (sem tro-
cadilho) concedido “elegantemente” para o capital privado, com 
recursos públicos a custo irrisório via Banco de Desenvolvimento 
Social (BNDES), Caixa Econômica Federal (Nossa Caixa) etc.

 A estratégia de apropriação do setor público pelo privado 
também se dá nas áreas da saúde e da educação, haja vista o pa-
trimonialismo quase genético no tratamento da “coisa pública”. 
Verbas orçamentárias negadas à rede de universidades públicas 
federais são destinadas ao PROUNI. Este afiança ao empresário 
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do ensino a garantia de que em havendo inadimplência, não há 
o que temer! O Estado irá bancar! Mais uma vez, constatamos os 
princípios desse “novo capitalismo” sendo cumprido: – risco zero 
para o empresariado! 

Assim, todos ficam satisfeitos: o governo, porque não necessita 
investir maciçamente e em longo prazo na universidade pública; o 
aluno, pois este possui a fantasia que “algum dia meu filho vai ser 
Doutor”, mesmo que, de fato, pela péssima formação geralmente 
obtida nessas “instituições de ensino” pouco ou nada lhe acrescen-
te; e, logicamente,  o mercador do ensino, que, apesar de ser fervo-
roso defensor do Estado Mínimo, descobre que o Estado pode ser 
“Mínimo” para o trabalhador e “O Máximo” para o capital. 

 No que concerne à saúde pública, a diferença não é muito 
significativa. Vamos para o mesmo caminho. Expliquemo-nos 
melhor mediante uma breve constatação sobre o Sistema Único de 
Saúde (SUS). Em 2015, o SUS completa 27 anos de atuação. Insti-
tuído na Carta Magna de 1988, tem sido uma das maiores políticas 
públicas de inclusão social do Brasil e do mundo. Os brasileiros se 
utilizam do SUS, de modo direto ou indireto; o SUS é responsá-
vel pela Vigilância Sanitária e Ambiental. Ainda, é forçoso dizer, 
que somente 25% dos brasileiros têm acesso à medicina privada.  
Ou melhor, 75% contam exclusivamente com o SUS para realizar 
atenção à saúde: da simples consulta para averiguar um resfriado 
mal cuidado até o tratamento da AIDS.  Mesmo os 25%  restantes- 
geralmente classe média – também se valem do SUS em inúmeras 
situações nas quais o investimento requerido para o tratamento e 
eventual cura é quase proibitivo para a maioria esmagadora dos 
brasileiros: cânceres, transplantes, AIDS etc.  

Apesar disso, paulatinamente, a prática das “organizações 
sociais” (OSS) nos municípios e nos estados se naturalizam e até 
são vistas como um “choque de gestão” que permitirá “salvar a 
saúde pública”. Um exemplo emblemático é a  Empresa Brasileira 
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de Serviços Hospitalares (EBSERH) – recentemente criada – que 
tem por escopo  “flexibilizar” as relações de trabalho nos hospitais 
universitários. Outro fato que fundamenta nossa argumentação: 
em dezembro de 2014, o Congresso Nacional admitiu Medida Pro-
visória (MP 656/2014) que desfigura ainda mais o Sistema Único 
de Saúde (SUS) como um sistema público. A Medida Provisória 
656/2014, consente ingerência do setor privado nos serviços pro-
porcionados pelo SUS.

O problema é que a insegurança, a competição  e a concorrên-
cia que tem por consequência o desemprego  e a ruptura do coleti-
vo de trabalho são elementos endógenos ao capitalismo neoliberal 
ou neoconservador, como julgamos mais correto denominá-lo.  
A União Europeia já sentiu isso na própria pele. Mesmo países 
mais afortunados, como a Grã –Bretanha e  a França, tiveram que 
fazer malabarismos – às vezes de forma obscena –, para não ver 
o seu Estado de Bem Estar Social ser totalmente destruído pela 
financeirização da lógica laboral, social, e, porque não dizer: da 
vida  das pessoas. 

A China é um excelente exemplo dessa perversão: com sua 
mão de obra baratíssima, imensa capacidade de produção e, con-
sequente, ganho de escala, impõe ao resto do mundo uma maior 
precarização nas relações laborais. Não é por curiosidade cultural, 
exotismo gastronômico ou gosto pelo idioma mandarim que em-
presas de todo o mundo tentam se instalar nesse país. Para nós, 
fica claro: apenas com estratégias mundiais anticapitalistas será 
possível avançar. 

Precisamos reconhecer que o mundo do trabalho mudou de 
forma significativa, e aqui me refiro à forma de organizar o traba-
lho. Há 30 anos uma pessoa entrava para uma grande organização 
e sabia que poderia permanecer lá a vida toda. O sonho de mui-
tos trabalhadores era justamente fazer carreira na organização e 
depois ser substituído pelo próprio filho. Isso caracterizou o que  
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chamamos de modelo fordista de produção, que era piramidal, 
com uma hierarquia mais explícita. Não é que não se tenha hie-
rarquia hoje em dia. Existe, sim.  Apenas pessoas ingênuas não se 
dão conta dela. 

O grande sonho dessa época era fazer certos sacrifícios, pos-
tergar a felicidade para depois ter os louros, a recompensa. O pró-
prio modelo de produção era de longo prazo. Hoje não. Esse jovem 
já entra na escola e logo acaba recebendo a ideologia da internet, 
da informação virtual, na qual não se exige do sujeito grande refle-
xão, mas muito mais uma pró-atividade de resposta. Isso não quer 
dizer que o sujeito está refletindo, no sentido crítico do termo, mas 
que ele está sendo treinado para responder rapidamente. Haja 
vista as propostas recentes de curso de formação, denominados  
“coaching infantil”, para crianças acima de cinco anos de idade, 
visando “ajudá-los” a desenvolver potencialidades e habilidades 
para o mercado de trabalho; despertar o espírito de empreendedo-
rismo e até protegê-los dos riscos que serão enfrentados no futuro. 
Como se isso fosse possível...

 O resultado disso é paradoxal, pois quando ele entra no mun-
do corporativo, começa a ouvir comentários como esses: “aquela 
pessoa que estava lá outro dia já não está mais” ou “a média de 
permanência naquela organização é de dois  a três anos”. Daí ele 
para e pensa: afinal de contas, não me é permitido pensar que vou 
passar minha vida toda aqui. Será que essa será a minha casa? 
Será que devo compartilhar minhas angústias e incertezas com 
esse grupo? É outra lógica. Uma coisa é ter um amigo, uma pessoa 
com a qual você compartilha as ansiedades, desejos, medos, re-
ceios, “neuras”. E outra coisa é ter uma amizade profissional.

 Esse jovem, desde cedo, aprende que no mundo do trabalho 
atual é preciso construir amizades profissionais, o que é diferen-
te de construir laços de amizades. A amizade profissional dura 
enquanto for do interesse de ambos. São raras as pessoas que 
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saem de uma organização e mantêm contato com seus ex-colegas.  
Será que é porque são pessoas perversas e frias? Nada disso.  
São pessoas “normais”, que aprenderam que ter uma relação afe-
tiva e efetiva pode ser até perigoso, porque, hoje, em muitos casos, 
amizades são datadas, não são verdadeiras. A relação que se esta-
belece com os colegas é a mesma que se acaba tendo com as empre-
sas. E esse perfil vai sendo moldado. Mais do que isso: vai se crian-
do uma cultura dentro das organizações – e hoje boa parte delas 
está moldada por essa lógica –, cujo mote é o seguinte: aproveite 
enquanto der; o futuro ninguém sabe; nem você tem controle desse 
futuro. É claro que diante de uma situação como essa não se pode 
esperar dos jovens sonhos de longo prazo, isto é, uma lealdade es-
trita às pessoas e à organização e, muito menos, uma dedicação 
incondicional. A pessoa pode até trabalhar muito, até 16 horas por 
dia, como alguns trabalham, mas é um trabalho voltado para si, 
que quer uma recompensa rápida, imediata e, de preferência, se-
gura. Ele construiu uma lógica que não é intrinsecamente perversa. 

Temos uma organização do trabalho que exige uma nova mo-
delagem, uma nova subjetividade; chamamos a isso de manipula-
ção da subjetividade. Os jovens, principalmente, respondem com 
uma nova interação subjetiva, calhada com a forma do interes-
se pessoal e temperada com a ideia de que nesse mundo existem 
duas categorias de pessoas: os vencedores e os perdedores. Ter um 
comportamento individualista é um modo de  melhor se adaptar a 
essa realidade. Quem é perverso não é o jovem, nem o gestor, nem 
o chefe. Se existe algo de perverso é a própria forma de organizar 
o trabalho. Daí, a ocorrência e o crescimento das várias formas de 
violência laboral, dentre elas, o assédio moral, pois esse “é uma 
conduta abusiva, intencional, frequente e repetida, que ocorre no 
ambiente de trabalho e que visa diminuir, humilhar, vexar, cons-
tranger, desqualificar e demolir psiquicamente um indivíduo ou 
um grupo, degradando as suas condições de trabalho, atingindo 
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a sua dignidade e colocando em risco a sua integridade pessoal e 
profissional.” (FREITAS; HELOANI; BARRETO, p. 37). 

Não é à toa que ainda nesta década, até 2020, segundo rela-
tórios internacionais, a segunda causa de afastamento do trabalho 
será o transtorno mental, sendo que a mais recorrente será a de-
pressão. Isso é gravíssimo, mas se explica, pois uma característica 
muito forte desse modelo de organização do trabalho é a exigên-
cia de dedicação “full-time”, a intensificação da produtividade e 
a competitividade acentuada, o que leva a depressão e a solidão. 
Estamos rodeados de pessoas, mas verdadeiramente se está só e 
sem tempo para tecer amizades. 

Quando começamos a trabalhar com o tema do assédio mo-
ral, há mais de 15 anos, o assédio era mais explícito, talvez porque 
a ocorrência era maior na produção. Mas de uns tempos para cá 
ele está cada vez mais sofisticado, mais sutil, atingindo a todos, 
do chão da fábrica ao executivo especializado e que possui MBA 
(Master in Business Administration). Temos o assédio a jornalis-
tas, na justiça, na medicina, na academia – até nas grandes uni-
versidades, como USP e UNICAMP, ou melhor, em qualquer lu-
gar. Ou seja, não é que o assédio não existisse há décadas. É óbvio 
que sim. Mas por que hoje se fala tanto e por que ele tanto se dis-
seminou? Essa nova lógica do trabalho tende a reificar as pessoas.   
Pensar que “hoje não tenho grandes amigos, pois as pessoas que 
trabalham comigo poderão vir a ser meus concorrentes para uma 
futura vaga”, tornou-se algo recorrente nas mentes mais serenas. 
Isso para um jovem de vinte e poucos anos é muito duro. É muito 
pouco educativo pensar que o nosso “sucesso” depende da força 
do nosso desejo “de que tantas pessoas se deem mal”. 

 O modelo de organização prega o trabalho coletivo. No en-
tanto, as avaliações continuam sendo individuais. Isso causa na 
cabeça das pessoas uma sensação de guerra constante. Esse é o 
modelo indutor de agressão e rivalidades. Não é sem motivo que, 
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no que concerne ao assédio, esse se expressa desde agressões mais 
grosseiras e explícitas até aquelas bem sutis, acompanhadas de 
elogio, com grande cinismo. Não é à toa que o assédio moral se 
sofisticou, está mais complexo, sutil, e, simultaneamente, extre-
mamente destrutivo.

Os países de  capitalismo central tentaram – e conseguiram – 
elaborar um sistema na lógica keynesiana de redistribuição, que é 
a lógica da social – democracia. O projeto keynesiano é um estado, 
dentro do capitalismo, minimamente protetor. Quando, a partir 
da década de 1980, esse projeto vai sendo paulatinamente substi-
tuído pelo projeto neoliberal,  o imaginário social passa a ser o se-
guinte: “salve-se quem puder”, isto é,  constrói-se a arquitetura do 
Estado Mínimo. Nesta concepção, não compete ao Estado respon-
sabilizar-se pela educação, saúde e segurança dos seus cidadãos;  
este encargo é, essencialmente, individual. O neoliberalismo vai, 
pouco a pouco, minando o Estado protetor, vai tornando esse Es-
tado cada vez menor, menos interventor, menos positivo. E o mer-
cado vai fazendo a vez do Estado. Quando se tem uma concepção 
de Estado assim, se acaba tendo outra concepção de sociedade e 
de homem, que vai induzir as pessoas a terem projetos e saídas 
individuais: o cuidado de si, e, quanto muito, da família. 

Essa concepção de Estado influenciou fortemente os países 
latino-americanos. Por que o Brasil foi um dos menos afetados? 
Porque ele foi – na América Latina – um dos poucos países que 
não aderiu quase que integralmente ao projeto neoliberal. Ao con-
trário da Argentina e, principalmente, do Chile, onde a própria 
previdência foi privatizada. Todavia, o respingo da “financeiri-
zação” no Brasil ocorreu e ocorre até hoje. Temos uma inflação  
latente, um medo latente; porém, apesar de tudo isso, por ter-
mos um Banco Central com políticas de intervenção social como,  
por exemplo, o Bolsa Família, Minha Casa Minha Vida e outros,  
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o Brasil conseguiu incluir como consumidores uma parcela signi-
ficativa da população que estava totalmente à margem. 

 O problema é que nunca tivemos, efetivamente, um Estado 
de Bem-Estar Social no Brasil. O emprego formal aumentou re-
centemente; mais pessoas possuem carteira assinada; mas ainda 
temos subemprego, trabalho infantil e trabalho análogo ao escra-
vo. Onde se tem um capital financeiro muito forte em detrimento 
da produção, é claro que isso trará consequências para a questão 
do emprego e mesmo para a constituição da subjetividadeda “clas-
se-que-vive-do-seu-trabalho”, como demonstraremos, a seguir.

Trabalhadores “transformers”

Na atualidade, o modismo no chamado mundo corporativo 
encontra-se num status de vulgarização ímpar nas organizações e 
perde sua característica de extraordinário, passando a ser enfren-
tado como sina.  Se antes do modo de acumulação pós-fordista, as 
organizações tinham que se esmerar nos mecanismos para atrair 
o ingresso dos trabalhadores, com a consolidação do referido pa-
radigma, este esforço para tornar-se atraente já não é tão neces-
sário. Em um cenário de subemprego, achatamento de salários e 
precarização das condições de trabalho não são mais imperativo à 
organização tornar o local de trabalho tão encantador. O simples 
ingressar e permanecer na empresa encarrega-se de tornar estas 
possibilidades suficientemente “sedutoras” (HELOANI, 2003).

Vivemos, hoje, como nunca se viveu na história do trabalho, 
uma competição extremada. Os funcionários são induzidos a de-
senvolver inúmeras e infindáveis competências e sempre devem 
ter respostas imediatas a situações-problemas. É a indefectível 
“pró- atividade”. A palavra de ordem é produtividade com flexibi-
lidade. Se antes, a classe operária, chamada de “chão de fábrica”, 
era a oprimida, hoje, “nos tempos pós-modernos”, parece-nos que 



Características e intervenções

63

a opressão “subiu de elevador”, chegando também aos white co-
lor, ou melhor, aos executivos.

É neste cenário que surge, no universo profissional, a figu-
ra dos trabalhadores transformers, ou, em outras palavras, que 
se veem obrigados a mudar constantemente, serem flexíveis no 
tempo, na forma de ser trabalhador, no amor à empresa. Aqueles 
que buscam as “oportunidades” e os “novos desafios”, incessan-
temente, e  são orientados a não se fixarem a lugar algum, a coisa 
alguma. Preferencialmente, que estejam dispostos a fazer sacri-
fícios em sua vida pessoal, não se apegando afetivamente muito 
a ninguém  para que, dessa maneira, possam – sempre – estar 
prontos para novas empreitadas, em qualquer parte do mundo. 
Ou melhor, devem estar preparados para uma dialética singular: 
sucesso profissional e ”prazer descompromissado” – pra compen-
sar e aguentar a pressão e as contradições laborais.

Deslumbrados, em constante metamorfose, acreditam ter 
certo poder de decisão, experimentando a sensação de possuírem 
autonomia, – quando, em verdade, obedecem  às normas heterô-
nomas – e com isso são  levados a um alto grau de motivação e em-
penho com a empresa, apresentando metas flexíveis, cumpridas 
e, quando não, superadas. Mas, a que preço? Enfim, as cobran-
ças desse novo sistema de trabalho interferem na saúde física e  
mental, na lógica societal, enquanto construtora de valores mo-
rais, na gênese de uma vida pessoal digna e com direito a lazer e 
repouso, como, também, na constituição e possibilidade de refle-
xão de princípios éticos.

A palavra “excelência”, nesses últimos anos, mudou seu signi-
ficado. Se antes era atribuída a um valor com certa perenidade, ou 
tida como um atributo, uma qualidade superior, agora se tornou 
a palavra-chave e a condição de sobrevivência de pessoas e em-
presas. Tornou-se um verdadeiro “totem” de um comportamento 
neurótico coletivo, porque o risco de ser superado está sempre à 
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espreita, especialmente nos altos escalões. As “novas teorias or-
ganizacionais”, no mundo corporativo, necessitam de atualização 
quase on-line e confundem-se dados e informações com conhe-
cimentos. Estes, rapidamente, são vistos como ultrapassados e 
os heróis de hoje sequer são lembrados no futuro próximo, assim 
como os carros,  os imóveis ou qualquer outra coisa. Trabalhado-
res com décadas de dedicação à empresa – quando se afastam por 
doença ou mesmo aposentadoria – logo  se tornam uma  simples 
“visita”, a quem se oferece uma cadeira e se permite sentar...

Almejar essa excelência é a sina de todos. E será exigida du-
ramente, pelas empresas, todos os dias. Não é de se admirar que 
as identidades estejam se fragmentando. Preleções  reiteradas dão 
o norte e também o tom: “Não seja apenas você! Transforme-se 
em Você  S. A.; Empreendedor de sua própria carreira;  Seu pró-
prio projeto; Capital que tem retorno; Resiliente a qualquer coi-
sa etc. Daí ser possível dizer que “a repulsa à rotina burocrática e 
a busca da flexibilidade produziram novas estruturas de poder e 
controle, em vez de criarem as condições que nos libertam” (SEN-
NETT, 2006, p. 54-55).

O surgimento do dispositivo de gestão denominado flexi-
tempo propiciou um novo influxo de mulheres no mercado de 
trabalho. Mulheres pobres sempre trabalharam, mas, na última  
geração, números significativos de mulheres da classe média en-
traram no mercado de trabalho e continuaram nas organizações 
mesmo depois de ter filhos. Richard Sennett esclarece que existem 
vários formatos do flexitempo. “A programação de tempo é mais 
um benefício concedido a trabalhadores favorecidos(...), do que 
um direito trabalhista; é um benefício distribuído de maneira de-
sigual e estritamente racionado” (SENNETT, 2006, p. 67).

Tal como o tempo de trabalho, – para alguns, adeptos do 
pensamento neoliberal – a própria legislação pode ser “flexibiliza-
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da”. No final do governo Fernando Henrique Cardoso, houve uma 
tentativa de “flexibilização” da Consolidação das Leis Trabalhistas 
(CLT), mediante alterações no artigo 618, permitindo que o nego-
ciado prevalecesse sobre o legislado. A iniciativa fracassou, mas a 
tese segue sendo advogada por muitos especialistas e atores so-
ciais poderosos. Em muitos países, os direitos sociais continuam a 
ceder à força do capital.

No Brasil, certos adeptos do receituário “neoconservador” 
continuam a insistir na quebra da alegada rigidez da Consolidação 
das Leis Trabalhistas  para que o Brasil “seja competitivo e a pro-
dutividade aumente”, sinalizando para a negociação coletiva como 
um verdadeiro Graal, “locus” redentor da desgastada  relação ca-
pital versus trabalho. O projeto de lei que procura normatizar a 
terceirização, o PL 4.330 – projeto do deputado Sandro Mabel, 
do PMDB, em discussão na Comissão de Constituição e Justiça da 
Câmara – faz parte do rol das canções de sereia. O direito a Saú-
de, a Previdência e a Assistência Social – previsto na Constitui-
ção Federal, desde 1988, como Seguridade Social –, também sofre 
terríveis ataques midiáticos – e tem por escopo gerar um clima 
de desespero que propicia a paulatina privatização dos serviços 
que passam a ser vistos pela população como “privilégios”. Essa 
saga persevera, de forma obstinada, na vontade de expropriar da 
“classe-que-vive-do-seu-trabalho” as poucas garantias que ainda 
possui, ou melhor, almejam fazer com que, em termos de Direito 
Social, voltemos ao século XIX. Não por acaso, o lúcido  Richard 
Sennett, mais uma vez, sinaliza: muitas vezes, o que descontrola 
o trabalhador, e de modo mais sutil é “sentir-se constantemente 
em teste, sem nunca saber exatamente em que posição está (...)” 
(SENNETT, 2006, p. 92).



Assédio Moral no Trabalho

66

Breve consideração final

A manipulação da classe  trabalhadora pela classe dominante é 
um fato inegável e com certeza implica um esforço na manipulação 
da subjetividade dos  que vivem do trabalho. Esses  procedimentos 
– que são vários – sempre envolveram alguma forma de expropria-
ção, ungindo o conceito de expropriação ao de dominação.

Para que isso aconteça, faz-se mister que haja algo que o  
outro não tem, ou... tem mas,  consciente ou não, cobice. A sub-
missão a esse jogo, mormente, é mera estratégia de sobrevivência. 
São as “regras do jogo”. Contudo, esta lógica, gostem ou não seus 
atores, é dialética, e, assim, permeada de resistências e conflitos e, 
às vezes, de modo violento.

Em nosso entender, o pós-fordismo não foi apenas um “re-
médio” à crise de regulação, mas um modo de reapropriação e 
aperfeiçoamento da manipulação no mundo do trabalho. Nesse 
“novo” paradigma  de desenvolvimento da produção, a expropria-
ção da capacidade intelectual e emocional do trabalhador é tão 
importante quanto o foi o domínio sobre sua capacidade física no 
paradigma que o antecedeu.

Os princípios – se é que verdadeiramente existem, exceto os 
técnicos – do pós-fordismo são fundamentalmente os mesmos 
aos da lógica taylorista-fordista-fayolista, nada emancipadores. 
Portanto, não nos parece razoável vermos nesta forma de se or-
ganizar o trabalho e a mente das pessoas, um indulto à alienação,  
ao estranhamento e mesmo ao adoecimento daqueles que neces-
sitam labutar para sobreviver. Tão pouco é legítima a comiseração 
da exploração e da vergonhosa profanação do nosso espaço priva-
do, do tipo “home office” (HELOANI, 2003, P. 175).
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Capítulo 3

A cultura e a ética organizacional  
frente ao assédio moral no trabalho

Maria Esther Souza Baibich

Marilda Contessa Lisboa

O cenário do trabalho na sociedade atual 

O trabalho constitui e é constituinte do sujeito humano, uma 
vez que o homem se torna realmente humano com o desenvolvi-
mento da linguagem, da consciência e a utilização de instrumentos 
de trabalho, distinguindo-se desta forma, do fazer puramente ins-
tintivo. É o que assevera Silva (2008), apoiado na teoria marxista.  

Todavia, este trabalho que humaniza o homem pode ser cau-
sador tanto de imenso prazer quanto de sofrimento e fonte de  
adoecimento. Historicamente, esta concepção dualista da divisão 
do trabalho entre braçal e sofrido versus intelectual e prazeroso 
podia ser encontrada entre os gregos que dividiam o trabalho en-
tre Ergon, o trabalho braçal e dos escravos e Ponus, o trabalho 
desejável e criativo dos intelectuais e artistas. A etimologia da pa-
lavra trabalho também traz na sua origem esta associação entre 
trabalho e o sofrimento que o ato de trabalhar pode significar.  
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De origem do latim tri e palus (três paus) era um instrumento de 
tortura, uma espécie de tripé formado por três estacas cravadas 
no chão, usado pelos romanos para supliciar os escravos. Desta 
forma, o verbo trabalhar, derivou-se do tripaliare (ou trepaliare), 
cujo significado era torturar alguém no tripalium.

Sob a perspectiva da Psicodinâmica do Trabalho o trabalho 
se transforma em sofrimento quando o indivíduo tem suas aspira-
ções e satisfações concretas e simbólicas ignoradas pelas organi-
zações de trabalho. Para Dejours (1994), o trabalho é apenas um  
fator desencadeante, e toda doença do trabalho seria decorrente 
da relação inadequada do indivíduo com as condições e o ambien-
te em que realiza seu trabalho.  

Diversos dados de saúde do trabalhador apontam estar ha-
vendo um grave desequilíbrio nesta relação entre o indivíduo e 
seu trabalho, como levantado em um estudo realizado pela Orga-
nização Internacional do Trabalho (OIT) e referido por Moreno 
(2011). Publicado em 2006, o estudo mostrou que 160 milhões de 
pessoas sofreram de males associados ao trabalho em todo mundo 
e que entre as doenças do trabalho há uma prevalência de 50% 
para os transtornos psíquicos relacionados à depressão, ansiedade 
e transtorno do pânico. Atualmente, a depressão é apontada como 
a principal causa de incapacidade laboral entre a faixa etária de 
15 a 44 anos, justamente entre a população trabalhadora jovem e 
que deveria estar economicamente ativa ou potencialmente ativa.  

No Brasil, de acordo com o Anuário Estatístico de Acidentes de 
Trabalho (AET) do Instituto Nacional de Seguro Social (INSS), em 
2006 ocorreram 3.037 acidentes de trabalho por reações ao estres-
se grave e transtornos de adaptação, 558 por transtornos ansiosos 
e 389 por episódios depressivos. Além disso, foram registrados 981 
acidentes por transtorno depressivo recorrente, 413 por transtorno 
afetivo bipolar e 379 por transtornos mentais e comportamentais 
devidos ao uso de álcool. A partir desses dados, constata-se que 
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cada vez mais os trabalhadores estão adoecendo e, consequente-
mente se afastando do trabalho por transtornos mentais.

Conforme Zanelli (2010), transtornos causados principal-
mente pelo estresse, pelo assédio moral, ritmo exacerbado e um 
clima organizacional ruim no ambiente de trabalho, estão também 
relacionados às péssimas condições de trabalho, falta de seguran-
ça e autonomia e uma exposição frequente a situações de extremo 
desgaste físico e mental relacionada à necessidade de cumprir me-
tas, na maioria das vezes.  

Mussi e Oliveira (2010) asseveram que as atuais condições 
de trabalho caracterizadas pela pressão e precarização permitem 
emergir os assédios e intimidações, os quais compõem sérios ris-
cos ao trabalhador, levando ao aumento de doenças e acidentes 
relacionados ao trabalho.  

 Se partirmos do pressuposto de que os adoecimentos e as 
doenças são fatos sociais, é imprescindível compreendermos a so-
ciedade em que vivemos para buscar as  raízes do crescente adoe-
cimento da classe trabalhadora. Barreto (2003) e Gondim (2008) 
explicam que desde o século passado nossa sociedade vem sendo 
alimentada pelo fervor materialista e consumista e que este foi 
agravado pelo início das privatizações e pelo crescente processo 
de globalização. Suas consequências foram a desnacionalização, 
a terceirização, a precarização das relações de trabalho, o desem-
prego estrutural e o fim da empregabilidade. Estas são as marcas 
da atual crise econômica mundial.  

Para Nascimento (2004, p.14), caso mantido este modelo 
hegemônico neoliberal de sociedade capitalista em que estamos 
aprisionados, as perspectivas para os próximos 20 anos com  
relação à saúde mental dos trabalhadores revelam-se péssimas 
e assustadoras. Segundo o autor, vários estudos preveem que  
os trabalhadores sofrerão com “depressões, estresse, angústias, 
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desajustes familiares e outros danos psíquicos”, causados pelo au-
mento da violência psicológica e a degradação do ambiente e das 
relações de trabalho, condições propícias, portanto, para o assédio 
moral no trabalho.

Ainda que não seja um fenômeno novo, o assédio moral é 
um tema bastante recente no meio científico, verificando-se que 
no Brasil as primeiras produções acadêmicas iniciaram há ape-
nas cerca de dez anos (ELGENNENI; VERCESI, 2009). Apesar 
da diversidade de definições na literatura, a maioria dos autores 
abarcam a concepção de que o assédio moral no trabalho ocorre 
por meio de humilhações e atitudes constrangedoras contra um 
indivíduo no seu ambiente de trabalho de forma frequente e in-
tencional gerando danos ao trabalhador assediado. É o que encon-
tramos num conjunto de autores como Barreto (2000), Hirigoyen 
(2000), Heloani (2004), Guimarães e Rimoli (2006), Freitas, He-
loani e Barreto (2008) e Mussi e Oliveira (2010). 

Entretanto, as repercussões do assédio moral não só inter-
ferem diretamente na saúde e na vida do trabalhador assediado, 
como também trazem inúmeros prejuízos econômicos e sociais 
para a organização de trabalho, a sociedade e a União. 

[...] potencial perda de trabalhadores produtivos, aumento de custos 
médicos e possíveis hospitalizações, aumento de custos com benefí-
cios e bem estar para aposentadorias precoces, aumento de custos 
com invalidez e  com   o desemprego,  bem como aumento no número 
de suicídios (ELGENNENI E VERCESI, 2009, p. 77).

 De acordo com estudo da OIT citado estima-se que 42% 
dos trabalhadores brasileiros já sofreram de assédio moral no 
seu ambiente de trabalho e “[...] calcula-se que 1 entre cada 4 
trabalhadores corre o risco de sofrer violência moral em algum  
momento de sua trajetória profissional, com a duração de 
pelo menos seis meses.” (MACIEL et al., 2007, p.119). Muitos 
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trabalhadores são vítimas do assédio moral, porém, a maioria 
sequer sabe do que se trata, sofrendo calados sem compreender o 
que lhes acontece. 

As instituições, entre elas as organizações de trabalho, 
representam o alicerce e determinam o modo como se organiza 
nossa sociedade e operam sobre a divisão entre os que têm ou 
não têm poder. E é nesta divisão que são produzidas as relações 
desiguais de opressão e violência, que se transformam em exclusão, 
sofrimento e adoecimento, tal como observado no fenômeno do 
assédio moral no trabalho.  

Barreto (2000) explica que novas formas de gestão foram 
congregadas com vistas a aumentar a produtividade e qualidade 
do serviço ou produto e por consequência a intensificação do rit-
mo do trabalho e aumento de metas de qualidade e produtividade. 
Essa cadeia gerou uma necessidade do aumento de horas extras 
e da jornada de trabalho, que se estendeu para além dos muros 
organizacionais, levando a uma ausência maior dos trabalhado-
res em relação ao seu convívio social e familiar. Para a autora, no 
interior dessas mudanças se encontram a sobrecarga de trabalho 
por conta da alta competitividade a flexibilização, que busca um 
trabalhador sem necessidades e sem desejos. 

Barreto (op.cit: 10) salienta ainda que:  

Na tentativa de adaptar-se à flexibilização exigida pelo capital, ho-
mens e mulheres passam a viver um caos interior: com a afetividade 
colonizada, a saúde mental fica seriamente comprometida, a família 
prejudicada e às vezes abandonada, os filhos esquecidos pelo  tempo  
consumido  em jornadas extenuantes, caracterizadas pela exigência 
de responsabilidades extras no posto de trabalho. E é nessa relação 
desigual do indivíduo com a organização que a doença acontece.

Ainda de acordo com o prognóstico da Organização Interna-
cional do Trabalho (OIT) para a saúde do trabalhador nas próxi-
mas décadas, o panorama apresenta-se muito preocupante, onde 
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“[...] predominarão depressões, angústias e outros danos psíqui-
cos, relacionados às novas políticas de gestão na organização do 
trabalho, desafiando a mobilização da sociedade e a adoção de me-
didas concretas, especialmente  visando à prevenção do problema 
e à reversão dessas expectativas” (2007, p. 5). 

Uma questão que surgiu muito recentemente no Brasil, foi a 
necessidade de se estabelecer uma distinção entre o assédio moral 
interpessoal e o assédio moral organizacional. Para Garcia e Tol-
fo (2011) enquanto que o objetivo do assédio moral interpessoal 
é o de prejudicar ou eliminar o trabalhador na relação com o(s) 
outro(s), no assédio moral organizacional, o propósito é atingir 
o trabalhador para se alcançar metas e objetivos organizacionais 
de melhoria da produtividade e lucratividade, e para reforçar o 
controle. Para isso, utilizam-se de estratégias organizacionais de 
gestão disciplinar como o constrangimento ou opressão, interpre-
tadas e justificadas como meios para alcançar seus objetivos. Cabe 
aqui estabelecer uma diferenciação entre a “estratégia de gestão 
organizacional” por assédio moral e a gestão por estresse, a qual 
objetiva a melhoria da eficiência e desempenho no trabalho e não 
destruir o trabalhador.  

Para Sobol (2008) o assédio moral organizacional ocorre 
por meio de práticas abusivas, tais como: cobranças exageradas 
e persistentes, metas abusivas e crescentes, geralmente por parte 
de gestores ou representantes da organização com o intuito de al-
cançar objetivos organizacionais. Em alguns casos o assédio moral 
organizacional tem como objetivo forçar o trabalhador a pedir de-
missão, o que evita custos à organização, como por exemplo, não 
pagar multas rescisórias. 

As instituições, dentre elas as organizações de trabalho, repre-
sentam o alicerce e determinam o modo como se organiza nossa 
sociedade e operam sobre a divisão entre os que têm ou não têm 
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poder. E é nesta divisão que são produzidas as relações desiguais de 
opressão e violência, que se transformam em exclusão, sofrimento 
e adoecimento, tal como observado no fenômeno do assédio moral 
no trabalho. Desta forma, este capítulo propõe-se a compreender o 
assédio moral no trabalho sob a ótica da sua relação com a cultura e 
ética organizacional, já que existe estreita ligação entre eles.   

A Cultura Organizacional   

Os valores estão entre as características mais estáveis e du-
radouras dos indivíduos e têm lugar central na moral juntamente 
ao seu sistema de crenças. A partir dela, da moral, são tomadas 
as atitudes e formados os critérios ou objetivos transituacionais, 
que ordenados por importância, serão os princípios orientadores 
da vida. 

Valores compõem a base das normas culturais e definem o 
padrão de comportamento apropriado para situações específicas, 
sendo considerados não apenas pelos indivíduos, mas pelas nações, 
países, instituições, organizações e outras categorias sociais. Os va-
lores culturais se manifestam em duas áreas principais: o coletivis-
mo e o individualismo, infelizmente este último é classificado de 
forma extremamente elevada no nosso pensamento ocidental. 

A organização de trabalho também exibe valores institucio-
nais, através de seus perfis e prioridades de valor, expressando-os 
através da cultura organizacional e do comportamento humano 
nas organizações de trabalho. Assim sendo, a cultura organizacio-
nal é um importante aspecto a ser analisado quando se trata de 
compreender a estrutura organizacional e os processos e relações 
interacionais, de acordo com Silva e Zanelli (2004).  

Desenvolvida a partir dos estudos antropológicos sobre cul-
tura, a cultura organizacional engloba aspectos tanto materiais 
(como a infraestrutura), quanto simbólicos tal como a moral com 



Assédio Moral no Trabalho

76

seus valores e crenças e a partir da qual derivam os deveres (nor-
mas). Os deveres podem ser legais ou “perfeitos” (aquilo que deve 
ser feito) ou  éticos, “imperfeitos” (aquilo que deveria fazer).  

Entretanto, por comportar interpretações oriundas de diver-
sas áreas de conhecimento, como Antropologia, Psicologia, Socio-
logia, Ciência Política, Economia, Administração, torna-se difícil 
estabelecer um modelo teórico preciso para a conceituação e ca-
racterização da cultura organizacional.

Robbins (1999) ao tratar da relação entre a cultura de uma 
empresa multinacional e a cultura de um país, relata imposição da 
cultura nacional sobre a cultura organizacional. Já Fleury e Fis-
cher (1996) relatam justamente o contrário, ou seja, que empresas 
multinacionais tendem a disseminar sua cultura, homogeneizan-
do a cultura do país onde atua, mais do que absorver e adaptar-se 
a cultura do país onde estão atuando. A divergência entre os dois 
autores pode ser tomada como um indicativo de como o fenômeno 
da cultura organizacional comporta diferentes interpretações.  

Silva e Zanelli (2004) relatam que os primeiros estudos sobre 
cultura organizacional foram motivados pela busca de explicações 
para o aumento do desempenho dos produtos japoneses em re-
lação aos norte-americanos. Entre vários  motivos, os principais 
foram atribuídos ao valor cultural de coletividade do povo japo-
nês, que segundo os autores, é caracterizado por um sentimento 
comum de cooperação.  

De acordo com Fleury e Fischer (1996, p.20), Edgar Schein 
(2001) é um dos autores que mais se aprofundou na questão da 
cultura, tanto conceitual quanto metodologicamente, despontan-
do como o principal teórico e o mais citado na atualidade.  

Na análise de Schein (2001), a cultura organizacional é com-
preendida como um conjunto de significados inventados pelo pró-
prio grupo, cuja expressão se dá a partir de três níveis distintos. 
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Partindo de um referencial analítico, propõe uma interpretação 
da cultura organizacional que vai dos fatores mais claramente 
percebidos e manifestos aqueles encobertos, inconscientes e de 
difícil percepção. O primeiro nível diz respeito aos artefatos visí-
veis como documentos, comportamentos manifestos das pessoas, 
layout da empresa e outros. O segundo nível se refere aos valores 
que governam o comportamento das pessoas de uma organiza-
ção e que são expressos como consequência de racionalizações e 
idealizações, mas as razões latentes para os comportamentos se 
encontram escondidos ou inconscientes. O terceiro e último nível 
é o dos pressupostos básicos, ou seja, as crenças, percepções, sen-
timentos e pensamentos dos membros de um grupo.  

Wagner III e Hollenbeck (2003), os quais também se utiliza-
ram do modelo teórico desenvolvido por Schein (2001), definem a 
cultura organizacional a partir de alguns elementos, como cerimô-
nias, ritos, rituais, histórias, mitos, heróis, símbolos e linguagem. 
Formulam sua definição sintética de cultura organizacional como 
sendo a percepção informal e compartilhada que os membros nu-
trem sobre a vida e suas participações na organização. De acordo 
com os autores, esta mesma percepção influencia o que os mem-
bros pensam a respeito de si mesmos e de seus trabalhos.   

Acrescentando ao leque de autores que propõem uma defini-
ção baseado nas contribuições de outros autores, Quintella (2005) 
define cultura organizacional como:  

(...) sendo a estrutura completa de ideias, crenças, moral, leis, língua, 
tecnologia (objetos, armas, máquinas) e outros dispositivos que um 
grupo humano emprega para resolver problemas ligados à sua vida 
em geral (em especial tudo que permite que ele adquira produtos e 
serviços para sua alimentação, abrigo, saúde, segurança, diversão e 
conhecimento) e que é transmitido e aprendido sistematicamente 
de geração em geração como forma confiável de ação bem sucedida, 
adaptável e mutável no tempo (2005, p 02). 
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De modo geral, as definições apresentadas até aqui sugerem 
que a cultura organizacional seja compreendida a partir da relação 
entre uma série de variáveis presentes na organização como nor-
mas, valores, crenças, padrões de interação, leis, infraestrutura e 
produtos ou serviços desenvolvidos.    

Ética nas Organizações de Trabalho   

Os valores e normas manifestos na cultura organizacional 
através dos comportamentos humanos sempre estão pautados por 
padrões morais e de condutas éticas minimamente orientadas. 
Mas de qual ética estaríamos falando, já que existem diferentes 
maneiras de se referir a ela dependendo do contexto de análise, 
como por exemplo: a ética religiosa, a ética moral, ética do poder, 
ética política, ética cristã, ética do pensamento, ética da ciência, 
ética profissional, ética do trabalho etc.  

Os psicólogos Rothmann e Cooper (2009), estudiosos da psi-
cologia organizacional e saúde, afirmam que “ética é a disciplina 
que lida com as responsabilidades e obrigações morais, as regras 
básicas ou os primeiros princípios propostos para assegurar uma 
‘boa sociedade’, uma sociedade na qual as pessoas desejem coope-
rar para o benefício e o bem de todos” (p.23). Este entendimento 
sobre ética envolveria a análise dos valores que ajudam a deter-
minar o que é mais adequado diante de um conflito de valores, 
quando estão em jogo princípios de comportamentos complexos e 
muitas vezes conflitantes. 

Siqueira (2008) entende que é função da ética questionar, re-
gular e dialogar com o conjunto de obrigações e direitos nos quais 
nossa atual sociedade está fundada. Conforme o autor, os homens 
são construídos por meio de múltiplas ações entre a vida, o mun-
do, as leis e o trabalho, expressos em sua amplitude de homem 
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enquanto humano e não apenas na singularidade laboral. Uma 
ética do gênero humano a partir da qual o homem possa ser consi-
derado dignamente em qualquer situação, cultura, tempo, além da 
condição profissional, e por isso, não defende a concepção de uma 
ética do trabalho mas de uma ética e trabalho, onde este entre-
laçamento deveria resultar no fato de que o trabalho deve passar 
a ser uma melhor forma do homem melhorar a sua humanidade. 

Ainda para Siqueira (2008, p 41), “falar em ética e relações de 
trabalho só faz sentido se for em direção ou em busca de um novo 
caminho de relacionamento humano, de entendimento e contrato 
societário”, concluindo que diante dos novos desafios do mundo 
contemporâneo, os códigos, as relações profissionais e pessoais, 
acadêmicas e cotidianas precisam ser reinterpretadas, precisam 
de uma ética fundamental que resista à degradação dos valores 
fundamentais, ao excesso de tecnologias, de mecanicismos, de 
materialidades. Uma ética da condição humana, onde mais do que 
se pensar em novas relações de trabalho, em mais direitos huma-
nos ou em ética, é preciso construir um novo saber sobre o ser 
para compreender aquilo que ele é capaz de fazer. 

Pessini, Siqueira e Hossne (2010) afirmam que é consenso 
na bioética, enquanto ética aplicada, que a irreflexão nos momen-
tos de crise aguda como a que atualmente vivenciamos em nossa  
sociedade pode ser fatal para a sobrevivência humana e do pró-
prio planeta, numa visão (quase apocalíptica) de que estaríamos  
próximos ao precipício (inferno), subjugados pela tirania impos-
ta pelas regras do mercado do consumo. Visão com que concor-
da o também bioeticista Alípio Casali (2010), para quem apesar 
de todo desenvolvimento notável nas ciências, nas tecnologias e 
nos processos produtivos, seu custo foram as perdas irreparáveis 
decorrentes do colonialismo, da escravidão, da exploração degra-
dante do trabalho, da exclusão de massas e do processo produti-
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vo, como do negro, do índio e da mulher. Entende o autor, que a 
“ética nas organizações” também pode ser considerada como um 
capítulo da bioética se considerarmos que o sistema-vida humana 
sempre é mediado e não se realiza ou desenvolve fora de institui-
ções ou organizações. 

Diante desta crise emergente de um modelo político e eco-
nômico que se tornou insustentável e afetou à todos, também o 
mercado tem se esforçado para reagir e sobreviver.  

Quando a empresa realiza a ética empresarial ela sinaliza para seus 
trabalhadores, assim como para todas “as partes interessadas” em 
seu negócio (que, amplamente falando, é toda a sociedade), uma dis-
posição à manutenção e desenvolvimento de um vínculo que tende à 
perenidade. (Casali, 2010, p.322). 

Portanto, devido ao importante valor instrumental e estra-
tégico que assumiu na sociedade atual, a ética empresarial pode 
aparecer como potente aliada neste cenário de incertezas e deso-
lador da saúde do trabalhador, podendo auxiliar na prevenção e 
proteção quanto o assédio moral no trabalho. 

Entretanto, revela-se como um tema bastante polêmico e  
ideológico entre os seus estudiosos suscitando debates apaixona-
dos, mas que acabam correndo o risco de se tornarem reducionistas, 
conforme adverte Casali (2010). De um lado, encontram-se os que 
acusam que o lado empresarial busca na ética apenas uma estraté-
gia de competitividade, reduzindo-a a uma etiqueta (no sentido de 
uma ética pequena e diminuída), um rótulo (um selo a mais) ou um 
clichê de boas maneiras (do politicamente correto). No outro lado, 
alguns setores acadêmicos que criticam a instrumentalização da 
ética como mera estratégia de mercado e argumentam que é indis-
pensável a distinção entre ética e moral, já que a ética não caberia 
em códigos e normas, sendo portanto, inadequado seu uso na no-
menclatura “Código de Ética”, comumente utilizada pelo mercado.  
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Não obstante, Casali (2010) lembra-nos que enquanto estas 
discussões são fomentadas, os problemas e as soluções nem sem-
pre adequadas acontecem no cotidiano das instituições e das orga-
nizações, mantendo um abismo entre estes dois mundos. 

Concordamos que a distinção entre ética e moral, sem dúvi-
das é pertinente, contudo, se considerarmos que alguns princípios 
éticos (considerados “universais” por algumas correntes de pen-
samento) podem fundamentar os Códigos de Ética e Conduta das 
organizações para que a gestão das condutas morais não descam-
be num perigoso moralismo, então a aplicação do vocábulo ética 
não seria inapropriada neste caso.  

 Um ponto importante desta discussão sobre a adequação da 
colocação da ética no mundo das organizações de mercado, recai 
sobre a questão dos valores de uso e troca implicados na relação 
contratual de trabalho. Para Casali (2010, p.319), “servir como 
instrumento a outro justifica-se, ainda que contingencialmente, 
quando isso se dá numa relação livre e ética, que gera bens que 
em troca, mantêm e desenvolvem a vida do  indivíduo”, como o di-
reito de ter reconhecidos tanto seus valores instrumentais quanto 
intrínsecos.  

Outra controvérsia acerca da chamada ética empresarial de-
corre da competitividade, (inerente desta economia que regula o 
mercado) e que parece colocar as empresas diante de um falso di-
lema, como se de um lado estivesse a “perda” e do outro, o levar 
vantagem. Como se não houvesse entre eles a possibilidade de um 
desenvolvimento saudável e favorável a todos. Neste sentido Pes-
sini (2012) crê que a competição não é por si mesma destrutiva, 
mas se torna destrutiva quando um projeta valer mais que o outro, 
causando seu rebaixamento e sua destruição, como a que se mani-
festa na prática do assédio moral no trabalho. 
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Em outras situações, podemos perceber que o trabalhador se 
deixa manipular ou se obriga executar aquilo que lhe era solicita-
do fazer, submetendo-se na maioria das vezes, ao que imaginava 
fazer parte de sua obrigação como gestor ou subordinado.  

Este “mecanismo” que induz o trabalhador a “fazer coisas”, 
pode ser entendido como manifestação de uma cultura organizacio-
nal, alicerçada nos princípios de um sistema capitalista de mercado 
e por isso, predominantemente orientada pelo interesse econômico 
e também, caracterizada por jogos políticos envolvendo conflitos e 
manipulações na disputa de poder. Explicitada pelos arranjos cul-
turais e pelo estabelecimento de padrões de relacionamentos, os 
quais atuam afetando a forma dos indivíduos interagirem.   

Schein (2001, p. 82) declara que “a cultura organizacional 
constrói categorias que refletem os paradigmas culturais em rela-
ção à empresa, seu ambiente (clima organizacional) e a natureza 
da realidade e da verdade humana (se é eminentemente boa ou 
má)”. Neste ponto, adentramos então em outro aspecto da cultura 
organizacional que é a ética e a moral, as quais deveriam impli-
car na promoção de uma convivência harmônica nas instituições, 
concretizada por meio da ação e da palavra.  

Todavia, as organizações, e mesmo toda nossa sociedade  
atual, sugerem ainda estarmos muito distantes de cultivar os pre-
ceitos éticos que deveriam regular as ações e as palavras nestas 
instituições. 

Indiscutivelmente, o mal maior que nos trouxe a modernidade foi o 
da irreflexão das pessoas diante da tirania imposta pelas regras do  
mercado de consumo. Quando todos são transformados em seres acrí-
ticos, tudo passa a ser possível, até mesmo as diferentes formas de to-
talitarismos explícitos. (PESSINI, SIQUEIRA e HOSSNE, 2010, p.16) 

Nesta lógica de produção capitalista, a finalidade e o sentido 
do trabalho migraram de um caráter simbólico e de formação de 
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identidade, para aquisição de um status de valor, no sentido de 
mercadoria, de valer apenas pelo que produz, com isso, provocan-
do igualmente mudanças significativas na atmosfera psicológica 
do trabalhador. Um sentimento de inquietude começou a impreg-
nar a vida, e o trabalho foi cada vez mais se tornando o valor su-
premo, como único meio de satisfazer ao desejo de riqueza e de 
sucesso material, que se tornou a grande paixão e a tudo absorveu. 

Paralelamente, com a adoção do modelo neoliberal vigente, 
ocorreu o esvaziamento da função do Estado que acabou dele-
gando ao trabalhador a responsabilidade individual em buscar os 
meios para se incluir e manter no sistema produtivo. Então o tra-
balhador órfão do Estado, subentende que precisa se submeter às 
regras para poder “entrar no jogo”.  

Os trabalhadores apreenderam que para manter-se no mer-
cado e no “jogo”, teriam que disponibilizar não apenas seu corpo 
mas também a alma e o coração, seus valores intrínsecos (como 
a busca pelo desenvolvimento pessoal e profissional, a auto rea-
lização, o bem-estar e a felicidade) colocando-os a serviço instru-
mental do projeto de outro. Em uma relação contratual de traba-
lho que reduz os valores de uso (algo vale quando serve a alguma 
ação) a meros valores de troca, entre dinheiro e mercadoria.  

Adentramos então, em um território ainda mais perigoso, 
que pode conduzir ao que Hannah Arendt (1999) chamou de “Ba-
nalidade do Mal” em sua obra Eichmann em Jerusalem, na qual 
explica os motivos pelos quais pessoas comuns nas sociedades bu-
rocráticas modernas, quando sob ordens superiores acabam por 
obedecer de maneira cega e agindo acriticamente, sem reflexão 
ética, seriam capazes de cometer desde pequenas ações impensa-
das até grandes atrocidades.  

Caminhos traçados pelo qual, determinadas moralidades vão 
se impondo e sendo assimiladas como “normais”, sem que se abra 
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um espaço real para uma reflexão ética e crítica a respeito dos va-
lores e padrões de conduta que parecem terem sido assimilados 
e normalizados nas culturas e organizações de trabalho atuais. 
De tal modo, que este mecanismo nos possibilita compreender a 
razão do aumento do assédio moral nos  ambientes de trabalho, 
já que não encontra resistências organizacionais neste espaço, ao 
contrário, encontra ali um ambiente propício e uma impunidade 
que facilita as situações violentas.  

Dentro deste contexto atual tão inóspito para os trabalhadores, 
cada vez mais empresas têm procurado lançar mão de códigos ou 
manuais de condutas como alternativas para buscar alicerçar a ética 
como prática corrente nas suas relações de trabalho. Ainda que se 
deva lançar um olhar crítico sobre a utilização deste instrumento 
como regulador da ética, conforme anteriormente discutido, con-
cordamos que o mesmo pode ser uma das estratégias indicadas que 
pode colaborar na coibição do assédio moral no trabalho.  

O Código de Conduta Ética Organizacional 

A discussão apurada sobre ética nas organizações de trabalho 
deve fundamentar o caminho para a confecção de manuais que 
reflitam os princípios éticos norteadores das práticas nas relações 
de trabalho. Entretanto, é essencial que o trabalho confeccionado 
não apresente apenas palavras vazias, mas de ações balizadas por 
ações, e que seja respaldo pela alta direção e reconhecido por par-
te do público interno e externo.  

As questões que envolvem credibilidade, são reflexos das con-
dutas praticadas e institucionalizadas, como honrar a palavra dada, 
coerência nas posições assumidas, cumprimento de compromissos 
que representam os pilares de uma construção de muitos anos, e 
que quando quebrados torna-se difícil a reconstrução. Souza (2009, 
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p.107) Os trabalhadores, de modo geral, têm se mostrado cada vez 
mais conscientes, participativos, vigilantes e cobradores de seus 
direitos.  

 A cultura organizacional é um produto direto dos exemplos 
que vêm da direção da organização de trabalho, desta maneira, uma 
gestão de pessoas considerada ética, consciente e responsável é a 
que apresenta na sua prática o exemplo pessoal, a cumplicidade e 
a transparência. Souza (2009, p.55). Onde os trabalhadores não 
representam apenas elementos de produção ou geração de lucros, 
mas são vistos como importantes promotores e responsáveis pela 
continuidade da organização no atual mercado de extrema compe-
titividade. Cada vez mais há uma rejeição aos modelos  coercitivos 
ou manipuladores do poder e uma crescente valorização a conduta 
ética do líder na condução das equipes. Souza (2009, p.166) 

Conforme o Instituto ETHOS (2014), na confecção de um Có-
digo de Conduta Ética como instrumento formal de realização dos 
valores, visão e missão, as organizações devem apontar as condu-
tas esperadas, as quais balizadas por um conjunto de conceitos 
éticos e que devem estar permeadas pela sua natureza e propósito 
junto aos mercados onde atua. Trata-se de uma declaração formal, 
de responsabilidade da alta direção que deve orientar as ações de 
executivos a colaboradores, bem como a postura social da orga-
nização frente aos diferentes públicos com os quais interage. O 
formato deve ser de cunho educativo, priorizando os critérios e 
diretrizes que garantam homogeneidade na forma de conduzir as 
diferenças e dificuldades na vida organizacional.  

A legitimação do cenário ético de uma organização deve atentar, 
na sua fase inicial para um aprofundamento do autoconhecimento, 
saber o que espera de cada um, a sua forma de ser e atuar no merca-
do, levantando suas características singulares e próprias, almejando 
com isso apresentar resultados diferenciados para a sociedade. 
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Desta forma, Código de Conduta Ética, ao diminuir os en-
traves nas relações de trabalho entre colaboradores de todos os 
níveis hierárquicos, buscará favorecer um clima de cordialidade, 
integração, inclusão, respeito e igualdade, auxiliando em situa-
ções potencialmente difíceis e delicadas, servindo como fonte de 
consulta e indicando soluções. Passos (2011, p.112). 

O olhar da organização deve ultrapassar o seu espaço físico, 
“além dos muros”, buscando adequar-se ao que se chama de em-
presa “cidadã”, adotando o comportamento de respeito ao meio 
ambiente, incentivando e viabilizando oportunidades de  trabalho 
voluntário e de responsabilidade social no ambiente onde está in-
serida. Passos (2011,p. 70).

Uma orientação que pode garantir uniformidade de opiniões 
e valores, é a criação de uma comissão representativa de vários 
segmentos da organização, que se responsabilize pela pesquisa 
de opinião junto aos colaboradores e da discussão dos aspectos 
importantes apontados, adequando-os à cultura organizacional 
vigente, que servirão de parâmetro para a confecção do manual. 
Esta comissão deve acompanhar o  processo de divulgação, assim 
como servir de amparo em casos de descumprimento e nas provi-
dências necessárias. Deve apresentar uma atuação justa, indepen-
dente e coerente para ter credibilidade frente aos colaboradores.   

O Código deve ser formado pelas políticas e práticas especí-
ficas, abrangendo uma gama de temas, desde os mais simples aos 
mais vulneráveis ou críticos, cabendo aos gestores atuarem como 
multiplicadores do conteúdo em reuniões ou em ocasiões apropria-
das com suas equipes. Souza (2009, p.17)  Entre os tópicos que de-
vem ser apontados encontram-se:  itens referente à legislação do 
país;  os conflitos de interesses em todas as instâncias;  zelo com 
o patrimônio da organização; comunicações transparentes e fide-
dignas; ouvidoria; relações com os colaboradores: políticas de re-
crutamento, seleção e desligamento, desenvolvimento profissional, 



Características e intervenções

87

relações profissionais; relações com clientes, fornecedores, con-
correntes e público em geral; saúde e segurança; assédio moral e 
sexual; discriminação, preconceitos;  propriedade da informação: 
segurança, sigilo e descarte; uso da internet e redes sociais; cuida-
do com a imagem da organização; responsabilidade social; relações 
com sindicatos, governo e outros órgãos públicos; uso de drogas e 
alcoolismo, entre outros. 

A construção sugerida para a confecção do Código de Conduta 
Ética é definir para cada um dos tópicos apresentados um Princípio 
Ético e depois  as condutas, quando deverão ser  indicados exemplos 
de situações concretas, comportamentos esperados e inaceitáveis.

    

Considerações Finais 

A revolução ética ocorrida nos séculos XVII e XVII fez avan-
çar a sociedade na direção do modelo de economia de mercado, 
em busca de maior autonomia e responsabilidade humana e da 
consolidação de princípios éticos fundamentais como a afirmação 
da liberdade, da subjetividade e da propriedade, a igualdade e a 
democracia. Entretanto, para Casali (2010), este arranjo passou 
a mostrar-se insustentável a partir das sucessivas crises nos sécu-
los XX e XXI como por exemplo: as crises econômicas de 1929 e 
2008; as guerras locais, mundiais e civis; a fome em um terço da 
humanidade; as doenças endêmicas; o desemprego e a exclusão; 
a exploração degradante dos trabalhadores somente em prol da 
produtividade entre outras.  

 Neste modelo econômico e político, o trabalho passou a ocu-
par papel central, colocando com ele também o sofrimento no cen-
tro, como um operador de inteligibilidade no domínio da subjeti-
vidade e condutas. Dejours (2000) teve a percepção de que não 
podemos nos alienar da realidade, na sua análise da “Banalização 
da injustiça Social” ou “do mal”, pois não somos inocentes. Somos, 
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enquanto sociedade produtora, infligidos e produtores das exclu-
sões e adversidades e todas as pequenas injustiças praticadas de 
uns contra os outros na realidade dialogal das relações.  

O assédio moral é um fenômeno emergente e intensificado 
pelo individualismo, reproduzindo a “normalização” e a “banali-
zação” da injustiça propostas pela competividade do capitalismo 
e que quebra o pacto de confiabilidade que deveria existir entre 
trabalhadores e empresas. É constituído por práticas de violên-
cia predominantemente psicológicas nas interações de trabalho, 
determinadas por variáveis e valores individuais, grupais, institu-
cionais e sociais, as quais são interiorizadas e compartilhadas na 
cultura organizacional. (GARCIA E TOLFO, 2011).  

Longe de colocar fim na discussão em se definir o caráter fi-
losófico e epistemológico ou escolher qual a nomenclatura mais 
apropriada de uma ética aplicada às organizações de mercado 
(ética no trabalho, ética e trabalho, ética empresarial, ética orga-
nizacional) está a necessidade premente de se estabelecer a inter-
-relação entre o trabalho, a ética e a subjetividade humana nesta 
lógica mercadológica, que consome o homem e o transforma em 
um ser apenas funcional, rebaixando-o em seu valor intrínseco e 
assim, abrindo espaço para as situações de assédio.  

A construção de relações humanas orientadas de preceitos 
como os dos direitos, da dignidade e da ética só se tornarão viá-
veis por meio de mudanças nos valores e atitudes fundamentais 
no ambiente de trabalho. E que esta transformação dos sistemas e 
instituições, e numa macro-visão da própria sociedade, são viáveis 
enquanto produtos da consciência e da responsabilidade sobre 
nossas ações, tanto a nível individual como no coletivo. 

Valores como integridade, honestidade, qualidade do produ-
to/serviço, respeito ao consumidor/meio ambiente, reforçam a 
imagem de uma empresa ética, criando a expectativa de que as 



Características e intervenções

89

pessoas que nela trabalham, zelam pela ética profissional e bus-
cam a excelência com respeito e valorização da diversidade e do 
pluralismo do mundo contemporâneo, rechaçando toda e qual-
quer prática assediadora, injusta e discriminatória, buscando no-
vos padrões de convivência com relações mais justas.  

A cultura da ética nas organizações, consubstanciada em um 
manual ou código de conduta ético, exige poucos recursos finan-
ceiros. Todavia, sua disseminação exige alta dose de dedicação, 
cuidado e persistência, tornando-se uma questão de estratégia 
e nunca uma questão de moda ou utopia apenas. Souza (2009 
p.135)  Ele sinaliza e formaliza a construção de um espaço de tra-
balho agradável onde os trabalhadores possam viver identificadas 
com a sua atividade, seguras, felizes e saudáveis. 

Entendemos que para coibir e prevenir o sofrimento decor-
rente do assédio moral no trabalho, é necessária e urgente a ado-
ção de uma ética empresarial e de políticas de responsabilidade 
ambiental, social e cultural, que coincidam com o mérito da ética. 
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Capítulo 4

Aprendizados positivos por meio do 
enfrentamento ao Assédio Moral no 

Trabalho: mito ou realidade?

Narbal Silva

Cristiane Budde

Introdução

É possível obter aprendizados positivos mesmo em condi-
ções materiais e psicossociais precárias à existência humana no 
trabalho? Como lidar para preservar a dignidade, a saúde física e 
psíquica em situações caracterizadas como aviltantes ao desenvol-
vimento humano? Os modos de lidar com situações consideradas 
estressoras e degradantes ao equilíbrio físico e psíquico dos seres 
humanos são semelhantes entre os seres humanos? Essas e outras 
questões relacionadas endereçam para suposições a respeito da 
importância conferida e existente nos fatores contextuais, físicos 
e psíquicos, e naqueles pertinentes aos recursos psicológicos, que, 
por sua vez, são intrínsecos, adquiridos e também inerentes aos 
seres humano ao longo da sua existência por meio de múltiplas 
interações, genéticas (herdadas) e contextuais. 
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As experiências de Victor Frankl (1984) de como lidar com 
situações vexatórias e humilhantes, em um dos campos de con-
centração de Auschwitz, quando da segunda guerra mundial, de-
monstraram que, mesmo nas piores condições à existência huma-
na, é possível lidar positivamente com as adversidades, aprender, 
ajudar as pessoas e, até mesmo, além de “crescer” como ser huma-
no, também se desenvolver nos planos acadêmico e profissional. 
Para isso, estabeleceu três propósitos para a preservação da sua 
existência física e psíquica em Auschwitz: ajudar as pessoas, so-
breviver e aprender alguma coisa. Tais propósitos e respectivos 
comportamentos orientados por eles foram cruciais à sua sobre-
vivência, num contexto, onde era comum, as pessoas “desistirem” 
de continuar vivendo, em especial, por meio de suicídio e fugas, 
cuja consequência mais notória era o “fuzilamento sumário”.  
O produto mais substancial logrado de suas experiências negati-
vas em Auschwitz foi à edificação da “Logoterapia”, a terapia do 
sentido da vida, considerada por muitos, a terceira força na Psico-
logia, de base humanista, além da Psicanálise e do Behaviorismo. 

Guardadas as devidas proporções em relação à intensidade, 
sobretudo negativa da experiência vivida por Victor Frankl, neste 
capítulo se procurará mostrar que, mesmo em situações extremas 
de assédio moral no trabalho, são possíveis experiências positivas 
por meio de aprendizados que transformam tais circunstâncias, 
que em princípio, são percebidas e interpretadas como degradan-
tes,  e ameaçadoras, em oportunidades de crescimento pessoal e 
profissional. Tais possibilidades, contudo, se encontram relacio-
nadas às capacidades e recursos intrínsecos aos seres humanos, 
no que se refere aos seus processos cognitivos (percepção, inter-
pretação e assertividade nas respostas), afetiva (autoestima e in-
teligência emocional), além de características herdadas, ou seja, 
de natureza genética. Não pretendemos, ao afirmar isso, susten-
tar a ideia de que, as resoluções positivas das situações de assédio  
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moral no trabalho se sustentam exclusivamente pelos modos 
como as pessoas lidam com elas. Ou seja, nem tudo que se encon-
tra no contexto onde o ser humano se encontra inserido, está sob 
o absoluto controle do mesmo. Possivelmente, fatores oriundos 
do contexto, pertinentes às características psíquicas dos assedia-
dores e das interações humanas estabelecidas, muito influencia-
rão as consequências advindas para os assediados, assediadores 
e demais participantes da comunidade organizacional. O que 
desejamos evidenciar é que: os modos típicos de pensar, sentir, 
perceber, e, sobretudo de agir dos seres humanos, caracterizados 
como distintos entre si, em muito influenciarão a qualidade de 
suas respostas diante de situações caracterizadas como de assédio 
moral. Enquanto para alguns, a situação de assédio moral pode 
representar compreensões e sentimentos, que repercutem apenas 
em rebaixamento da autoestima, do moral, e, em situações extre-
mas, da instalação de doenças físicas e psíquicas, já para outros, 
poderá representar, apesar do sofrimento, uma oportunidade de 
aprendizagem, crescimento pessoal e profissional. Tal concepção, 
além de se encorar em princípios fenomenológicos existenciais de 
base humanista e da psicodinâmica, também estão amparados por 
suposições cognitivas, onde, os modos como às pessoas avaliam 
as situações, em princípio consideradas idênticas, poderão variar 
conforme o sistema de crenças e esquemas mentais de cada ser 
humano (metáfora do copo meio cheio e meio vazio). Ou seja, as 
múltiplas situações, com as quais os seres humanos se deparam 
ao longo da vida são passíveis de diversas interpretações, sendo 
que, para alguns, se torna ameaçador e porta de entrada para “so-
frimentos físicos e psíquicos” que muitas vezes não têm caminho 
de retorno, para outros são concebidos como oportunidades de 
aprendizado, enriquecimento pessoal e crescimento. Com base 
nesse entendimento, o processo terapêutico de base cognitiva pro-
posto por Aaron Beck, por exemplo, tem como propósito desafiar 
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percepções negativas e reorientá-las para visões mais positivas da 
vida (Beck, 1997).

Ao considerarmos as possibilidades de aprendizados positi-
vos e de enriquecimento pessoal, mesmo em situações típicas de 
assédio moral, nas seções que seguem discorreremos e nos po-
sicionaremos sobre os seguintes temas: O que significa assédio 
moral, as consequências nefastas ou construtivas, dependendo da 
ótica e dos recursos internos disponíveis, do assédio moral para os 
trabalhadores e as possíveis estratégias positivas de enfrentamen-
to ao assédio moral no trabalho.

Assédio moral no trabalho

O trabalho ocupa grande parte da vida da maioria das pes-
soas. É no local de trabalho que muitas pessoas passam a maior 
parte de seu dia, prática esta que se repete ao longo de vários anos. 
É no ambiente laboral também que, por vezes, tem se observado 
comportamentos e práticas de violência, que podem ser explíci-
tas ou extremamente sutis e difíceis de serem constatadas. Uma 
dessas formas de violência é o asssédio moral, que se caracteriza, 
de acordo com Hirigoyen (2006), por qualquer conduta abusiva 
que se manifesta, sobretudo, por comportamentos, atos, gestos, 
palavras, que possam trazer danos à dignidade, à personalidade, 
à integridade física ou psíquica de uma pessoa, e que pode colocar 
em perigo seu emprego, sua existência como ser humano e profis-
sional ou degradar o ambiente físico e psíquico de trabalho. 

O assédio moral, de acordo com Heloani (2005), se caracte-
riza, em especial, pela intencionalidade, já que o assediado repre-
senta uma ameaça para o agressor. O fenômeno consiste, portan-
to, na deliberada e constante desqualificação da vítima, que pode 
trazer como consequência a sua fragilização. Ainda de acordo 
com o autor, o assédio geralmente inicia com pouca intensidade,  
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de modo que as pessoas tendem a percebê-lo como uma brinca-
deira. Porém, depois, aos poucos, ele se propaga com mais força e 
o assediado passa a ser alvo de um grande número de humilhações 
e brincadeiras de mau gosto caracterizadas como recorrentes. 

Assim, Freitas, Heloani e Barreto (2008, p. 37) definem o  
assédio como uma 

conduta abusiva, intencional, frequente e repetida, que ocorre no am-
biente de trabalho e que visa diminuir, humilhar, vexar, constranger, 
desqualificar e demolir psiquicamente um ser humano ou um grupo, 
degradando suas condições de trabalho, atingindo sua dignidade e 
pondo em risco sua integridade pessoal. 

Para Ovejero Bernal (2010), o assédio moral se caracteriza, 
de modo geral, pelo fato de que todo um grupo pratica-o, seja por 
ação ou omissão. Desse modo, segundo o autor, o assediado per-
cebe-se sozinho e sem apoio algum, e perde rapidamente a sua au-
toconfiança. As consequências para quem sofre o assédio podem 
ser bastante graves, podendo permanecer por anos ou por toda a 
vida, e o sujeito pode, até mesmo, cronificar sintomas decorrentes 
do assédio somente depois de algum tempo. Vale ressaltar que o 
autor afirma ainda que, o assédio moral ocorre em organizações 
que possuem estrutura, características e valores culturais específi-
cos. Nesse sentido, o autor salienta a importância de, em casos de 
assédio moral, observar-se o contexto que influencia a produção e 
a duração desse fenômeno. Ou seja, é essencial entender, no tem-
po e no espaço, o núcleo básico da cultura organizacional onde o 
assédio moral é construído. 

Parece ser consensual entre os autores que o assédio moral 
no trabalho está relacionado a um conjunto de ações abusivas e 
violentas no ambiente de trabalho, infligidas de forma frequente e 
repetitiva, de maneira que assediados e assediadores podem estar 
em níveis hierárquicos distintos (SOARES, 2008). Nesse sentido, 
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vale ressaltar que o assédio moral não diz respeito a situações es-
porádicas ou isoladas de desavenças no ambiente de trabalho.

Também é relevante considerar que o assédio no trabalho, de 
acordo com Freitas, Heloani e Barreto (2008), embora constitua 
problema organizacional de natureza humana, em algumas orga-
nizações, os gestores negligenciam os aspectos desencadeadores 
do fenômeno. Para os autores, portanto, o assédio não ocorre por-
que os gestores assim desejem, mas porque se omitem. Assim, a 
falta de regras claras e de impedimentos a situações de violência 
no ambiente de trabalho, faz com que as mesmas aconteçam e, por 
vezes, se repitam e se perpetuem na cultura organizacional. Nes-
se sentido, destaca-se a importância dos gestores em geral, bem 
como, os que atuam na área de gestão de pessoas em particular, 
atuarem, sobretudo por meio de exemplos, disseminando valores 
que prezem pela qualidade de vida das pessoas, de modo a impe-
dir que situações de violência ocorram e sejam recorrentes. 

As terminologias para se referir às práticas de assédio moral 
no trabalho variam de acordo com a cultura de cada país e com a 
evolução dos estudos sobre o tema. Hirigoyen (2006) esclarece que 
em países de língua portuguesa as expressões frequentemente utili-
zadas são: assédio moral, violência moral, terror psicológico ou tor-
tura psicológica. Já em países como a Alemanha e a Itália, utiliza-se 
mais o vocábulo mobbing, e nos Estados Unidos o termo harass-
ment, ou ainda bullying, que é usado também na Inglaterra. 

O assédio moral, apesar de provavelmente existir há mui-
to tempo, começou a ser estudado somente no princípio dos anos 
1980, pelo professor alemão Heinz Leymann, na Suécia (OVEJERO 
BERNAL, 2010; RODRIGUES, 2010). O pesquisador chegou a re-
sultados preocupantes, que logo foram divulgados na Academia. A 
partir dos resultados, Leymann e sua equipe nomearam seus acha-
dos como Mobbing, sendo que suas pesquisas são consideradas o 
marco para o início dos estudos sobre o fenômeno assédio moral 
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(RODRIGUES, 2010). Contudo, no Brasil essa temática adquire re-
levância somente a partir do ano 2000 (GARBIN; FISCHER, 2012).

Hirigoyen é considerada a precursora do termo assédio mo-
ral, utilizando-o pela primeira vez em seu livro “Assédio Moral: a 
violência perversa no cotidiano” (CANIATO; LIMA, 2008). Para a 
autora, o conceito diz respeito a toda e qualquer “conduta abusi-
va (gesto, palavra, comportamento, atitude...) que atente, por sua 
repetição ou sistematização, contra a dignidade ou a integridade 
psíquica ou física de uma pessoa, ameaçando seu emprego ou de-
gradando o clima do trabalho” (HIRIGOYEN, 2008, p. 65). 

A autora agrupou os comportamentos hostis de assédio moral 
no trabalho em quatro categorias: a) deterioração proposital das 
condições de trabalho, que inclui comportamentos como: criticar 
o trabalho do assediado de forma injusta ou exagerada, retirar a 
autonomia da vítima, não repassar informações úteis para a reali-
zação de tarefas, atribuir ao sujeito proposital e sistematicamente 
tarefas inferiores ou superiores às suas competências, ignorar re-
comendações de ordem médica, privar a vítima do acesso a instru-
mentos de trabalho, entre outros; b) isolamento e recusa de comu-
nicação, que diz respeito a situações em que: a vítima é colocada 
separada dos outros, os colegas ou superiores não dialogam com o 
assediado, a presença da vítima é ignorada, entre outros; c) aten-
tado contra a dignidade, em que: o assediado é constantemente 
ridicularizado, são atribuídas a ele tarefas humilhantes, os colegas 
ou superiores o desacreditam em frente aos demais trabalhadores, 
espalham-se rumores a respeito da vítima, entre outros; d) violên-
cia verbal, física e sexual, que inclui comportamentos como: ame-
aças de violência física, propostas ou gestos de agressão sexual, 
falam com a vítima aos gritos, entre outros (HIRIGOYEN, 2006). 

Na seção que segue trataremos das consequências geradas, 
sobretudo para os assediados, mas também para as organizações 
e sociedade, do assédio moral em situações de trabalho.
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Implicações do assédio moral para os interessados

A presença do assédio, assim como de outras formas de 
violência, pode trazer consequências negativas tanto para os 
trabalhadores envolvidos quanto para as organizações e para 
a sociedade como um todo (MARTINIGO FILHO; SIQUEIRA, 
2008). Nesse sentido, Rufino (2009) afirma que ocorrências de 
assédio moral podem causar desgastes psicológicos nos traba-
lhadores, o que afeta o desempenho no trabalho, de modo a 
reduzir a produtividade e a lucratividade do empregador. As 
consequências econômicas derivadas desses casos de violência 
moral, segundo Hirigoyen (2008), não podem ser negligencia-
das. A autora assevera que: 

A deterioração do ambiente de trabalho tem como corolário uma di-
minuição importante da eficácia ou do rendimento do grupo ou da 
equipe de trabalho. [...] As perdas da empresa podem, então, assumir 
proporções significativas, por um lado, pela diminuição da qualidade 
do trabalho, e por outro, pelo aumento dos custos devido às faltas 
(HIRIGOYEN, 2008, p. 102). 

Contudo, segundo Garcia e Tolfo (2011, p. 191), as maiores 
implicações recaem sobre os seres humanos assediados, principal-
mente, “porque as causas que envolvem o ato ficam subsumidas 
em espaço confuso e inquestionável, gerando incongruências que 
levam a danos psíquicos gravíssimos, atingindo a personalidade, 
identidade e autoestima dos indivíduos”. Salienta-se, portanto, 
a dificuldade de uma pessoa que foi assediada no trabalho lidar 
com tal situação, pois o assédio pode ser difícil de ser observado, 
caracterizando-se, muitas vezes, como uma violência não visível, 
facilmente sentida, mas difícil de “enxergar”, em especial, pelos 
que não interpretam estar nessa condição existencial. Isso pode 
encontrar explicação nos pressupostos que orientam a vida huma-
na na sociedade em que vivemos. Orientada para o mercado, dita-
da por relações econômicas, que não raro, se caracterizam como 



Características e intervenções

103

primordialmente econômicas, e, portanto, pautada em conceitos 
individualistas e de conveniência.

Dentro dessa concepção, para Leal (2009, p. 29), o assédio 
moral é uma prática que ocorre com muita discrição e ocultação, 
ou mesmo com invisibilidade, “através de atos aparentemente le-
gais, mas que simulam comportamentos persecutórios, abusivos e 
arbitrários”. Assim, impõe-se a dificuldade de lidar com um “ini-
migo invisível”, que ao mesmo tempo em que assedia um sujeito, 
pode alegar ser apenas brincadeira ou uma impressão errada que 
o assediado teve, por exemplo. Também para Rufino (2009), o 
caráter da invisibilidade muitas vezes está presente nas situações 
de assédio moral, pois essas condutas são marcadas pela sutileza, 
podendo passar despercebidas pelos colegas de trabalho. Por esse 
motivo, segundo a autora, tal condição, às vezes, é mencionada 
como “o risco invisível”. 

Na sua origem, de acordo com Heloani (2004), o assédio ge-
ralmente inicia com pouca intensidade, como algo inofensivo, de 
modo que as pessoas tendem a relevar e interpretar os ataques 
como “brincadeira”. Para Freitas, Heloani e Barreto (2008, p. 13), 
“não é incomum que o assédio moral surja de forma insignificante, 
confundindo-se com uma brincadeira de mau gosto, o que dificul-
ta a sua consideração séria pela vítima e a sua formalização como 
um problema organizacional”. Entretanto, os ataques realizados 
pelo agressor repetem-se e ganham força, e a pessoa passa a ser 
alvo de um maior número de brincadeiras de mau-gosto e humi-
lhações que se tornam recorrentes (HELOANI, 2004). 

As consequências individuais geradas pelo assédio, portanto, 
podem atingir a dimensão física, a psíquica e também a social. Os 
sujeitos assediados podem apresentar diversos comportamentos 
frente a situação, como por exemplo: passividade, sentimentos 
de culpa e vergonha, redução da auto-estima, desestruturação 
emocional, entre outros (HELOANI, 2005; FREITAS, 2007; 
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BARRETO, 2000). Nesse contexto, os trabalhadores assediados 
podem se deparar com o sofrimento, que é definido por Mendes 
(2007, p. 50) como “uma reação, uma manifestação da resistên-
cia e da insistência em viver em um ambiente precarizado”. Tam-
bém podem ser proliferados mecanismos de defesa, tais como: 
negação (o problema não existe), fuga ou esquiva (o assediado 
não enfrenta o problema e se distancia física ou psiquicamen-
te do assediador ou deixa a organização), agressão exacerbada 
(descontrole emocional acompanhada de ira, que, em instâncias 
extremas poderá chegar a agressões físicas no assediador ou em 
si próprio), racionalização (desenvolver compreensões racionais 
que justifiquem a si próprio o que está transcorrendo) e proje-
ção (elaborar argumentos no plano da consciência para atribuir 
culpa ao outro ou aos outros pelo ocorrido). O problema é que os 
mecanismos de defesa quando acionados de modo recorrente, 
ao ponto de se tornarem crônicos, além de não alterarem as cir-
cunstâncias físicas e psíquicas, as quais se encontra e se depara 
o assediado, tendem a gerar sofrimento físico e psíquico, que em 
condições extremas poderão levar ao suicídio (por fim ao próprio 
sofrimento) ou ao homicídio (por fim a vida daquele que é perce-
bido e interpretado como fonte do seu sofrimento). Apesar do so-
frimento muitas vezes vivenciado no trabalho, nem todos os tra-
balhadores adoecem frente a situações adversas, como o assédio 
moral. Alguns trabalhadores mostram-se capazes de desenvolver 
maneiras positivas de lidar com as dificuldades (estratégias de 
enfrentamento), sem sucumbir a elas. Assim, apresentaremos e 
debateremos na seção seguinte, os aspectos considerados princi-
pais que revestem as discussões que versam sobre as estratégias 
positivas de enfrentamento ao assédio moral nas organizações. 
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Estratégias positivas de enfrentamento (Coping) ao  
assédio moral no trabalho

O termo coping decorre do verbo to cope (do inglês), e tem 
como tradução aproximada no português a expressão lidar com 
ou o vocábulo enfrentamento (ABAID et al, 2007; ANTONIAZZI; 
DELL’AGLIO; BANDEIRA, 1998). Em pesquisas científicas ob-
serva-se tanto a utilização do termo coping quanto da expressão 
estratégias de enfrentamento. Neste artigo, optamos pelo uso do 
termo em língua portuguesa: estratégias de enfrentamento. Além 
disso, acrescentamos ao conceito, a palavra “positivas” para enfa-
tizar e caracterizar, as possibilidades de inserção de modos cons-
trutivos, à todos os interessados de lidar com o assédio moral no 
trabalho.

O conceito de estratégias de enfrentamento pode ser definido 
como a utilização de modos cognitivos, afetivos e comportamen-
tais para lidar com as demandas de uma situação, que são con-
sideradas pesadas ou excedendo os recursos individuais do ser 
humano (ANTONIAZZI; DEL’AGLIO; BANDEIRA, 1998). Essas 
estratégias costumam ser utilizadas frente a emoções negativas 
e conflitos causados pelo estresse, visando, em princípio, a sua 
diminuição (VANDENBOS, 2010). De modo geral, o conceito de 
estratégias de enfrentamento aparece fortemente associado aos 
estudos do estresse (FONTES; NERI; YASSUDA, 2010; BRITTO, 
2006; SANTOS; CARDOSO, 2010; COLETA; COLETA, 2008). 

As situações de assédio moral, entre outros aspectos, se ca-
racterizam como de estresse, mais especificamente de distresse, 
considerado como estresse de tipo negativo. Já o estresse positivo, 
o que estimula desafios construtivos e vistos como significativos é 
tipificado como eustress (MUCHINSKY, 2004). O estresse, segun-
do Selye (1959), é um estado que se manifesta por uma síndrome: 
Síndrome Geral da Adaptação (SAG). Três estágios ou fases com-
põem a SAG: 1. reação de alarme (choque inicial e subsequente 
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reação ao choque); 2. fase de resistência (adaptação ao estressor); 
3. fase de exaustão (quando a estimulação aversiva persiste e a 
capacidade de adaptação ao estressor se esgota) (SELYE, 1959; 
KROHNE, 2002). Em qualquer uma dessas fases há o registro de 
estresse, porém, as suas manifestações são diversas à medida que 
o tempo decorre. Além disso, não é necessário que os três estágios 
ocorram para que se registre a SAG. Apenas o estresse mais grave 
conduz a pessoa, eventualmente, à fase de exaustão. Contudo, a 
maior parte dos agentes do estresse produz alterações que corres-
pondem a primeira e/ou a segunda fase do SAG. 

Dois conceitos são considerados centrais para a maioria das 
teorias sobre o estresse psicológico: avaliação (appraisal) e estra-
tégias de enfrentamento (coping) (KROHNE, 2002). O primei-
ro, diz respeito à avaliação individual da importância do que está 
acontecendo para o bem-estar da pessoa, à maneira com que ela 
avalia o que está acontecendo consigo. O conceito de avaliação é 
essencial para compreender diferenças individuais na intensida-
de, qualidade e duração de emoções provocadas em ambientes 
que são objetivamente iguais. O segundo conceito, referente às es-
tratégias de enfrentamento, diz respeito aos esforços individuais 
de pensamentos e ações utilizadas para lidar com demandas espe-
cíficas que aparecem ao ser humano (KROHNE, 2002). 

As estratégias de enfrentamento estão intimamente relacio-
nadas à avaliação, já que a maneira que a pessoa encontra para 
lidar com uma determinada situação dependerá, em grande parte, 
da forma com que a avalia. Assim, o estresse pode ser definido 
como um processo complexo, em que ocorre uma interação entre 
pessoa e ambiente, sendo que essa relação é avaliada pelo sujeito 
como sobrecarregando ou excedendo seus recursos pessoais ou 
pondo em risco seu bem-estar pessoal (LAZARUS; FOLKMAN, 
1984). O estresse pode ocorrer nos mais diversos ambientes, sen-
do que no contexto do trabalho pode-se citar como principais fato-
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res geradores de estresse: características intrínsecas ao trabalho, 
relações interpessoais, expectativas do trabalhador e exigências 
organizacionais, possibilidades de desenvolvimento de carreira, 
assédio moral, entre outros (ASSMAR; FERREIRA, 2008). 

Entretanto, uma situação estressante nem sempre conduzirá 
ao sofrimento ou ao adoecimento. Cada sujeito percebe e avalia as 
situações estressantes de acordo com as suas experiências anterio-
res, com os seus recursos pessoais e sociais disponíveis para en-
frentar as situações adversas e de acordo com o seu contexto. As-
sim, cada pessoa pode desenvolver formas próprias de lidar com o 
estresse, ou seja, suas próprias estratégias de enfrentamento. Para 
os estudos a respeito do conceito de estratégias de enfrentamen-
to observam-se duas concepções tradicionais, que tem como base 
duas teorias distintas: 1. Experimentação animal; e 2. Psicologia 
Ego-Psicanalítica (Psicologia do Ego). O modelo de experimenta-
ção animal de estresse e controle, influenciado pelo pensamento 
darwinista, define estratégias de enfrentamento como atos que 
controlam as condições ambientais aversivas, diminuindo assim a 
alteração psicossomática (LAZARUS; FOLKMAN, 1984). 

O enfrentamento, portanto, consiste na utilização de respos-
tas comportamentais aprendidas, que obtiveram sucesso na redu-
ção da excitação, pois foram capazes de neutralizar uma condição 
perigosa ou nociva ao ser humano. O foco ficava, assim, no compor-
tamento de fuga e esquiva. Por outro lado, o modelo da Psicologia 
do Ego define estratégias de enfrentamento como pensamentos e 
ações, realistas e flexíveis, que visam resolver problemas e reduzir 
o estresse (LAZARUS; FOLKMAN, 1984). De acordo com Anto-
niazzi, Dell’Aglio e Bandeira (1998), pesquisadores vinculados à 
psicologia do ego concebiam o enfrentamento como correlato aos 
mecanismos de defesa, sendo este, uma forma de lidar, de manei-
ra inconsciente, com conflitos sexuais e agressivos. Dessa forma, 
para esses pesquisadores, “o estilo de coping utilizado pelos seres 
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humanos era concebido como estável, numa hierarquia de saúde 
versus psicopatologia” (ANTONIAZZI; DEL’AGLIO; BANDEIRA, 
1998, p. 274). 

Considerando a concepção original de mecanismos de defesa, 
foram realizadas algumas distinções com o intuito de diferenciar 
estratégias de enfrentamento de mecanismos de defesa. Uma mo-
dificação central consistiu na diferenciação entre os comportamen-
tos relativos aos mecanismos de defesa – classificados como rígi-
dos, derivados de elementos inconscientes – dos comportamentos 
associados às estratégias de enfrentamento – classificados como 
mais flexíveis e propositais (ANTONIAZZI; DEL’AGLIO; BAN-
DEIRA, 1998). A partir dos anos 1960, uma geração de pesquisa-
dores apontou uma nova perspectiva em relação às estratégias de 
enfrentamento. Essa tendência buscava “enfatizar os comporta-
mentos de coping e seus determinantes cognitivos e situacionais” 
(ANTONIAZZI; DEL’AGLIO; BANDEIRA, 1998, p. 275). Foram, 
portanto, realizadas publicações sobre o tema estratégias de en-
frentamento, em especial pelo grupo de Lazarus e Folkman, o que 
causou avanços na área (DELL’AGLIO, 2000). 

Assim, em uma perspectiva cognitivista, Lazarus e Folkman 
(1984, p. 141, tradução nossa) afirmam que as estratégias de en-
frentamento consistem em “constantes mudanças cognitivas e es-
forços comportamentais utilizados pelas pessoas para lidar com 
demandas específicas internas e/ou externas, que são avaliados 
como sobrecarregando ou excedendo seus recursos pessoais”. 
Destaca-se, portanto, as estratégias de enfrentamento como um 
processo que ocorre em uma relação pessoa-ambiente, em um 
dado tempo, em um determinado contexto. 

O modelo proposto por Folkman e Lazarus (1980) envolve 
quatro aspectos principais: 1. As estratégias de enfrentamento 
são um processo ou uma interação que se dá entre ser humano e 
ambiente; 2. A função das estratégias de enfrentamento é gerir a 
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situação estressora, e não apenas controlá-la; 3. A noção de ava-
liação – a maneira como o fenômeno é percebido, interpretado e 
representado cognitivamente pelo ser humano – é fundamental 
para os processos de estratégias de enfrentamento; 4. O processo 
de estratégias de enfrentamento se constitui em uma mobilização 
de esforços comportamentais e cognitivos utilizados pelo ser hu-
mano para administrar as demandas externas e/ou internas que 
surgem na sua interação com o ambiente externo. 

A gestão dessas demandas inclui esforços como reduzir, mi-
nimizar ou tolerar situações de estresse, sendo que esses esforços 
vão variar de acordo com as características das situações que se 
apresentam e com o local em que as mesmas ocorrem. As estra-
tégias de enfrentamento têm duas funções principais: “a adminis-
tração ou a alteração da relação pessoa-ambiente que é a fonte de 
estresse (estratégias focalizadas no problema) e a regulação das 
emoções estressantes (estratégias focalizadas na emoção) (LAZA-
RUS; FOLKMAN, 1980, p. 223, tradução nossa)”. Assim, as estra-
tégias focadas no problema podem ser definidas como um esforço 
para agir na origem do estresse, buscando alterá-la. O propósito 
desse tipo de estratégia de enfrentamento seria, portanto, alterar 
o problema existente na relação pessoa-ambiente, já que esse gera 
o estresse. 

As estratégias focadas na emoção são definidas como um es-
forço para regular as emoções, regular o estado emocional que se 
encontra associado ao estresse ou que é o resultado de situações 
estressantes. A função de tal estratégia de enfrentamento seria, 
assim, diminuir a sensação física desagradável de um estado de 
estresse, ou seja, modificar o estado emocional do sujeito (LAZA-
RUS; FOLKMAN, 1980). 

Lazarus e Folkman propõem oito fatores para o estudo das 
estratégias de enfrentamento: 1. Confronto, que envolve esfor-
ços agressivos de alteração da situação; 2. Afastamento, que diz  
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respeito a esforços cognitivos de minimização e desprendimento 
da situação; 3. Autocontrole, que envolve esforços de regulação 
dos sentimentos e ações; 4. Suporte social, que diz respeito à pro-
cura de suporte emocional e informativo; 5. Aceitação da respon-
sabilidade, que abrange o reconhecimento do papel da pessoa na 
situação e na tentativa de recompor o problema; 6. Fuga e a esqui-
va, que consistem em estratégias para evitar ou escapar do pro-
blema; 7. Resolução de problemas, que envolve esforços focados 
sobre o problema, buscando maneiras de modificar a situação; 8. 
Reavaliação positiva, que diz respeito à criação de significados po-
sitivos da situação estressante. 

Há também autores como Antoniazzi, Dell’Aglio e Bandeira 
(1998), Aitken e Crawford (2007) e Grassi-Oliveira et al (2008) 
que realizam uma distinção entre os termos estilos e estratégias 
de enfrentamento. Para eles, os estilos se relacionam a caracterís-
ticas de personalidade ou a resultados de estratégias de enfren-
tamento. Desse modo, os estilos se referem ao fato de os sujeitos 
costumarem a desenvolver maneiras habituais de lidar com as si-
tuações estressantes, e apresentarem uma tendência a utilizar es-
sas maneiras de agir diante dessas circunstâncias. As estratégias, 
contudo, dizem respeito às ações cognitivas ou do comportamento 
realizadas no decorrer de um episódio específico de estresse. As 
estratégias são vinculadas a fatores situacionais e, portanto, não 
são respostas estereotipadas que acontecem sempre da mesma 
maneira. Elas podem se alterar no decorrer do tempo, de modo a 
se tornarem mais funcionais para a pessoa. 

Para melhorar as estratégias pessoais de lidar com situações 
estressantes, poder-se-iam citar intervenções psicoterápicas e 
intervenções que promovam a modificação de crenças avaliadas 
como disfuncionais pelo sujeito, de modo a melhorar os recursos 
de solução de problemas e de habilidades sociais (GRASSI-OLI-
VEIRA et al, 2008). As estratégias podem fazer parte do reper-



Características e intervenções

111

tório cognitivo e comportamental do sujeito, porém, às vezes, as 
pessoas também podem substituir os comportamentos disfuncio-
nais por outros novos, que busquem maneiras de pensar e enfren-
tar as situações de modo mais positivo. Podem, assim, aprender 
a reavaliar os eventos estressantes com o objetivo de interpretar 
os acontecimentos mais positivamente (MILAGRIS; FIORITO, 
2006), buscando olhar para os estressores de outra maneira, de 
modo a, aprender e crescer com as adversidades. 

Nesse sentido, ressalta-se a perspectiva adotada por meio 
da Psicologia Positiva, onde o sofrimento humano não é negado 
diante de situações estressoras caracterizadas pelo assédio moral, 
mas são enfatizadas as forças pessoais já existentes nos seres hu-
manos (qualidades, virtudes e potencialidades), de modo a, por 
meio delas, reconstruir e fortalecer as habilidades e competências 
dos seres humanos, além de valorizar experiências subjetivas e 
objetivas de existência, tais como, as condições materiais de exis-
tência, o bem-estar, a felicidade, o otimismo, a esperança e a sa-
tisfação no trabalho (SELIGMAN; CSIKSZENTMIHALYI, 2000; 
SHELDON; KING, 2001). Nessa concepção, os comportamentos 
adaptativos e os traços positivos dos seres humanos podem servir 
como fatores protetores contra o estresse e as adversidades que se 
tipificam como de sofrimento humano no trabalho. Assim, toman-
do consciência desses fatores protetores e os elaborando de forma 
produtiva, com apoio e por meio de relações de ajuda, os seres 
humanos podem responder com melhor qualidade às situações 
difíceis, sobretudo, aquelas consideradas como típicas de assédio 
moral no trabalho (PALUDO; KOLLER, 2007). 

A concepção de sentido da vida e de visão positiva do futu-
ro, acerca do sentido que reveste a existência humana, vem ao 
encontro dos pressupostos que orientam os conceitos desenvol-
vidos por meio da Psicologia Positiva. Nessa perspectiva, a vida 
potencialmente tem sentido em quaisquer circunstâncias, e isso 
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“pressupõe a capacidade humana de transformar criativamente 
os aspectos negativos da vida em algo positivo ou construtivo” 
(FRANKL, 1984, p. 119). Assim, o autor por último mencionado, 
assevera ser possível para o ser humano transformar o sofrimen-
to em uma conquista e em uma realização humana, mas também 
afirma que o ser humano não deve se obrigar a buscar o otimismo. 
Para Frankl (1984), a pessoa não deve buscar a felicidade, deve 
buscar um sentido para a vida, uma razão para ser feliz, sendo 
que a felicidade virá em decorrência disso. Para o autor, o homem 
é capaz de fazer as suas escolhas, ele pode decidir o que será de 
si em termos mentais e espirituais, mesmo em situações bastante 
adversas, e é essa liberdade que transforma a vida em algo com 
sentido para o ser humano. Aliado a isso, constitui qualidade em 
potencial, a todo e qualquer ser humano, existir “olhando de modo 
positivo para o seu futuro”. Em essência é o que nos move, e como 
consequência, nos impede de desistir da vida, seja no trabalho ou 
fora dele.

Nessa ótica, em seu livro, “Em busca de sentido: um psicólo-
go no campo de concentração” (1984), Frankl descreveu sua expe-
riência em um campo de concentração, em Auschwitz, durante a 
segunda guerra mundial. Em seu relato, o autor contou sobre as 
grandes dificuldades que os prisioneiros de guerra sofriam nesse 
local, sendo que, dentre eles, os piores eram a fome e o frio. As 
experiências no campo de concentração mostraram para Frankl, 
que o ser humano é capaz de fazer escolhas, mesmo em situações 
extremas. Para ele, o prisioneiro tinha em sua frente uma oportu-
nidade e um desafio: transformar o seu sofrimento em uma vitória 
de sua força interior, utilizar o sofrimento para seu crescimento 
pessoal ou então ignorar o desafio e render-se aguardando a mor-
te. Assim, segundo o autor, transformar uma grande dificuldade 
em algo que faça o ser humano crescer e aprender, pode ser uma 
forma de encontrar o sentido pessoal da vida. 
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Como consequência positiva dos longos dias de sofrimento, 
aliado ao aprendizado positivo obtido no campo de concentração, 
Viktor Frankl construiu os pressupostos teóricos e aplicados da 
Logoterapia, também conhecida como a “Psicoterapia do Senti-
do da Vida” (MOREIRA; HOLANDA, 2010). Nessa concepção, 
tem-se uma visão de homem em sua totalidade, de um ser livre 
e responsável, que constrói a própria história e que é aberto para 
buscar e encontrar sentido frente a qualquer situação (SOBRAL, 
2013). Assim, a logoterapia caracteriza-se, principalmente, por 
auxiliar o sujeito a buscar o seu sentido da vida, sentido este que 
é único e que pode ser encontrado mesmo em situações bastante 
desfavoráveis. 

Dessa maneira, pode-se fazer um paralelo com a teoria de 
Frankl e as estratégias de enfrentamento, já que, em situações de 
dificuldade e sofrimento, o sujeito pode ser capaz de superá-lo, por 
vezes aprendendo algo e encontrando um sentido positivo para a 
vida. Também é possível tecer relações com pressupostos cogniti-
vistas de comportamento humano em situações de trabalho. Em 
tal concepção, os modos como as pessoas avaliam as situações, em 
princípio concebidas como idênticas, poderão variar conforme o 
modelo mental de cada ser humano. Ou seja, as situações, com as 
quais os seres humanos se deparam ao longo da vida são passíveis 
de interpretações, sendo que, o que é ameaçador e motivo de sofri-
mento para alguns, para outros, o significado é de aprendizado e 
enriquecimento pessoal. Com base nesse entendimento, o desafio 
por meio de ajuda, de natureza terapêutica, está em desafiar e des-
confirmar percepções negativas e reorientá-las para visões mais 
positivas da vida (Beck, 1997).

Os estudos de Dejours também se assemelham ao tema es-
tratégias de enfrentamento – embora o autor não conceitue e nem 
trabalhe com o conceito, quando se refere aos mecanismos de 
defesa e ao sofrimento. Dejours e Abdoucheli (2009) distinguem 
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dois tipos de sofrimento, o sofrimento patogênico e o sofrimen-
to criador, sendo que, o primeiro ocorre quando o ser humano 
não enxerga nada além de pressões fixas, rígidas, incontornáveis, 
quando se percebe frustrado, aborrecido, com medo ou com um 
sentimento de impotência. O sofrimento patogênico ocorre quan-
do o ser humano já explorou todos os seus recursos defensivos e 
o seu sofrimento residual não compensado, continua então, por 
meio do “seu trabalho de solapar e começa a destruir o aparelho 
mental e o equilíbrio psíquico, ...empurrando-o lentamente ou 
brutalmente para uma descompensação (mental ou psicossomá-
tica) e para a doença” (DEJOURS; ABDOUCHELI, 2009, p. 137). 
Por outro lado, o sofrimento criador se refere ao sofrimento que 
se transforma em criatividade, beneficiando a identidade do ser 
humano. Esse tipo de sofrimento “aumenta a resistência do ser 
humano diante do risco de desestabilização psíquica e somática” 
(DEJOURS; ABDOUCHELI, 2009, p. 137). Dessa maneira, o so-
frimento criador funciona como um mediador para a saúde, pois 
o sofrimento pode ser ressignificado e transformado em prazer. 

Nesse sentido, o conceito de sofrimento criador se aproxima 
do conceito de estratégias de enfrentamento, pois diz respeito às 
maneiras que o ser humano encontra para lidar com seu sofrimen-
to, e transformá-lo em algo melhor. O sofrimento, por vezes, pode 
aparecer como propulsor para a busca de novas alternativas para 
lidar com as demandas que surgem ao ser humano. O que, por 
conseguinte poderá ser ponto de partida, impulsionando o ser hu-
mano a buscar meios de agir sobre o mundo (DEJOURS, 2004). 
Dessa forma, para Dejours e Adboucheli (2009), os seres huma-
nos desenvolvem formas de resistência e estratégias de defesa 
frente ao sofrimento, sendo que essas estratégias ou resistências 
podem conduzir o indivíduo ao prazer ou, também, ao contrário, 
ao sofrimento patogênico e ao adoecimento. 



Características e intervenções

115

Ao se caracterizar como uma violência, o assédio moral pode 
acarretar estresse negativo, o que, em decorrência, traz sofrimen-
to às pessoas. Por meio de estratégias de enfrentamento efetivas, 
contudo, pode-se minimizar as emoções negativas decorrentes das 
adversidades vivenciadas, bem como criar meios que procurem 
agir na origem do problema, modificando a situação estressante 
de assédio moral. Dessa forma, com base nos princípios da Psi-
cologia Positiva, Psicologia Cognitiva, no humanismo de Frankl e 
nos pressupostos psicodinâmicos de Dejours, definimos estraté-
gias de enfrentamento positivas como esforços mentais, afetivos e 
comportamentais que as pessoas desenvolvem de maneira ativa e 
saudável, visando a gestão de emoções negativas e/ou a alteração 
das situações percebidas como estressantes para situações mais 
positivas a vida do ser humano.

Assim, as estratégias de enfrentamento positivas dizem res-
peito a formas melhores das pessoas lidarem com as adversidades, 
de modo que possam possibilitar aprendizado e crescimento pes-
soal. Nesse sentido, o uso de estratégias positivas poderá funcio-
nar como mediador em prol da saúde humana frente a casos de 
violência no local de trabalho. 

Considerações finais

A prática do assédio tem se mostrado como um dos fatores 
limitadores para a possibilidade de o “ser humano se sentir feliz 
no ambiente de trabalho e fora dele” (TOLFO; SILVA, 2011). Con-
tudo, as estratégias de enfrentamento positivas, aliadas a políticas 
e práticas de gestão de pessoas adequadas, podem minimizar as 
consequências negativas desse perverso fenômeno de natureza 
psicossocial, inclusive reduzindo e prevenindo sua ocorrência.

Vale ressaltar que, apesar de as pessoas poderem crescer 
e aprender com as adversidades e também contribuírem com a  
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redução da violência laboral (ou, pelo menos, de suas consequên-
cias), o assédio moral, mais que um problema humano nas orga-
nizações, constitui questão relevante para a saúde física, psíquica 
e social de todo e qualquer trabalhador. 

Por se tratar de uma violência frequente e repetitiva no con-
texto laboral, pode trazer consequências negativas para a organi-
zação, para a sociedade e, sobretudo, de modo mais direto, para os 
assediados. As decorrências pessoais do assédio podem atingir as 
dimensões física, psíquica e/ou social, de modo que cada pessoa, 
dadas as singularidades próprias a cada ser humano, apresentará 
e desenvolverá sentimentos e comportamentos peculiares diante 
das situações de violência. 

O fenômeno se caracteriza como coletivo, dado que, em geral, 
todo um grupo o pratica, seja por ação ou omissão. Por isso, cabe 
aos gestores e aos demais trabalhadores encontrarem soluções 
colaborativas, pois, se o assédio existe, é porque os participantes 
da comunidade organizacional, de modo tácito ou deliberado são 
coniventes com ele.

Apesar de comumente serem observados sentimentos como 
culpa e vergonha, redução da autoestima, moral, desestruturação 
emocional, entre outras consequências negativas proporcionadas 
pelas situações de assédio, os gestores e os demais trabalhadores 
podem construir estratégias de enfrentamento mais positivas e 
proativas às adversidades vivenciadas. Podem, portanto, encon-
trar maneiras de perceber, sentir e de se comportar diante das 
situações estressoras de assédio, de modo que aprendam algo po-
sitivo e cresçam pessoalmente e/ou profissionalmente, apesar do 
sofrimento envolvido. Tal afirmação encontra guarida em Frankl 
(1984), ao afirmar que é possível aprender e crescer como ser hu-
mano, tanto do ponto de vista psicológico quanto espiritual, mes-
mo em condições degradantes à existência humana. A experiência 
do que significa “indignidade humana” nos “atrozes campos de 
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concentração alemães” na segunda guerra mundial é prova irre-
futável disso.

Porém, vale ressaltar que cada pessoa percebe e avalia as situ-
ações de estresse, típicas de assédio moral como únicas, de acordo 
com as suas caraterísticas de personalidade, com as experiências 
que já viveu e com os recursos pessoais e sociais que estão dispo-
níveis no contexto. Esses fatores combinados auxiliarão ou não, o 
ser humano a escolher as melhores formas de enfrentar as adver-
sidades, de modo a minimizar pensamentos e sentimentos negati-
vos, além de atuar propositivamente nas situações de trabalho que 
se caracterizam como de assédio moral, utilizando e interpretando 
tais vivências como formas de aprender algo importante e crescer 
existencialmente.

Além disso, fatores que também devem ser considerados 
como importantes no enfrentamento ao assédio moral no traba-
lho são a cultura e o suporte organizacional diante das violências 
existentes no local de trabalho. Assim, situações degradantes, que 
deveriam de modo preventivo, ter regras claras e serem coibidas 
no contexto do trabalho, às vezes, tornam-se recorrentes e se per-
petuam na cultura organizacional. 

Portanto, torna-se relevante para os gestores em geral e à 
área de gestão de pessoas em particular atuarem no sentido de 
promover valores numa cultura guiada para a qualidade de vida 
dos trabalhadores, portanto, coibitiva a violências físicas e psíqui-
cas de qualquer ordem ou natureza. Por meio de suporte organiza-
cional condizente e uma cultura voltada à saúde, QVT, bem estar 
e a felicidade no trabalho, as pessoas poderão desenvolver estra-
tégias de enfrentamento mais assertivas, de modo que permitam 
as mesmas experienciar pensamentos, sentimentos e desenvolvi-
mento de comportamentos que propiciem aprendizados positivos 
e crescimento pessoal e profissional.
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Também nessa direção, destacamos a relevância em construir 
organizações humanizadas, que buscam a valorização de seus tra-
balhadores, sejam eles gestores ou não, e de suas qualidades de 
vida, além de priorizarem ações com responsabilidade social e 
ambiental (DIAS, 2004; VERGARA; BRANCO, 2001). 

Estamos convictos que, em um ambiente pautado com pres-
supostos de humanização, práticas de violência psicológica, como 
as de assédio moral, tenderão a ser inibidas ou, até mesmo, a não 
existirem. Isso porque, “deixará de existir terreno fértil”, para não 
dizer “podre”, a elas. 
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Capítulo 5

Direitos humanos e assédio moral

Susan Mara Zilli

O presente artigo busca refletir sobre a prática do assédio mo-
ral no âmbito do trabalho à luz dos direitos humanos.

O trabalho, como já disse Marx, é fundamental na vida huma-
na, pois é condição da existência social. Ricardo Antunes (2009, 
p. 231) afirma que o mundo do trabalho tem sido vital na longa 
histórica da atividade humana, na luta pela sobrevivência, na con-
quista da dignidade, da humanidade, da felicidade social. “Sendo 
uma realização essencialmente humana, foi no trabalho que os in-
divíduos, homens e mulheres, distinguiram-se das formas de vida 
dos animais” (ANTUNES, 2009, p. 231). 

Com a introdução das novas tecnologias no ambiente de tra-
balho decorrente da reestruturação produtiva, a adoção de uma 
política neoliberal, em que o capital visou recuperar seu padrão de 
acumulação, o mundo do trabalho foi afetado com novas e velhas 
modalidades de trabalho precário.  

Ruy Braga (2012, p. 186, 187), ao analisar a empresa neolibe-
ral brasileira e a financeirização da gestão, afirma que o “trabalho 
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transformou-se no principal instrumento do ajuste anticíclico e 
anti-inflacionário da rentabilidade dos ativos. [...]”, que  

a financeirização da gestão estimula a multiplicação das forma de 
contratação da força de trabalho, a terceirização, o aumento da rota-
tividade, o achatamento dos níveis hierárquicos, a administração por 
metas e a flexibilização da jornada, em uma escala inédita se compa-
rada ao regime de acumulação fordista. Como resultado, é possível 
perceber o fortalecimento da individualização do trabalho, aumento 
da concorrência entre os próprios trabalhadores e o colapso das for-
mas de solidariedade fordista (BRAGA, 2012, p. 186, 187).

Neste cenário é fácil perceber a desumanização do ambiente 
de trabalho, o acirramento da competitividade entre colegas de 
trabalho, o enfraquecimento da solidariedade e da capacidade de 
mobilização coletiva, o aumento de doenças ocupacionais decor-
rentes de LER/DORT e de doenças psíquicas. 

O assédio moral, apesar de um fenômeno antigo, ganhou 
relevância nos últimos anos. O enfoque do tema através de uma 
abordagem multidisciplinar possibilitou o surgimento de cláusu-
las em Convenções Coletivas prevendo programas de combate ao 
assédio moral, reconhecimento, pelo INSS, de que o assédio moral 
pode desencadear em doença ocupacional, denúncias perante o 
Ministério Público do Trabalho da prática de assédio moral, ações 
judiciais, entre outros mecanismos. No entanto, apesar deste qua-
dro a efetivação dos direitos das vítimas de assédio moral e de me-
canismos de combate dessas condutas cruéis se mostra tímida em 
frente da realidade. 

Em que pese os vários entendimentos sobre o conceito de as-
sédio moral individual, neste artigo será adotado o divulgado pelo 
Ministério do trabalho, como sendo: 

[...] atos cruéis e desumanos que caracterizam uma atitude violenta e 
sem ética nas relações de trabalho, praticada por um ou mais chefes 
contra seus subordinados. Trata-se da exposição de trabalhadoras e 
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trabalhadores a situações vexatórias, constrangedoras e humilhantes 
durante o exercício de sua função. É o que chamamos de violência 
moral. Esses atos visam humilhar, desqualificar e desestabilizar emo-
cionalmente a relação da vítima com a organização e o ambiente de 
trabalho, o que põe em risco a saúde, a própria vida da vítima e seu 
emprego (ASSÉDIO..., 2009, p. 15).

Segundo, o que aponto o Ministério (ASSÉDIO..., 2009, p. 
15) a violência moral “ocasiona desordens emocionais, atinge a 
dignidade e identidade da pessoa humana, altera valores, causa 
danos psíquicos (mentais), interfere negativamente na saúde, na 
qualidade de vida e pode até levar à morte.” 

O Ministério do Trabalho reitera que o assédio moral é toda 
e qualquer conduta abusiva que “fira a dignidade e a integridade 
física ou psíquica de uma pessoa, ameaçando seu emprego ou de-
gradando o clima de trabalho” (BRASIL, 2014, p. 1). 

O assédio moral organizacional, segundo Thereza Cristina 
Gosdal e Lis Andrea Soboll (2009, p. 37, 38), em “Assédio Moral 
Interpessoal e Organizacional: um enfoque interdisciplinar” é en-
tendido como: 

um conjunto sistemático de práticas reiteradas, inseridas nas estraté-
gias e métodos de gestão, por meio de pressões, humilhações e cons-
trangimentos, para que sejam alcançados determinados objetivos 
empresariais ou institucionais, relativos ao controle do trabalhador, 
ou ao custo do trabalho, ou ao aumento de produtividade e resulta-
dos, ou à exclusão ou prejuízo de indivíduos ou grupos com funda-
mento discriminatórios.

As autoras complementam ainda que:  

[...] O assédio organizacional independe da intenção deliberada do 
agente de degradar as condições de trabalho ou atingir o emprega-
do, mas representa uma escolha da empresa ou instituição como es-
tratégia de administração, de redução de custos e/ou, de estimular 
maior produtividade, ou obter maior controle dos empregados […] 
(SOBOLL, GOSDAL, 2009, p. 37, 38).   
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Estas práticas cruéis, que podem levar à morte, como afir-
mado pelo Ministério do Trabalho ao tratar do tema, afetam os 
direitos humanos? 

Alguns dados estatísticos divulgados pelo INSS, referente ao 
setor bancário, são reveladores dos males provocados por tais prá-
ticas. Vejamos: 

Em 2012, segundo dados dos INSS, 21.144 bancários foram afas-
tados do trabalho por adoecimento, dos quais 25,7% com estresse, 
depressão, síndrome de pânico, transtornos mentais relacionados 
diretamente ao trabalho. Outros 27% se afastaram em razão de le-
sões por esforços repetitivos (LER/Dort). E somente nos primeiros 
três meses deste ano [2103], 4.387 bancários já haviam se afastado 
por adoecimento, sendo 25,8% por transtornos mentais e 25,4% por 
LER/DORT. Na recente consulta nacional, 18% dos que responderam 
declararam ter se afastado do trabalho por motivos de doença nos 12 
meses anteriores e 19% disseram usar medicação controlada. E em 
relação aos problemas de saúde, 66,4% dos bancários responderam 
na mesma consulta que as metas abusivas são o mais grave problema 
enfrentado hoje pela categoria. Outros 58,2% pedem o combate ao 
assédio moral, enquanto 27,4% assinalaram a falta de segurança con-
tra assaltos e sequestros (GARCIA, 2013, p. 1).

A teoria do assédio moral tem assento no princípio da digni-
dade da pessoa humana, que, no Brasil, constitui fundamento da 
República, como prevê o art. 1º, inciso III, da Constituição. De-
corre também do direito à saúde, mais especificamente, à saúde 
mental, abrangida na proteção conferida pelo art. 6º e o direito à 
honra, previsto no art. 5º, inciso X, ambos da Carta Magna. 

Portanto, há uma inter-relação entre o tema de assédio mo-
ral e direitos humanos. O assédio moral por atingir a dignidade 
da pessoa humana, como também a saúde do trabalhador, viola, 
além do direito individual subjetivo, também os direitos humanos. 

José Antônio Ribeiro de Oliveira Silva (2013, p. 56), citan-
do Antônio Augusto Cançado Trindade, lembra a ideia de direitos  
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humanos é tão antigo como a própria história das civilizações, ten-
do se manifestado em culturas distintas e em momentos históricos 
sucessivos, na afirmação da dignidade da pessoa humana, na luta 
contra todas as formas de dominação, exclusão e opressão, na luta 
contra o despotismo e a arbitrariedade, na asserção da participa-
ção na vida comunitária e do princípio da legitimidade. Os direi-
tos humanos são uma conquista histórica, sendo reconhecidos em 
cada época, como uma construção da humanidade. 

Segundo ainda, o referido autor: 

a justificação última dos direitos humanos é, [...], a dignidade da pes-
soa, em tudo aquilo que se mostra imprescindível à sua existência [...] 
Nesse princípio, pode-se identificar, portanto, todos os direitos, onde 
quer que estejam previstos, ou ainda que não positivados – normal-
mente nascidos da criação jurisprudencial –, merecedores de adjeti-
vação humanos ou fundamentais (SILVA, 2013, p. 57-60). 

Os direitos humanos são direitos fundamentais, garantidos, 
também, pela Constituição Federal de 1988, na epígrafe do Título 
II – “Dos Direitos e Garantias Fundamentais”, que são direitos do 
ser humano reconhecidos e positivados na esfera do direito cons-
titucional.  

Há doutrinadores que defendem a ideia de que os direitos 
humanos são inerentes da pessoa humana, ou seja, veem os di-
reitos humanos numa perspectiva jusnaturalista. Nesse diapasão, 
entendem que os direitos humanos naturais, como fonte dos direi-
tos humanos internacionais ou dos direitos fundamentais (cons-
titucionais), tem uma dimensão pré-estatal e até mesmo supra-
-estatal.  

Destaco o ensinamento de Joaquín Herrera Flores (2005,  
p. 219), que defende uma perspectiva integradora dos direitos  
humanos, pois entende que estes não são algo dado e construído 
de uma única vez, mas são processos de luta.   
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A justificação dos direitos humanos é, pois, a dignidade da 
pessoa, em tudo aquilo que se mostra imprescindível à sua exis-
tência, sendo que a efetivação dos direitos humanos – normatiza-
do ou não – possibilita o pleno desenvolvimento de toda e qual-
quer pessoa, ou seja, oferece condições materiais e morais para 
que atinja o máximo desenvolvimento possível.  

Joaquín Herrera Flores (2009, 75), afirma, em razão da dis-
tinção feita em Direitos Humanos de primeira, segunda e terceira 
geração, apesar de aceitar tal distinção apenas para fins pedagó-
gico, que:  

o problema não reside, então, em decifrar teoricamente quais direitos 
são os mais importantes, mas em entender que, desde a as suas ori-
gens, a luta pela dignidade possui um caráter global, não parcelado. 
A luta pela dignidade é o componente “universal” que nós propomos. 
Se existe um elemento ético e político universal, ele se reduz, para 
nós, à luta pela dignidade, de que podem e devem ser considerar 
beneficiários todos os grupos e todas as pessoas que habitam nosso 
mundo. Desse modo, os direitos humanos não seriam, nem mais nem 
menos, um dos meios – talvez o mais importante – para se chegar à 
referida dignidade (HERRERA FLORES, 2009, p. 75).  

Os bens humanos básicos são os da vida, a saúde, a seguran-
ça, o trabalho. Há, ainda, aqueles sem os quais não é possível a 
existência da pessoa ou sua subsistência digna, como a vida, o ali-
mento, a habitação e o vestuário, a liberdade de consciência (bem 
não material) e os que facilitam o desenvolvimento da sua perso-
nalidade, de forma plena e livre. Estes direito estão preconizados 
nos artigos 5º, 6º e 7ª da Constituição Federal brasileira.  

A correlação entre os direitos humanos e o princípio da dig-
nidade da pessoa humana, foi feita, primeiramente, por Vieira de 
Andrade, em sua obra os direitos fundamentais na constituição 
portuguesa de 1976. Ele distingue os direitos fundamentais, em 
seu conjunto, dos demais, por terem uma estrutura, uma função 
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e uma intenção própria. Ao final, conclui que o princípio guia de 
todos os demais direitos é o da dignidade da pessoa humana (Sil-
va, 2013, p.59)  

Alguns doutrinadores adotam uma classificação dos direitos 
humanos por gerações, os de primeira geração estão relacionados 
aos direitos civis e políticos e são direitos individuais vinculados à 
liberdade, à igualdade, à propriedade, à segurança e à resistência 
às diversas formas de opressão. Dentre os documentos que for-
malizaram a afirmação deste direito destacamos a Declaração dos 
Direitos do Homem e do Cidadão, de 26 de agosto de 1786.  

Os direitos de segunda geração seriam os chamados direitos 
sociais, econômicos e culturais e exigem a intervenção positiva do 
Estado na sua proteção. O contexto histórico destes direitos se dá 
no processo de industrialização, das duras condições de trabalho 
resultantes da revolução industrial e em decorrência da luta dos 
trabalhadores por melhoria de condições de vida. 

O período ainda registra o desenvolvimento das correntes socialistas, 
anarquistas e reformistas. Não menos importantes para os avanços 
sociais são: a posição da Igreja Católica com sua doutrina social (a 
Encíclica Rerum Novarum, de Leão XIII, 1891); os efeitos políticos 
das Revoluções Mexicana (1911) e Russa (1917); os impactos econô-
micos do keynesianismo e o intervencionismo estatal do New Deal. 
Cria-se a Organização Internacional do Trabalho (1919); o movimen-
to sindical ganha força internacional; a socialização alcança a polí-
tica e o Direito (nascem o Direito do Trabalho e o Direito Sindical). 
As principais fontes legais institucionalizadas estão positivadas na 
Constituição Mexicana de 1917, na Constituição Alemã de Weimar de 
1919, na Constituição Espanhola de 1931 e no Texto Constitucional de 
1934 do Brasil (WOLKMER, 2010, p. 1). 

Os direitos de terceira geração são chamados de direitos de 
solidariedade, de fraternidade, “porquanto pressupõem uma atu-
ação conjunta de segmentos da sociedade para sua defesa, por 
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isso, afirmando-se que são direitos de titularidade coletiva” (SIL-
VA, 2013, p. 67) e surgem após a segunda guerra mundial. 

Transformações sociais ocorridas nas últimas décadas, a amplitude 
dos sujeitos coletivos, as formas novas e específicas de subjetivida-
des e a diversidade na maneira de ser em sociedade têm projetado 
e intensificado outros direitos que podem ser inseridos na “terceira 
dimensão”, como os direitos de gênero (dignidade da mulher, subje-
tividade feminina) [...] (WOLKMER, 2010, p. 1). 

Citamos, como fonte formal, Lei da Ação Civil Pública (n° 
7.347/85), na Constituição Brasileira de 1988 (direitos não expres-
sos ou atípicos, art. 5°, § 2°), no Estatuto da Criança e do Adolescen-
te (Lei n° 8.069/90) e no Código de Proteção e Defesa do Consumi-
dor (Lei n° 8.078, de 11/09/1990) (WOLKMER, 2010, p. 1).

As discussões doutrinárias mais recentes apontam para a 
existência de direitos humanos de quarta geração, ligados ao di-
reito de informação. Também se discute a estruturação de direitos 
relacionados à genética e ao pluralismo (ANGIEUSKI, 2014, p. 1). 

Como referido anteriormente, alguns doutrinadores criticam 
este tipo de classificação por representar uma visão unilateral 
dos direitos humanos e evolutiva dos direitos humanos, que pode 
induzir a ideia de que a atual fase já superou a anterior e assim 
sucessivamente, o que, sabemos, que não é verdade (HERRERA 
FLORES, 2009, p. 75). 

Além das referências normativas já mencionadas, ressalta-
mos as Convenções da Organização Internacional do Trabalho e a 
Declaração dos Princípios Fundamentais de Direito do Trabalho e 
da Seguridade Social, aprovada no México, em 26.09.1974, a Carta 
Fundamental de Bonn, artigo 1º, positivou o princípio: “A digni-
dade da pessoa humana é inviolável. Respeitá-la e protegê-la é a 
obrigação de todos os Poderes estatais”.  
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O Brasil adotou o Terceiro Plano Nacional de Direitos Huma-
nos que tem como um dos objetivos estratégicos, a garantia do tra-
balho decente, adequadamente remunerado, exercido em condi-
ções de equidade e segurança. O referido Plano destaca como ação 
programática a elaboração de diagnósticos, com base em ações 
judiciais que envolvam atos de assédio moral, sexual e psicológi-
cos com apuração de denúncias de desrespeito das trabalhadoras 
e trabalhadores visando a orientar ações de combate à discrimi-
nação e abuso nas relações de trabalho. Dentre as recomendações 
está o levantamento, nos Estados, Distrito Federal e Municípios, 
de empresas com denúncias de assédio moral e sexual e de outras 
violações aos Direitos Humanos.( BRASIL, 2010) 

Assim, o Estado Brasileiro considera que a prática do assédio 
moral no ambiente de trabalho consiste em violação dos Direitos 
Humanos.   

A Convenção n. 111 da OIT de 1958, dispõe como discrimina-
ção no âmbito do trabalho, toda e:  

Qualquer distinção, exclusão ou preferência baseada em motivos de 
raça, cor, sexo, religião, opinião política, ascendência nacional ou so-
cial que tenha como efeito anular ou alterar a igualdade de oportuni-
dades e de tratamento no emprego e na ocupação (grifo nosso).   

A OIT considera que o ambiente de trabalho seguro se insere 
entre formas de não discriminação.  

A dignidade humana deve consistir o fim material dos direi-
tos humanos. A dignidade humana não representa apenas o aces-
so a bens materiais, como condição de sobrevivência, mas “de um 
objetivo que se concretiza no acesso igualitário e generalizado aos 
bens que fazem com que a vida seja “digna” de ser vivida” (HER-
RERA FLORES, 2009, p. 37). 

O Assédio moral por atingir a dignidade da pessoa do (a) tra-
balhador (a), inclusive sua saúde, representa violação aos direitos 
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humanos. Como já referido, a dignidade humana significa que a 
pessoa humana é dotada de direitos essenciais sem cuja realização 
não terá forças suficientes para a conformação de sua personalida-
de e o seu pleno desenvolvimento enquanto pessoa.  

Como demonstrado neste artigo, nos últimos anos, os casos 
de doenças ocupacionais aumentou significativamente, tendo, en-
tre outras causas, o assédio moral. As normas de proteção à saúde 
do trabalhador são de ordem pública e associadas ao princípio da 
dignidade da pessoa humana, ao direito de efetivamente ter uma 
vida digna. 

Apesar de as relações trabalhistas se situarem no âmbito do 
direito privado, os direitos fundamentais são aplicáveis nas rela-
ções privadas, através da teoria da eficácia direta dos direitos fun-
damentais entre os particulares.  

Por fim, a 91ª Conferência da Organização Internacional do 
Trabalho (2003), concluiu pela necessidade de construir uma 
cultura de prevenção em matéria de segurança e saúde do traba-
lho, compatível com a realidade do mundo globalizado (BRASIL, 
2003). 

Nesse contexto, se, por um lado, o aumento de competitivi-
dade e o desenvolvimento tecnológico colocam cada vez mais em 
risco a saúde do (a) trabalhador (a), por outro, é fundamental que 
esse mesmo desenvolvimento lhe propicie condições adequadas 
para o exercício saudável da profissão e uma vida digna, pois es-
tamos a tratar dos direitos da pessoa humana, oriundos das lutas 
sociais e que visam o bem da humanidade.  
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Considerações finais  

A dignidade humana constitui o fim material dos direitos hu-
manos.  

O princípio da dignidade humana, que não é um princípio 
novo, fundamenta a violação de direitos humanos em se tratando 
da prática de assédio moral. 

A organização, condições de trabalho e as relações entre os 
(as) trabalhadores (as) são condicionantes para a qualidade de 
vida no âmbito de trabalho.  

O princípio da dignidade humana está diretamente vinculado 
a liberdade e a democracia, portanto, não é somente dirigido às 
ações do Estado, mas também dos particulares, como implemen-
tadores do direitos estabelecidos.   

O efetivo combate as práticas do assédio moral contribui para 
efetivar as garantias dos (as) trabalhadores (as), no se que refere 
ao direito à vida digna, direito à saúde, direito a um ambiente de 
trabalho seguro e das liberdades fundamentais.                   
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Capítulo 6

Assédio moral no trabalho: identificando 
possibilidades de intervenção

Profa. Dra. Suzana da Rosa Tolfo/UFSC

MSc. Thiago Soares Nunes

Psicóloga Ana Carla Fabro

Introdução   

O trabalho vem passando por grandes transformações nas 
últimas décadas e que se expressam na precarização, na flexibili-
zação das relações de trabalho,  no desemprego estrutural, dentre 
outros. Na sociedade ocidental contemporânea está fortemente 
associado à  competitividade, à economia  e às formas de organi-
zar a sociedade e a vida das pessoas. Na perspectiva da psicologia 
voltada ao trabalho e às organizações, o trabalho é constituinte da 
nossa identidade e subjetividade, como modo de dizer aos demais 
quem nós somos por meio do que fazemos (Ciampa, 1986) e ad-
quire funções psicossociais importantes para o sujeito, como atri-
buir significado e sentidos ao que faz (Tolfo, Coutinho, Baasch e 
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Cugnier, 2011) possibilitar relações interpessoais, atribuir status, 
realizar atividades, estruturar o tempo (Estramiana, 1992).   

O trabalho é uma atividade humana, social, complexa e dinâ-
mica, e que pode ser exercida de forma individual ou coletiva. Não 
se reduz a ações instintivas, decorrentes das funções biológicas 
voltadas para a sobrevivência, e difere das práticas animais por 
suas características [...} “reflexiva, consciente, propositiva, estra-
tégica, instrumental e moral” (Blanch, 2003, p. 35). 

O papel do trabalho na vida dos trabalhadores pode ser repre-
sentado na forma de um contínuo, como pólos: no pólo positivo 
está associado a dignidade, prazer, vida, satisfação, missão, valor, 
reconhecimento; no centro do contínuo tem um caráter “neutro” 
ou instrumental, relativo a contrato de emprego, a sobrevivência 
e a contrapartida salarial, que permite a subsistência; e o pólo ne-
gativo é significativo de sofrimento, tortura, mal-estar e violência. 
Na cotidiano da sociedade capitalista contemporânea, o trabalho 
é predominantemente associado a valores positivos, em decorrên-
cia da valorização da ética do trabalho influenciada pela doutrina 
protestante, conforme articulado por Weber (Borges & Yamamo-
to, 2004). Em contrapartida, quem não trabalha é preguiçoso, 
vagabundo, mandrião, vagabundo, e em situações de desemprego 
pode experimentar a morte social. 

A maioria do trabalho ocorre nas organizações e se esperaria 
que fossem ambientes nos quais prevalecem o bem estar dos tra-
balhadores. Entretanto, muitas vezes, geram-se situações de mal 
estar decorrentes das situações de trabalho e entre elas estão as 
diversas formas de violência laborais, que são um fenómeno atual, 
global e que representam sérios riscos aos profissionais (Cante-
ra, Cervantes & Blanch, 2008). Uma forma de violência que é tão 
antiga quanto o trabalho, mas que só passou a ser estudada pelos 
pesquisadores nas últimas décadas é o assédio moral e que será 
conceituado e caracterizado em sequência.   
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Assédio moral no trabalho 

Conjectura-se que o assédio moral no trabalho seja um fe-
nômeno tão antigo quanto o próprio trabalho, mas é somente no 
final do século XX que o alemão Heinz Leymann desenvolveu as 
primeiras pesquisas identificando a existência do que denominou 
de psicoterror (Vartia, 2003).  O autor caracterizou assim um pro-
cesso que consistia na exposição frequente e repetitiva de traba-
lhadores a situações vexatórias, constrangedoras e humilhantes 
durante o exercício de sua função. Hirigoyen foi pioneira no uso 
do termo (2008, p. 65) e conceitua:  

Assédio moral é toda e qualquer conduta abusiva manifestandose, 
sobretudo por comportamentos, palavras, atos, gestos, escritos que 
possam trazer danos à personalidade, à dignidade ou à integridade 
física ou psíquica de uma pessoa, pôr em perigo seu emprego ou de-
gradar o ambiente de trabalho.

Em nível mundial, há diferentes denominações para desig-
ná-lo, e as principais quando se trata desse tipo de violência no 
trabalho são: mobbing (Suécia e Inglaterra); bullying (EUA); ha-
rassment (EUA), psicoterror ou acoso moral (Espanha); harcèle-
ment moral (França); Ijime (Japão) e assédio moral (Brasil).   

O assédio moral no trabalho pode ser definido como repeti-
dos comportamentos, ações e práticas hostis, dirigidos a um ou 
mais trabalhadores de forma consciente ou inconsciente, que po-
dem trazer danos à integridade psíquica ou física do indivíduo, 
além de interferir no desempenho e no ambiente de trabalho  
(Einarsen, Hoel, Zapf & Cooper, 2003).

Freitas, Heloani e Barreto (2008, p. 37) conceituam assédio 
moral como  

uma conduta abusiva, intencional, freqüente e repetida, que ocor-
re no ambiente de trabalho e que visa diminuir, humilhar, vexar, 
constranger, desqualificar e demolir psiquicamente um indivíduo 
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ou um grupo, degradando as suas condições de trabalho, atingindo 
a sua dignidade e colocando em risco a sua integridade pessoal e 
profissional. 

Além dos conceitos há definições que contribuem para iden-
tificar as principais práticas de assédio moral no trabalho. Segun-
do Hirigoyen (2005) essas práticas podem ser subdivididas em 
quatro categorias, das ações mais sutis e difíceis de identificar até 
aquelas mais evidentes: 1) deterioração proposital das condições 
de trabalho; 2) isolamento e recusa de comunicação; 3) atenta-
do contra a dignidade e 4) violência verbal, física ou sexual. No 
quadro a seguir estão apresentados os principais comportamen-
tos que definem a existência de assédio moral, conforme descritas 
pela autora no quadro 1.      

Como base do assédio há a recusa de diferenças (etnia, gê-
nero, idade, por exemplo), abuso de poder (relativo ao abuso no 
exercício do cargo ou poder de distribuição de recursos, entre ou-
tros) e caráter processual, pois não envolve uma única ocorrên-
cia. Embora os fatos isolados possam não aparentar violências, 
é o conjunto de micro traumas que gera e configura a agressão 
(Hirigoyen, 2002). Há, ainda, outras características que tipificam 
o assédio moral no trabalho e alguns critérios fundamentais para 
caracterizá-lo como tal (Leymann, 1990; Einarsen, Hoel, Zapf & 
Cooper; 2003, 2005; Heloani, 2005; Freitas, Heloani e Barreto, 
2008) e são eles: a frequência e a duração, pois não se trata de 
ações isoladas (Einarsen et al., 2003), mas de violências predomi-
nantemente psicológicas que, segundo Leymann (1996), ocorrem 
com uma  frequência de no mínimo uma vez por semana e persis-
tem por, pelo menos, seis meses. Um aspecto comum nas defini-
ções de autores europeus se refere à dificuldade da vítima de se 
defender contra os atos violentos que lhe são dirigidos, remetendo 
ao desequilíbrio de poder entre o assediado e o assediador (Vartia, 
2003) e é representativo do abuso de poder de forma repetida e 
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• Retirar da vítima a autonomia;  

• Não lhe transmitir mais as informações 
úteis para a realização de tarefas;

• Contestar sistematicamente todas as suas 
decisões;  

• Criticar seu trabalho de forma injusta ou 
exagerada;  

• Privá-la do acesso aos instrumentos de 
trabalho: telefone, fax, computador...;

• Retirar o trabalho que normalmente lhe 
compete;

• Dar-lhe permanentemente novas tarefas;

• Atribuir-lhe proposital e sistematicamente 
tarefas inferiores às suas competências;

• Atribuir-lhe proposital e sistematicamente 
tarefas superiores às suas competências;

• Pressioná-la para que não faça valer seus 
direitos (férias, horários, prêmios);

• Agir de modo a impedir que obtenha 
promoção;

• Atribuir à vítima, contra a vontade dela, 
trabalhos perigosos;

• Atribuir à vítima tarefas incompatíveis 
com sua saúde;  

• Causar danos em seu local de trabalho;

• Dar-lhe deliberadamente instruções 
impossíveis de executar;

• Não levar em conta recomendações de 
ordem médica indicadas pelo médico do 
trabalho;

• Induzir a vítima ao erro.    

Deterioração 
proposital das 
condições de 
trabalho 
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• A vítima é interrompida constantemente;

• Superiores hierárquicos ou colegas não 
dialogam com a vítima;

• A comunicação com ela é unicamente por 
escrito;

• Recusam todo contato com ela, mesmo o 
visual;

• É posta separada dos outros;

• Ignoram sua presença, dirigindo-se 
apenas aos outros;

• Proíbem os colegas de lhe falar;

• Já não a deixam falar com ninguém;

• A direção recusa qualquer pedido de 
entrevista.      

• Utilizam insinuações desdenhosas para 
qualificá-la;

• Fazem gestos de desprezo diante dela 
(suspiros, olhares desdenhosos, levantar de 
ombros...).;

• É desacreditada diante dos colegas, 
superiores ou subordinados;

• Espalham rumores a seu respeito;

• Atribuem-lhe problemas psicológicos 
(dizem que é doente mental);

• Zombam de suas deficiências físicas 
ou de seu aspecto físico, é imitada ou 
caricaturada;

• Criticam sua vida privada;

• Zombam de suas origens ou de sua 
nacionalidade;

Isolamento 
e recusa de 
comunicação 

Atentado contra 
a dignidade 
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• Implicam com suas crenças religiosas ou 
convicções políticas;

• Atribuem-lhe tarefas humilhantes;

• É injuriada com termos obscenos ou 
degradantes.    

• Ameaças de violência física;

• Agridem-na fisicamente, mesmo que de 
leve, é empurrada, fecham-lhe a porta na 
cara;

• Falam com ela aos gritos;

• Invadem sua vida privada com ligações 
telefônicas ou cartas;

• Seguem-na na rua, é espionada diante do 
domicílio;

• Fazem estragos em seu automóvel;

• É assediada ou agredida sexualmente 
(gestos ou propostas);

• Não levam em conta seus problemas de 
saúde. 

Violência verbal, 
física ou sexual 

sistematizada (Aguiar & Castro, 2003; Barreto, 2003; Hirigoyen, 
2002a; Freitas, 2001). O assédio também apresenta um caráter 
processual, pois evolui gradativamente e tem uma duração consi-
derável no decurso do tempo, em contraponto a fatos isolados que 
configuram o dano moral (Einarsen et al., 2003; Einarsen, 2005).  

A direcionalidade remete à orientação da violência que pode 
ser: horizontal, vertical ascendente, vertical descendente ou mis-
ta. A direção horizontal advém da situação na qual um ou mais  

Quadro 1. Atitudes hostis representativas das práticas de assédio moral  
Fonte: Adaptado de Hirigoyen (2005, p. 108-09)
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colegas assediam um par e é representativa  da tendência de gru-
pos em nivelar os indivíduos e rejeitar diferenças (Freitas, 2001), 
de modo que somente os iguais são bem-vindos. Os casos nos 
quais o superior é constrangido pelo(s) subordinado(s) apresenta 
como direção a vertical ascendente, mais rara de se manifestar, 
mas presente especialmente em organizações públicas. A direção 
vertical descendente é a forma mais comum de assédio e se ex-
pressa na agressão do subordinado por um superior, configurando 
abuso de poder hierárquico. Existem também os casos mistos, nos 
quais as ocorrências procedem tanto de chefias quanto de cole-
gas. Na literatura se verifica a predominância de casos de assédio 
moral no trabalho na direção descendente (Freitas, 2001; Barreto, 
2000), como forma de violência para aniquilar o vigor (a força) do 
outro (Arendt, 1985).  

Característica individuais são parte constituinte na análise da 
dinâmica do assédio, embora não exista um consenso entre au-
tores. Nos estudos pioneiros Hirigoyen (2005) enfatizava o assé-
dio nesse nível micro de análise, como resultante da relação do 
par “perverso-vítima”, sob uma perspectiva clínica psicanalítica. 
Ao assediador caberia o papel denperverso, narcisista, cuja rela-
ção com a vítima teria facetas sádicas com o objetivo de imputar 
sofrimento. Zapf e Einarsen (2003) e Vartia (2003) explicam a 
ocorrência do assédio em nível individual com base em caracte-
rísticas do assediado: em suas pesquisas ficou demonstrado que 
as vítimas são pessoas cautelosas, sensíveis, quietas, ansiosas e 
inseguras, e os assediadores são autoconfiantes, impulsivos e ge-
ralmente agressivos. Há casos nos quais o assediado já é vítima de 
outras formas de preconceito e/ou discriminação por se incluir em 
grupos minoritários ou entrar em grupos que não suportam lidar 
com diferenças: mulheres em grupos de homens, homens em gru-
pos de mulheres, homossexuais, diferenças étnicas e raciais, tra-
balhadores com deficiências ou problemas de saúde etc. (Freitas, 
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Figura 1. Modelo conceitual para o estudo e gestão do assédio moral no 
trabalho Fonte: adaptado de Einarsen et al. (2003) e Einarsen (2005) .
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2001). Heloani (2005, p. 06) afirma que, até alguns anos atrás, 
no Brasil, os assediados eram trabalhadores pouco qualificados e 
que, com o aumento do número de ocorrências, foram incluídas 
categorias com prestígio social e escolaridade elevada, como juízes 
e professores, o que demonstra uma democratização do problema 
no “mau sentido”. Aguiar (2003) também salienta os assediados 
como pessoas “atípicas”, “excessivamente competentes ou que 
ocupam espaço demais”, aliadas a grupos divergentes da admi-
nistração, “improdutivas” ou temporariamente fragilizadas por 
licenças de saúde.  

Além das variáveis individuais o assédio moral no trabalho 
pressupõe múltiplas variáveis que o constituem, tais quais: psico-
lógicas, grupais, gerenciais, organizacionais, legais e ambientais. 
A figura 1, a seguir, apresenta o modelo conceitual proposto por 
Einarsen et al. (2003) e Einarsen (2005) com a síntese das suas 
principais descobertas dessas variáveis. 

Para Einarsen et al (2003) e Einarsen (2005) há diversos fa-
tores culturais e socioeconômicos, organizacionais e individuais 
que estão imbricados para constituir a dinâmica do assédio, assim 
como duas bases principais: a cultura organizacional conivente ou 
reforçadora do comportamento do(s) assediador(es) e componen-
tes situacionais e pessoais que permitem ações agressivas contra 
um subordinado ou colega (Einarsen, 2005). A cultura organiza-
cional é constituída como um sistema cultural, simbólico e imagi-
nário, que tem por objetivo modelar os pensamentos e induzir os 
comportamentos indispensáveis à sua dinâmica (Enriquez, 1997), 
que podem coibir ou reforçar ocorrências de assédio porque  

toda empresa define explícita ou implicitamente por meio de sua 
cultura, determinadas estruturas, padrões de relações interpessoais 
e intergrupais e níveis de intimidade entre as pessoas que nela tra-
balham, bem como o que é considerado e valorado por ela; constrói 
ainda as condições e o ambiente em que o trabalho deve ser feito e 
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os graus de autoridade, autonomia e de responsabilidade envolvidos 
(Freitas; Heloani & Barreto, 2008, p.38).   

O assédio pode, então, ser resultante de práticas de gestão que 
estimulam a competitividade a qualquer custo ou, no mínimo, são 
coniventes com quem considera que os fins (produtividade e lucra-
tividade) justificam quaisquer meios, mesmo que perversos. Orga-
nizações com esse tipo de cultura e práticas de gestão são propícias, 
conforme Gosdal et al. (2009, p. 37) ao assédio moral organizacional:  

um conjunto de práticas reiteradas, inseridas nas estratégias e méto-
dos de gestão, por meio de pressões, humilhações e constrangimen-
tos, para que sejam alcançados determinados objetivos empresariais 
ou institucionais, relativos ao controle do trabalhador (aqui incluído 
o corpo, o comportamento e o tempo de trabalho), ou ao custo do tra-
balho, ou ao aumento de rcom fundamentos discriminatórios.  

O objetivo principal no assédio moral organizacional é servir 
como disciplinador, ou seja, por meio das humilhações, desqua-
lificações e pressões dirigidas a um ou mais trabalhadores está 
a mensagem de que o alcance das metas estabelecidas deve ser 
alcançada a qualquer modo (Gosdal et al., 2009). O assédio or-
ganizacional mostra a dimensão coletiva das estratégias organi-
zacionais que permitem o assédio moral. Para além de práticas 
inadequadas de organizações específicas, está a constatação de 
que trabalhadores de determinados setores estão mais expostos 
a manifestações de violência: o assédio moral tem sua maior in-
cidência no setor terciário, em atividades da medicina social/saú-
de e no ensino (Hirigoyen, 2006).  As manifestações e a duração 
das ocorrências também são diferentes no setor privado e no setor 
público: no setor privado é mais insidioso, rápido e, via de regra, 
termina com o desligamento do assediado. No setor público o as-
sédio é mais longo, pois no Brasil os servidores públicos gozam 
de estabilidade profissional e podem abusar do poder sem conse-
quências maiores.   



Assédio Moral no Trabalho

152

No atual processo de reestruturação produtiva, trava-se uma 
verdadeira guerra pela competitividade (Dejours, 1999), na qual 
está ocorrendo um processo de exclusão dos “recrutas” menos 
competentes para lutar. Os velhos não têm a capacidade de di-
namismo necessária, os jovens não têm a experiência necessária, 
os vacilantes não têm capacidade de apresentar respostas com 
a rapidez que o mercado exige, as mulheres são menos compro-
metidas com o trabalho e mais comprometidas com o papel de 
mãe e esposa. Por seu lado, os homens jovens, os oficiais entre 
os guerreiros, percebem-se cada vez mais cobrados em termos de 
resultados de qualidade, de produtividade, de comprometimento 
com os objetivos organizacionais e de sujeição a um sistema em 
que sair da empresa pode significar a longa permanência nas filas 
de busca de emprego, assim como ficar pode despender grandes 
doses de energia para suportar as demandas organizacionais e de 
mecanismos para suportar o sofrimento. Nesse contexto, as pes-
soas podem ser testadas até os limites da exaustão.  

A crescente desregulamentação dos contratos de trabalho 
ocasionou o aumento do trabalho em tempo parcial, informal, 
temporário e sob outras formas que usualmente caracterizam o 
trabalho precário, do ponto de vista legal e dos direitos dos tra-
balhadores. Em um ambiente de índices elevados de desemprego, 
muitas vezes os trabalhadores aceitam se submeter a situações de 
violência no ambiente de trabalho (Barreto, 2003).  

Prevenção e intervenções em relação ao assédio 

As decisões dos gestores impactam no ambiente interno e ex-
terno das organizações e a criação de um ambiente de trabalho 
saudável implica em assumir posições responsáveis nos negócios, 
na política e nas relações interpessoais para responder aos de-
safios das ambigüidades sociais contemporâneas (Srour, 2000).  
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O interesse em identificar o que pode ser feito para prevenir e 
combater as situações de violência fez com que se desenvolvessem 
estudos coordenados pela autora principal no Núcleo de Estudos 
do Trabalho e Constituição do Sujeito (NETCOS) do Departa-
mento de Psicologia da Universidade Federal de Santa Catarina.  
A análiseo elaborada por Fabro e Tolfo (2010) contemplou 25 tra-
balhos nacionais e internacionais que trouxessem sugestões de 
açoes importantes para prevenir ou intervir em relação ao assédio 
moral no trabalho. Após a organização, o material  foi classifica-
do em três categorias de ações:  diagnóstico organizacional, pre-
venção e intervenção. Para cada categoria foram identificadas as 
sugestões e a frequência com que as mesmas são sugeridas, con-
forme o quadro 2.   

Neste material a identificação de riscos psicossociais trabalho 
se destaca como forma de diagnóstico do problema. Se conside-
rarmos riscos psicossociais “os agentes ou fatores de risco presen-
tes no ambiente de trabalho, que podem alterar a situação de bem 
estar dos trabalhadores, ocasionando-lhes danos à saúde” (Caran, 
2007, p. 22) temos aí um aspecto importante para a promoção da 
saúde e da qualidade de vida de modo mais definido. 

Observou-se que há poucas propostas referentes ao diag-
nóstico organizacional, o que indica que os autores estão pouco 
focados em identificar condições e situações organizacionais que 
propiciam ou estimulam práticas de AMT. 

As ações de prevenção ao assédio moral que foram identifica-
das na literatura e podem ser adotadas pelas empresas estão siste-
matizadas no quadro 3.  

Conforme tratado no texto, a cultura organizacional é um 
dos aspectos fundamentais quando se aborda o assédio (Einarsen 
et al; 2003; Einarsen, 2005) e diversos autores (dezesseis traba-
lhos) concordam sobre a importância de “promover mudanças na  
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Proposta (n=11) 
Avaliar os fatores de riscos 
psicossociais 
 
 
 
Refletir sobre a forma de 
organização de trabalho e 
seus métodos de gestão de 
pessoal. 
Refletir acerca das práticas 
organizacionais e da 
cultura organizacional, 
averiguando possibilidades 
de mudanças 
Realizar pesquisas com os 
funcionários 
Verificar o ambiente e 
acompanhar a equipe 
Realizar discussões 
formais e informais 
da avaliação com os 
funcionários
Acompanhar o 
absenteísmo, as 
reclamações e as faltas 
por doença
Utilizar medidas 
psicométricas como forma 
de diagnosticar assédio 
moral no trabalho 
Investigar a dimensão e 
natureza do problema 
Realizar pesquisa de clima 
organizacional 
Questionar a forma de 
gestão

Autor(es) (n=13 trabalhos) 
Guimarães; Rimoli (2006), 
Rendon (2005), European 
Agency for Safety and Health 
at Work (2002), Luna (2003), 
Tehrani (2005)   
Tarcitano; Guimarães (2004), 
Zimmermann; Santos; Lima 
(2002)   

Almeida Bradaschia (2007), 
Felippe (2007)   
 
 

Salin (2008), Beswick; Gore; 
Palferman (2006) 
Salin (2008)
 
Salin (2008)
 
 
 
Beswick; Gore; Palferman 
(2006) 
 
 
Beswick; Gore; Palferman 
(2006)
 
 
European Agency for Safety 
and Health at Work (2002) 
Xavier (2010)
 
Elgenneni (2007)

Frequência  
5 
 
 
 

2 
 
 
 
2 
 
 
 
 
2 
 
1 
 
1 
 
 
 
1 
 
 

1 
 
 
 
1 
 
1 

1

Diagnóstico Organizacional

Quadro 2 Propostas apresentadas pelos autores relacionadas  
ao diagnóstico organizacional. 



Características e intervenções

155

Prevenção

Proposta (n=12) 
Promover mudanças na 
cultura organizacional  
 
 
 
 
 
 
 

Educar e capacitar 
gerentes, pessoas chave  
e líderes 
 
 
 
 
 
 
 
 
Criar um Código de 
conduta, código de 
ética, incluir normas de 
conduta  
 
 
 
 
 
 
 
 

Autor(es) (n=15 artigos) 
Hoel; Giga (2006); Luna (2003); 
Tarcitano; Guimarães (2004); 
Beswick; Gore; Palferman (2006); 
Piñuel Y Zabala (2003); Felippe 
(2007); Xavier (2010); Tehrani (2005); 
Leclerc (2005); Scanfone; Teodósio 
(2004); Aguiar (2008); Hoel; Giga 
(2006); Almeida Bradaschia (2007); 
Vega (2002); Guimarães; Rimoli 
(2006); Terrin; Oliveira (2007)   
Salin (2008); Beswick; Gore; 
Palferman (2006);  Terrin; Oliveira 
(2007); Piñuel Y Zabala (2003); 
Amazarray (2010); European Agency 
for Safety and Health at Work 
(2002); Mussi; Oliveira (2008); 
Luna (2003); Rendon (2005); 
Xavier (2010); Tehrani (2005); 
Zimmermann; Santos; Lima (2002); 
Elgenneni (2007); Martiningo Filho; 
Siqueira (2008); Aguiar (2008)      
Hirigoyen (2005); Rendon (2005); 
Tarcitano; Guimarães (2004); Salin 
(2008); Beswick; Gore; Palferman 
(2006);  Terrin; Oliveira (2007); 
European Agency for Safety and 
Health at Work (2002); Mussi; 
Oliveira (2008), Luna (2003); Xavier 
(2010); Tehrani (2005); Leclerc 
(2005); Zimmermann; Santos; Lima        
(Einarsen et al; 2003; Einarsen, 
2005) e  (2002); Elgenneni (2007); 
Martiningo Filho; Siqueira (2008); 
Aguiar (2008); Avila (2008)  

Frequência  
16 
 
 
 
 
 
 
 
 

15
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
15
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Promover práticas que 
estimulem o respeito, 
colaboração e integração 
entre os funcionários  
 
 
 
 
 
 
 
Conscientizar e 
disseminar informações 
sobre assédio  
 
 
 
 
 
 

Educar e capacitar os 
funcionários  
 
 
 

Desenvolver 
comunicação interna, 
promover o diálogo, 
grupos de debate, 
espaços de escuta 
Reduzir o estresse 
 
 
Criar ambiente de 
trabalho saudável; 
melhorar as condições 
de trabalho e garantir 
qualidade de vida no 
trabalho. 

Amazarray (2010); Piñuel Y Zabala 
(2003); European Agency for Safety 
and Health at Work (2002); Avila 
(2008); Mussi; Oliveira (2008); Luna 
(2003); Rendon (2005); Tehrani 
(2005); Scanfone; Teodósio (2004); 
Elgenneni (2007); Martiningo Filho; 
Siqueira (2008); Almeida Bradaschia 
(2007); Guimarães; Rimoli (2006); 
Hirigoyen (2005); Xavier (2010)   
 
Tarcitano; Guimarães (2004); 
Hirigoyen (2005); Salin (2008); 
Beswick; Gore; Palferman (2006); 
Amazarray (2010); European 
Agency for Safety and Health at 
Work (2002); Felippe (2007); Luna 
(2003); Xavier (2010); Leclerc (2005); 
Zimmermann; Santos; Lima (2002); 
Aguiar (2008); Avila (2008); Almeida 
Bradaschia (2007)     
Hirigoyen (2005); Rendon (2005); 
Tarcitano; Guimarães (2004); 
Beswick; Gore; Palferman (2006); 
Piñuel Y Zabala (2003); Tehrani 
(2005); Elgenneni (2007); Leclerc 
(2005)   
Piñuel Y Zabala (2003), 
Zimmermann; Santos; Lima (2002); 
Martiningo Filho; Siqueira (2008); 
Aguiar (2008), Hirigoyen (2005); 
Xavier (2010)   
Luna (2003); Mussi; Oliveira (2008); 
Hirigoyen (2005); Piñuel Y Zabala 
(2003); Aguiar (2008)  
Guimarães; Rimoli (2006); Rendon 
(2005); Hirigoyen (2005); Terrin; 
Oliveira (2007); Piñuel Y Zabala 
(2003)   
 

15
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
14
 
 
 
 
 
 
 
 
 
8
 
 
 
 
 
6
 
 
 
 
5
 
 
5
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Possibilitar autonomia 
para organizar o 
trabalho, fornecer 
informações e recurso 
necessários para 
execução das tarefas 
e reduzir do trabalho 
monótono e repetitivo 
Aumentar a fiscalização/
controle dos funcionários 
Dar exemplo de 
comportamento e/ou 
conduta adequada e 
promover mudanças 
na organização que 
combatam ao assédio 

Rendon (2005); Tarcitano; 
Guimarães (2004); Piñuel Y Zabala 
(2003); European Agency for Safety 
and Health at Work (2002); Luna 
(2003) 
 
 
 
Luna (2003); Mussi; Oliveira (2008);  
Avila (2008); Amazarray (2010)  
Hirigoyen (2005); Beswick; Gore; 
Palferman (2006); Almeida 
Bradaschia (2007).

5
 
 
 
 
 
 
 
4
 
3

 Quadro 3 Propostas apresentadas pelos autores  
relacionadas a prevenção. 

cultura organizacional” para evitar humilhações, constrangimen-
tos e desqualificações. 

Por outro lado, as propostas de intervenção sugerem às em-
presas atuarem sobre a ocorrência de AMT de modo a coibir sua 
prática e evitar que se naturalize no trabalho, conforme quadro 3.

A proposição de “criar espaço de confiança dentro da empresa 
(comitês, canais de escuta) para que o trabalhador possa expres-
sar suas queixas” e “estabelecer um terceiro imparcial (mediador) 
dentro da empresa” são as mais freqüentes, o que é indicativo da 
necessidade de estreitar valores e melhorar o processo de comu-
nicação nas organizações. Em geral, verificou-se que predominam 
dados na literatura sobre intervenções e prevenção ao assédio.  
Seria um indicativo de que na literatura mais recente os autores 
estão se pautando mais pelo pensamento de que “ é melhor preve-
nir do que remediar? 
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Interveção

Proposta (n=12) 
Criar espaço de confiança 
dentro da empresa 
(comitês, canais de 
escuta)  para que o 
trabalhador possa 
expressar suas queixas 
Estabelecer um terceiro 
imparcial (mediador) 
dentro da empresa 
 
 
Aplicar medidas 
disciplinares e/ou 
sanções aos agressores 
e empregadores 
Identificar e avaliar uma 
situação de assédio 
moral, buscando 
intervir de forma 
contextualizada, de 
acordo com a fase 
na qual a situação se 
encontra 
Proteger judicialmente a 
vítima  

Minimizar as 
consequências para a 
vítima  (fornecer apoio 
psicológico, definir 
estratégia terapêutica, 
práticas alternativas, 
conscientização grupal) 
Formar uma equipe para 
lidar com o assédio de 
maneira coordenada e 
multidisciplinar 

Autor(es) (n=21 artigos) 
Rendon (2005), Hirigoyen (2005), 
Tarcitano; Guimarães (2004), 
Amazarray (2010), Zimmermann; 
Santos; Lima (2002), Aguiar (2008), 
Xavier (2010), Scanfone; Teodósio 
(2004)   
Aguiar (2008), Beswick; Gore; 
Palferman (2006), Oliveira (2007), 
Luna (2003), Tehrani (2005), 
Elgenneni (2007), Leclerc (2005), 
Martiningo Filho; Siqueira (2008)   
Luna (2003), Beswick; Gore; 
Palferman (2006), Leclerc (2005), 
Martiningo Filho; Siqueira (2008), 
Zimmermann; Santos; Lima (2002)   
Vega (2002), Hoel; Giga (2006), 
Martiningo Filho; Siqueira (2008), 
Rendon (2005), Zimmermann;  
Santos; Lima (2002)   
 
 
 
 
Mussi; Oliveira (2008), Leclerc 
(2005), Rendon (2005), Almeida 
Bradaschia (2007), Avila (2008)  
Zimmermann; Santos; Lima (2002), 
Guimarães; Rimoli (2006),  
Elgenneni (2007), Vega (2002)  
 
 
 
 
Guimarães; Rimoli (2006)  
 
 
 

Frequência
8
 
 
 
 
 
8
 
 
 
 
5
 
 
 
5
 
 
 
 
 
 
 
5
 
 
4
 
 
 
 
 
 
1
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Possuir conselheiros 
internos independentes 
capazes de prover 
informação da política e 
dos procedimentos   
Demonstrar à 
organização que o 
assédio moral é um 
fenômeno complexo 
e que todos saem 
perdendo: indivíduo, 
organização e sociedade  
Coibir comportamentos 
inadequados que 
conduzam ao assédio 
Ter procedimentos 
especiais para casos 
em que os envolvidos 
são de diferentes níveis  
hierárquicos 
Tornar visível as 
situações de assédio 
moral por parte dos 
trabalhadores 

Tehrani (2005) 
 
 
 
 
Elgenneni (2007)   
 
 
 
 
 
 
Avila (2008)
 
 
Scanfone; Teodósio (2004)  
 
 
 
 
Avila (2008)

1
 
 
 
 
1
 
 
 
 
 
 
1
 
 
1
 

1

Quadro 4 Propostas apresentadas pelos autores  
relacionadas a intervenção. 

Em dissertação sobre a percepção de servidores docentes e 
técnicoadministrativos em relação às políticas e práticas de pre-
venção e combate ao assédio moral no trabalho em uma univer-
sidade pública federal brasileira Nunes (2011) verificou, por meio 
de um questionário online, que 47,7% dos participantes identifi-
caram a prática do assédio no ambiente universitário como algo 
comum e 81,4% não reconhecem que o tema tenha sido abordado 
nos treinamentos/capacitações realizados na organização. Para 
80,6% dos participantes não existe uma política de prevenção e 
combate ao assédio desenvolvida pela IES e 56,3% ignoram se 
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existem orientações para os funcionários na instituição sobre o 
assédio moral. Tais resultados remetem a um paradoxo que em-
bora os acadêmicos produzam conhecimento sobre a questão, os 
membros da comunidade universitária ainda identificam poucas 
ações que combatam o assédio no seus cotidianos de trabalho.

Conforme Freitas, Heloani e Barreto (2008, p. 109), para “er-
radicar a cultura da impunidade, da falta de respeito, da promis-
cuidade e da indigência moral no ambiente de trabalho é tarefa 
coletiva, que precisa da cooperação dos ocupantes de cargos mais 
elevados”, pois o exemplo e os valores que rechacem o mal estar 
e promovam o bem estar no trabalho devem ser constantemen-
te reiterados e demonstrados a partir dos que ocupam o topo na 
hierarquia. Um ambiente voltado a produção e à saúde ao mesmo 
tempo deve considerar a prevenção do assédio (Einarsen & Hoel, 
2008) com base em:

n clima social aberto e respeitoso, tolerante à diversidade, que 
aceita os atritos  e procura administrá-los;

n estilos e práticas de liderança que garantam o constuciona-
lismo, o respeito e a justiça organizacional, por meio da aplica-
ção igual de regras e normas a  todos os funcionários de forma 
igual e considerando as singularidades pessoais;

n Preparação dos gestores (treinamento e desenvolvimento de 
capacidade) para administrar conflitos;

n construção de uma organização com metas, regras e respon-
sabilidades claras e edificada em princípios éticos;  

n criação e manutenção de uma cultura organizacional avessa 
ao assédio moral.  

Após esta exposição se verifica que diagnosticar, prevenir e 
intervir são fundamentais para que o ambiente de trabalho propi-
cie o bem estar a todos que vivem do trabalho.    
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Considerações finais

O assédio moral no trabalho está entre as formas de violência, 
predominantemente psicológica, que representa risco psicosso-
cial ao trabalhador e afeta a qualidade, o desempenho e a imagem  
das organizações. Trata-se de um fenômeno muito antigo (Helo-
ani, 2004), mas que somente foi reconhecido nas últimas déca-
das, quando foram identificadas situações abusivas, por meio de 
gestos, palavras, comportamentos, atitudes, que atentam contra a 
dignidade psíquica ou física de uma pessoa e que fragilizam a posi-
ção do trabalhador ou deterioram o clima no trabalho (Hirigoyen, 
2002b). O acúmulo dos pequenos traumas frequentes e repetiti-
vos, que muitas vezes começam na forma sutil de brincadeiras, de-
nota a violência psicológica. O assediado vivencia um sofrimento 
predominantemente silencioso cujo conjunto de agressões confi-
gura o assédio moral, mas geralmente há dificuldades para enten-
der e provar o que ocorre.   

As consequências do assédio moral são diversas para o asse-
diado, mas a organização e a sociedade também identificam seus 
impactos. O assediado pode reagir diante das situações de assédio 
com vergonha, medo, solidão, raiva, mágoas, pensamentos recor-
rentes, distúrbios psicossomáticos (emagrecimentos intensos ou 
rápidos aumentos de peso), distúrbios endócrinos e digestivos, 
baixa autoestima, crise de identidade e depressão (Freitas; Heloa-
ni & Barreto, 2008), generalização da ansiedade, falta de concen-
tração e de memória (Rendon, 2005), também inquietude, senti-
mento de desamparo (Einarsen & Hoel, 2008). Os trabalhadores 
podem sofrer mais intensamente com confusão mental, estresse, 
sentimentos de culpa, isolamento social, até alterações psíquicas 
mais intensas [...] (Caniato & Lima, 2008), como o “burnout”, pu-
diendo llegar a una manifestación extrema de agotamiento con el 
suicidio (Barreto & Vence, 2011). As possibilidades de recuperação 
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da saúde muitas vezes se torna muito difícil. Garcia e Tolfo (2010) 
identificaram que um grande paradoxo é o fato do assediado ter 
sido violentado e ainda experimentar sentimentos de culpa e ver-
gonha que levam-no a recorrer constantemente sobre à questão:  
O que fiz para merecer isso?  

O assédio moral afeta a organização na qual ocorre, o que re-
mete a que se identifiquem formas de intervenção para mudar as 
suas práticas. Com base nas sugestões de especialistas foi possível 
verificar que as ações podem ser divididas em três tipos: diagnós-
tico,... As indicações mais frequentes de diagnóstico foram: ava-
liar os fatores de riscos psicossociais, refletir sobre a forma de or-
ganização de trabalho e seus métodos de gestão de pessoal, refletir 
acerca das práticas organizacionais e da cultura organizacional, 
averiguando possibilidades de mudanças e realizar pesquisas com 
os funcionários.  

Como possibilidades de prevenção estão: promover mudan-
ças na cultura organizacional, educar e capacitar gerentes, pessoas 
chave e líderes, criar um Código de conduta, código de ética, in-
cluir normas de conduta, promover práticas que estimulem o res-
peito, colaboração e integração entre os funcionários, conscienti-
zar e disseminar informações sobre assédio, educar e capacitar os 
funcionários, desenvolver comunicação interna, promover o diá-
logo, grupos de debate, espaços de escuta. As proposições de in-
tervenção mais frequentemente citadas pelos autores foram: criar 
espaço de confiança dentro da empresa (comitês, canais de escuta)  
para que o trabalhador possa expressar suas queixas, estabelecer 
um terceiro imparcial (mediador) dentro da empresa, aplicar me-
didas disciplinares e/ou sanções aos agressores e empregadores, 
identificar e avaliar uma situação de assédio moral, buscando in-
tervir de forma contextualizada, de acordo com a fase na qual a 
situação se encontra, proteger judicialmente a vítima, minimizar 
as consequências para a vítima (fornecer apoio psicológico, defi-
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nir estratégia terapêutica, práticas alternativas, conscientização 
grupal), formar uma equipe para lidar com o assédio de maneira 
coordenada e multidisciplinar, possuir conselheiros internos in-
dependentes capazes de prover informação da política e dos pro-
cedimentos, demonstrar à organização que o assédio moral é um 
fenômeno complexo e que todos saem perdendo: indivíduo, or-
ganização e sociedade, coibir comportamentos inadequados que 
conduzam ao assédio, ter procedimentos especiais para casos em 
que os envolvidos são de diferentes níveis hierárquicos, tornar vi-
sível as situações de assédio moral por parte dos trabalhadores.  

Para identificar e combater o assédio moral faz-se necessário 
que as organizações desenvolvam instrumentos de monitoramento 
e diagnóstico de riscos psicossociais e definam políticas e ações cla-
ras quanto ao assunto – políticas anti-assédio moral (Salin, 2008) 
– criem canais apropriados para notificação dos casos, combatam 
o abuso de poder, estimulem e propiciem um clima organizacional 
onde prevaleçam confiança, justiça e respeito interpessoal aos tra-
balhadores (Martiningo Filho & Siqueira, 2008), solidifiquem uma 
cultura organizacional pautada no constitucionalismo e no respeito 
às diferenças, como alguns dos critérios básicos para avançar em 
relação a questão.   
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Capítulo 7

Caracterização de  
Assédio Moral no Trabalho:  

estratégias utilizadas por chefias

Ma. Cinara Invitti Lemos

Professora, Dra. Suzana da Rosa Tolfo

O FSST/SC é um colegiado de vigilância, promoção, preven-
ção e proteção ao meio ambiente do trabalho, constituindo-se 
numa instância para debate, recebimento de denúncias, encami-
nhamento de providências e outras medidas para melhoria das 
condições de trabalho sendo formado por um grande número de 
representações de trabalhadores, empregadores, instituições pú-
blicas e privadas. 

A preocupação acadêmica e social com situações de violência, 
de físicas a psicológicas, ocorridas em organizações nas quais os 
trabalhadores são sujeitos a atentados contra a dignidade, exposi-
ção pública, vexames, desrespeito, sanções injustificadas, arbitra-
riedades, dentre outras, podem ser consideradas recentes. Foi na 
década de 1980 que Heinz Leyman, psicólogo alemão atuando na 
Suécia, tornou-se o pioneiro ao identificar um tipo de violência no 
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trabalho, que denominou de psicoterror, caracterizado por ações 
hostis constantes proporcionadas por um indivíduo ou grupo de 
qualquer nível hierárquico e dirigidas a uma pessoa no contexto 
do trabalho. O pesquisador verificou que as vítimas eram isoladas, 
hostilizadas e até mesmo agredidas na tentativa de eliminá-las. 
Para investigar a questão, ele elaborou um indicador com vários 
níveis que caracterizam as agressões – LIPT (Índice Leymann de 
Terrorização Psicológica). Os resultados de suas investigações 
demonstraram dados sobre situações de violência psicológica no 
trabalho que repercutiram consideravelmente na esfera acadêmi-
ca, em toda a Suécia e posteriormente nos países escandinavos e  
de língua alemã (HIRIGOYEN, 2005; FREITAS, HELOANI, BAR-
RETO, 2008). 

Desde então se constatou que uma das manifestações de vio-
lência ocorrida no trabalho, que se tornou frequente em certas or-
ganizações, é o assédio moral, termo que passou a ser utilizado 
posteriormente, ao invés de psicoterror. A intensa preocupação 
com a produtividade e o lucro passou a ser suportada por muitos 
funcionários, uma vez que, necessitam do emprego para garantir 
sua sobrevivência e/ou de sua família, mas que podem gerar di-
versas consequências negativas à sua saúde física e mental.

A importância de pesquisar sobre assédio moral no trabalho 
está, então, não apenas em caracterizar a ocorrência do fenôme-
no em organizações, mas também em utilizar estas informações 
a fim de informar o caráter ilegítimo desta prática aos trabalha-
dores, principalmente aos que possuem baixo nível de escolariza-
ção. Trabalhadores que não têm conhecimento de seus direitos e 
não sabem identificar a violência sofrida se tornam vítimas fáceis 
de “superiores perversos”. Buscando oferecer informações sobre 
as características das situações de assédio moral no trabalho, os 
comportamentos mais frequentes dos assediadores e a frequência 
com que são apresentados é que foi realizado o presente estudo. 
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Trabalho e suas transformações

O trabalho é considerado, segundo Fryer e Payne (1984) e 
Shepherdson (1984), como uma atividade útil, que visa a alcançar 
um objetivo já definido, e que também gera prazer por sua execu-
ção. Segundo Marx (1968), o trabalho é a capacidade de transfor-
mação da natureza, sendo uma relação dialética entre homem e 
natureza. O trabalho também é definido como uma dupla trans-
formação entre o homem e a natureza que gera significado (Codo, 
1997). O significado é o mediador da relação sujeito-objeto que 
se estabelece no trabalho, permanece além dessa relação e assim 
transmite significado à natureza.

O “mundo do trabalho” vem passando por um intenso proces-
so de transformação, desde o início dos anos 80 do século XX. Em 
virtude da plenitude alcançada pela economia de mercado após a 
Revolução Industrial, foi intensificada a expansão da globalização 
dos mercados, da competitividade, da flexibilização do trabalho, 
do desemprego, dentre outros, o que tem se refletido sobre as or-
ganizações e os trabalhadores. Estão sendo geradas novas formas 
e significados para o trabalho e nesse processo de transformação, 
ao invés de desaparecer a intervenção humana, o trabalhador pas-
sa a exercer funções muito mais abstratas (Ianni, 1994). 

No capitalismo, o trabalhador é separado dos meios de pro-
dução e obrigado a vender sua força de trabalho para o capitalis-
ta, que passa a exercer controle sobre o processo produtivo. Para 
Marx (1983), o trabalho no modo de produção capitalista deixa 
de hominizar e passa a alienar, pois o produto do trabalhador tor-
na-se estranho a ele. Porém, a alienação não surge apenas como 
resultado, mas também como processo de produção. O trabalha-
dor não é proprietário dos instrumentos de trabalho e do produto 
destes, ele torna-se escravo do objeto: por receber um objeto de 
trabalho e os meios de subsistência e porque depende deste para 
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ser considerado um trabalhador e também um sujeito. O auge da 
escravização é o fato do homem só poder se manter como sujeito 
físico na medida em que é um trabalhador, e é somente como su-
jeito físico que ele pode ser trabalhador.

De acordo com Baumgarten (2002), diferentes possibilidades 
têm sido levantadas na busca do crescimento da acumulação e lu-
cratividade do capital. No âmbito das relações de trabalho existem 
dois eixos centrais neste processo: as transformações na organiza-
ção do processo de trabalho e a introdução de novas tecnologias 
que tentam adaptar o sistema produtivo ao mercado atual que é 
instável e competitivo. Ainda que se reafirme a centralidade da ca-
tegoria trabalho, considerando-o como um elemento fundamental 
para a constituição do sujeito trabalhador, não se podem negar 
as transformações nas relações de trabalho. Estas transformações 
têm implicações profundas sobre o modo de ser destes trabalha-
dores. O trabalho assalariado assume múltiplas formas, configu-
rando uma classe trabalhadora bastante heterogênea: a figura do 
trabalhador de emprego intermitente, o auto-emprego, o autô-
nomo, o cooperado, o contratado por tempo determinado passou 
a fazer parte do cotidiano do mundo do trabalho, e muitas vezes 
é desejado, já que o contingente de desempregados é crescente 
(Cherchglia,1999). 

Segundo Barreto (2003), as transformações no contexto do 
trabalho que passaram a prevalecer no final do século XX altera-
ram os direitos trabalhistas, os contratos de trabalho, o contin-
gente de trabalhadores informais, a carga de trabalho, o número 
de empregos. O crescimento no número de desempregados e o 
fortalecimento das grandes corporações permitiram a desvalori-
zação da mão-de-obra e levaram os trabalhadores a uma situação 
de coadjuvantes na articulação das relações de trabalho (idem).  
As características do mundo do trabalho atualmente são causas 
para o crescimento do assédio moral, como a precariedade de  
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emprego, a flexibilização das relações de trabalho, o ritmo pressio-
nante da economia, o interesse por reduzir os custos de trabalho, o 
aumento do desemprego estrutural, a tendência à contratação por 
tempo determinado verso à estabilidade do trabalho, desprote-
ção de determinadas camadas e setores populacionais (Salvador, 
2002). Com as mudanças que ocorreram no mundo do trabalho e 
o grande número de desempregados em busca de um emprego, o 
funcionário passa a se submeter a situações de violência no traba-
lho para se manter empregado, e um exemplo desta violência é o 
assédio moral.

Assédio Moral no Trabalho

A violência no ambiente de trabalho está caracterizando a 
convivência dos trabalhadores entre si e com suas chefias durante 
o processo de produção. Segundo Barreto (2000), assédio moral 
é a exposição de trabalhadores a situações vexatórias, constrange-
doras e humilhantes durante o exercício de sua função, de forma 
repetitiva, caracterizando uma atitude desumana, violenta e anti-
ética nas relações de trabalho, assédio, este, realizado por um ou 
mais chefes contra seu(s) subordinado(s). Heloani (2004) afirma 
que a intencionalidade é outra característica importante para de-
finir o assédio moral no trabalho. Segundo o autor, esta violência 
consiste na constante desqualificação da vítima, seguida de sua 
consequente fragilização, com o objetivo de tornar o assediado 
neutro em relação ao poder. A violência do assédio moral é pro-
veniente principalmente da repetição sistemática das situações de 
violência, que isoladamente podem não causar danos à saúde do 
trabalhador. 

O fenômeno assédio moral apresenta semelhanças com ou-
tros problemas do mundo do trabalho, como o estresse, o conflito 
natural entre colegas e as agressões pontuais (Salvador, 2002). 



Assédio Moral no Trabalho

174

Há certa dificuldade em identificar o assédio moral dentre outros 
fenômenos como o dano moral e o assédio sexual. A principal di-
ferença entre o dano moral e o assédio moral está na frequência: 
enquanto o primeiro é uma ofensa ou ameaça que ocorre uma vez 
ou de forma esporádica, o segundo se configura por diversas ocor-
rências (Young, 2006). Convencionalmente o critério estatístico 
adotado é de que a frequência seja de ao menos uma vez por se-
mana, com duração de ao menos seis meses (González de Rivera 
& Rodríguez-Abuín, 2003). 

Identificar algumas formas pelas quais a violência é apresen-
tada no ambiente de trabalho auxilia na caracterização do fenô-
meno. Hirigoyen (2002) realizou pesquisa com trabalhadores as-
sediados e a partir dos dados coletados categorizou-os em quatro 
grupos, são eles: degradação das condições de trabalho; ações de 
isolamento e recusa de comunicação; ataques contra a dignidade; 
ameaças verbais, físicas ou sexuais. Segundo a autora, a origem do 
assédio determina a forma pela qual a agressão se apresenta, por 
exemplo, quando o agressor é um superior hierárquico as situa-
ções se referem às condições de trabalho; o assédio por colegas, 
aos atentados contra a dignidade; enquanto que o isolamento é 
uma medida praticada por ambas as partes contra a vítima.

A origem da ocorrência do assédio moral no ambiente de tra-
balho pressupõe a classificação do fenômeno conforme a relação 
hierárquica estabelecida entre o agressor e a vítima. São quatro, os 
principais tipos da violência (Hirigoyen, 2002): Assédio vertical 
descendente: o(s) agressor(es) é(são) a(s) chefia(s) e a vítima um 
subordinado. Assédio horizontal: o(s) agressor(es) é(são) os pró-
prios colegas. Geralmente este ocorre quando os colegas disputam 
um mesmo cargo ou promoção. Assédio misto: os agressores são 
colegas e a(s) chefia(s). Assédio vertical ascendente: os agressores 
são um ou mais subordinados e a vítima é um superior hierárqui-
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co. Algumas formas utilizadas pelos funcionários é a falsa acusa-
ção de assédio sexual e reações coletivas em grupo.

As humilhações causadas ao trabalhador de forma sistemáti-
ca constitui um risco invisível, porém concreto à saúde do traba-
lhador (Avila, 2008). O assédio moral degrada o indivíduo, afeta a 
autoestima, as condições físicas e psicológicas (Darcanchy, 2005). 
Como consequências mais específicas é possível citar o estresse, 
a ansiedade, a depressão, o estresse pós-traumático e a desilusão 
(Martins & Pinheiro, 2006). A vítima é estigmatizada pelo agres-
sor, que cria uma imagem desta de forma que ela seja vista como 
culpada por todos seus erros, incapacidades, incompetência, falta 
de sociabilidade, depressão, alterações de ânimo até que a vítima 
fique desacreditada e isolada do grupo. Ao chegar a este ponto, 
geralmente o agressor procura outra vítima (idem). Segundo Dar-
canchy (2005), o maior problema vivenciado pela vítima é que por 
medo do desemprego, cobrança social, responsabilidades, o asse-
diado passa a suportar estas situações, até chegar a um momento 
extremo em que há a perda do controle físico, mental e psíquico, 
pode entrar em depressão e até chegar à morte.

Outra consequência do assédio moral é a Síndrome de Bur-
nout, uma doença ocupacional. Esta doença é causada pelo in-
tenso estresse no trabalho que gera esgotamento físico, psíquico 
e emocional; esta doença provoca distúrbios mentais e psíqui-
cos que tem como efeitos o estresse, hipertensão arterial, perda 
de memória, ganho de peso e depressão, entre outros problemas 
(Darcanchy, 2005). Considerando a gravidade que as doenças 
profissionais e ocupacionais assumem atualmente, a legislação 
Previdenciária abrange-as como acidente de trabalho (n° 8.213/91 
em seu artigo 20).

Em síntese, o assédio moral é representativo do abuso de po-
der de forma repetida e sistematizada (Barreto, 2003, Hirigoyen, 
2002), embora os fatos isolados possam não parecer violências,  
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o conjunto acumulado dos pequenos traumas é que geram a agres-
são (Hirigoyen, 2002). E conforme o nível hierárquico ou socio-
cultural no qual se encontram o agressor e o agredido os meios 
de assédio moral podem se tornar mais elaborados e ainda mais 
difíceis de serem percebidos pela vítima e demais funcionários. 

Devido a esta dificuldade em identificar a ocorrência de ca-
sos de assédio moral no trabalho, justifica-se a elaboração de um 
instrumento (inventário) que permita melhor caracterizar o fenô-
meno. Este recurso poderá contribuir tanto para a produção do 
conhecimento sobre assédio moral, como para organizações res-
ponsáveis por fiscalizar as situações de discriminação no trabalho 
(Delegacias Regionais do Trabalho e Superintendências) e demais 
organizações que tenham por objetivo identificar ocorrências de 
violência psicológica no trabalho existente nas relações estabele-
cidas entre chefias e subordinados. 

Método

A escolha pelo assédio moral vertical descendente, que é aque-
le que ocorre de um ou mais superiores hierárquicos para com um 
ou mais subordinados, é justificado pelo maior grau de sofrimento 
psicológico que este tipo de assédio ocasiona nas vítimas. Segun-
do Hirigoyen (2002), o assédio moral vertical descendente tem 
consequências muito mais graves para a saúde da vítima do que o 
assédio horizontal (que ocorre entre trabalhadores com o mesmo 
nível formal de hierarquia), pois esta se sente mais isolada e tem 
maior dificuldade de encontrar soluções para a situação.

Com o objetivo de caracterizar o assédio moral no trabalho 
foram pesquisados na literatura estudos que utilizaram instru-
mentos estruturados para coletar informações sobre o fenômeno. 
Foram encontrados dois instrumentos utilizados em pesquisas 
que tinham por objetivo caracterizar o fenômeno assédio moral no 
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trabalho e que serviram de base para a elaboração do questioná-
rio LIPT-39. Um dos instrumentos, elaborado pela pesquisadora 
brasileira Margarida Barreto (disponível em: www.assediomoral.
org), é constituído por 68 perguntas, destas, 20 são estratégias de 
assédio moral utilizadas pelas chefias para com os subordinados. 
O instrumento desenvolvido por Barreto disponibiliza a possibili-
dade de respostas dicotômicas (referente a ter ou não vivenciado 
as situações apresentadas). Segundo pesquisa realizada por Gon-
zález de Rivera e Rodríguez-Abuín (2003), foi possível verificar 
que questionários constituídos por perguntas que possibilitam 
respostas do tipo dicotômico (sim ou não), podem deixar de cole-
tar dados importantes para a caracterização do fenômeno em es-
tudo. Isso ocorre porque o respondente pode escolher entre uma 
das duas opções por estar mais próxima da situação vivenciada, 
o que significa que uma pessoa que tenha vivenciado um número 
pequeno de situações a qual é questionada no instrumento, pode-
rá mesmo assim assinalar que não vivenciou tal situação. Portan-
to, a elaboração de um instrumento que possibilite um número 
maior de opções de respostas apresenta maior probabilidade de 
obter dados mais fidedignos em relação a situação de assédio mo-
ral no trabalho.

Outro instrumento encontrado foi a escala LIPT-60 validada 
na Espanha, por González de Rivera e Rodríguez-Abuín (2003), 
adaptada a partir do instrumento LIPT (Leymann Inventory of 
Psychological Terrorization) desenvolvido pelo pesquisador sue-
co Leymann, em 1989. O instrumento é constituído por 60 itens 
correspondentes aos comportamentos dos superiores, para com 
os seus subordinados, que caracterizam o assédio moral no tra-
balho. Para cada item é possível 5 respostas diferentes (nada; um 
pouco; moderadamente; muito; extremamente) que se referem ao 
grau de intensidade que cada sujeito vivenciou o comportamento 
em questão. A escala do tipo Likert possibilitou aos pesquisadores 
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identificarem a gravidade, frequência e intensidade das situações 
de violência. 

O instrumento adotado se diferencia do questionário da Bar-
reto por oferecer maior variedade de estratégias de assédio moral 
e mais possibilidades de respostas aos trabalhadores. Consideran-
do a importância de respostas com diferentes graus de intensida-
de, foi elaborado novo inventário como instrumento a ser aplica-
do para uma amostra no Brasil, baseado no instrumento LIPT-60 
aplicado na Espanha. Como fontes de informação para adequar 
as estratégias de assédio moral apresentadas no instrumento es-
panhol para o Brasil, foi utilizado o questionário produzido por 
Barreto e processos de denúncias de assédio moral no trabalho 
realizadas na Superintendência Regional do Trabalho e Emprego 
(SRTE) de um estado do sul do Brasil.

Após a elaboração da primeira versão do instrumento, o 
questionário foi aplicado em 15 trabalhadores de um estado do 
sul do Brasil, estes foram escolhidos pelos critérios: ter um em-
prego; ter ao menos um superior hierárquico; trabalhadores que 
exerciam funções diferentes entre si; participantes com diferentes 
graus de escolaridade. Estes critérios foram definidos a fim de ava-
liar a adequação da linguagem apresentada no questionário, e se 
necessário, adequá-la para que fosse compreensível às pessoas de 
diferentes níveis de escolaridade e que desempenhassem diferen-
tes funções. A partir do teste do instrumento foram substituídas 
algumas palavras demasiadamente complexas para pessoas com 
baixo grau de escolaridade; foram retirados itens muito específi-
cos para determinadas áreas de atuação dos trabalhadores ou por 
serem consideradas situações periféricas ao fenômeno assédio 
moral; e ainda, algumas situações foram reestruturadas e agrupa-
das em apenas um item. Os participantes da pesquisa foram 206 
trabalhadores, destes, 51% mulheres e 49% homens, com idade 
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média de 32 anos, variando entre 18 e 62 anos, sendo a participa-
ção voluntária. Os questionários foram aplicados em uma SRTE 
de um estado do sul do Brasil. O local foi escolhido por ser um 
ambiente no qual circulam trabalhadores com diferentes caracte-
rísticas, o que aumenta a possibilidade de generalização dos dados 
obtidos. No local são prestados serviços aos trabalhadores afas-
tados por motivo de doença e aos demitidos que procuram seus 
direitos em relação ao seguro desemprego. O tempo de espera 
para o atendimento aos trabalhadores pode levar até 40 minuto. 
Esta condição foi avaliada como um fator positivo para aumentar 
a probabilidade de aceitação em responder o questionário e repre-
sentou uma oportunidade propícia aos trabalhadores refletirem 
e responderem às perguntas com maior atenção e tranquilidade, 
condição que proporciona maior grau de fidedignidade dos dados 
em relação à situação vivenciada. Para a realização da pesquisa, o 
projeto foi submetido ao Comitê de Ética de Pesquisa com Seres 
Humanos da UFSC. Foram considerados todos os procedimentos 
relativos ao sigilo e consentimento livre e esclarecido dos partici-
pantes.	Para a organização e tratamento dos dados foi utilizado o 
programa estatístico SPSS 15,0 (Statistical Package for the Social 
Sciences) e o Microsoft Office Excel 2007. A análise dos dados foi 
realizada com base em três indicadores, apresentados por Gonzá-
lez de Rivera e Rodríguez-Abuín (2003), NEAP, IGAP e IMAP:

n  NEAP: referente à contagem simples de todas as respostas 
diferentes de zero. 

n  IGAP: é o índice global, obtido a partir da soma dos valores 
assinalados a cada estratégia e dividido esta soma pelo núme-
ro total de estratégias consideradas no questionário (39).

n  IMAP: é o índice médio de intensidade das estratégias de as-
sédio moral apresentadas no questionário. É obtido dividindo a 
soma dos valores assinalados a cada estratégia pelo número 
de respostas positivas (NEAP).
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Resultados e discussão

A presença, no ambiente de trabalho, de uma ou mais estra-
tégias apresentadas no LIPT-39 não indica diretamente a ocor-
rência de assédio moral. Quanto maior o número de estratégias 
presentes e a frequência destas, mais intensa e grave é a situa-
ção. No entanto, apenas uma estratégia pode ser suficiente para 
a caracterização do fenômeno, se esta ocorre frequentemente no 
ambiente de trabalho (González de Rivera & Rodríguez-Abuín, 
2003). A observação da frequência e duração dos comportamen-
tos de humilhação no trabalho são úteis para diferenciar o dano 
moral e o assédio moral, uma vez que, a principal diferença entre 
eles é a frequência. 

As 39 estratégias de assédio moral no trabalho presentes no 
LIPT-39 estão apresentadas na Tabela 1. Cada item está acom-
panhado da porcentagem de participantes que assinalaram a es-
tratégia em algum grau positivo – % Positiva; a média geral de 
todos os valores assinalados pelos participantes – Média Geral; 
e a Média Positiva, correspondente à media dos valores assina-
lados em algum grau positivo (as respostas assinaladas na alterna-
tiva 0 não foram contabilizadas na média positiva).

Todas as estratégias de assédio moral foram assinaladas por 
ao menos 3 participantes, sendo o item menos frequente: “30. 
Seu(s) superior(es) estraga(m) seus objetos pessoais (casa, car-
ro..) ou do trabalho”. A menor média de frequência no cotidiano 
de trabalho foi referente ao item “14. Seu(s) superior(es) ataca(m) 
ou zomba(m) de suas convicções políticas ou de suas crenças re-
ligiosas”, com 1,62. A partir destes resultados foi avaliada positi-
vamente a escolha das estratégias de assédio moral apresentadas 
no LIPT-39, ou seja, não houve item que demonstrou não ser rele-
vante e que deveria ser retirado do questionário.
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Questão 
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Estratégias de assédio moral vertical descendente no 
trabalho	
Seu(s) superior(es) não deixa(m) você se 
expressar ou dizer o que tem para dizer.
Seu(s) superior(es) grita(m) com você ou o 
repreende(m) em voz alta. 
Seu(s) superior(es) critica(m) negativamente 
seu trabalho.	
Seu(s) superior(es) ameaça(m) demitir você, 
constantemente. 
Você recebe telefonemas/cartas ou bilhetes 
de seu(s) superior(es) com insultos ou 
acusações.
Seu(s) superior(es) lhe ameaça(m).
Seu(s) superior(es) não permite(m) que você 
desenvolva suas ideias.	
Você não consegue falar com praticamente 
ninguém, a maioria o evita. 
Seu(s) superior(es) coloca(m) você em um 
local de trabalho isolado dos seus colegas.
Em geral, seu(s) superior(es) ignora(m) você, 
trata(m)-lhe como se fosse invisível.
Seu(s) superior(es) trata(m) você como doente 
mental, ou dá(ão) a entender que você o é.
Seu(s) superior(es) zomba(m) de alguma 
deficiência que você possui.
Seu(s) superior(es) faz(em) você passar por 
ridículo, por exemplo, ao imitar sua forma de 
andar, sua voz, seus gestos.
Seu(s) superior(es) ataca(m) ou zomba(m) de 
suas convicções políticas ou de suas crenças 
religiosas.
Seu(s) superior(es) ridiculariza(m) ou 
zomba(m) de sua vida pessoal.
Seu(s) superior(es) zomba(m) de sua 
nacionalidade, procedência, ou lugar de origem.
Seu(s) superior(es) avalia(m) seu trabalho de 
maneira parcial, injusta e mal intencionada.
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Média	 Média 
geral 	 positiva
1,35	 2,21 

0,75	 2,07 

0,66	 1,72 

0,59	 2,3 

0,16	 2,29 
 

0,43	 2,34
0,98	 1,91 

0,48	 1,8 

0,5	 2,32 

0,51	 1,94 

0,19	 2,17 

0,16	 2,06 

0,3	 2,07 
 

0,31	 1,62 
 

0,21	 1,87 

0,26	 2,21 

0,67	 1,89 
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Questão 

18 

19 

20 

21 

22 
 

23 

24 

25 
 

26 
 

27 
 

28 
 

29 
 

30 

31 

32 
 
 

Estratégias de assédio moral vertical descendente no 
trabalho	
Suas decisões são sempre questionadas ou 
contrariadas por seu(s) superior(es).		
Seu(s) superior(es) faz(em) insinuações ou 
gestos sexuais.
Seu(s) superior(es) faz(em) circular boatos 
infundados sobre você.
Seu(s) superior(es) obriga(m) você a fazer 
tarefas absurdas, inúteis.
Seu(s) superior(es) sobrecarrega(m) você 
sempre designando novas e diferentes 
tarefas.
Seu(s) superior(es) designa(m) tarefas muito 
difíceis; muito acima de sua preparação.
Seu(s) superior(es) exalta(m) suas falhas e 
erros.
Seu(s) superior(es) divulga(m) informações 
confidenciais e negativas sobre você, sem 
antes informá-lo
Os colegas que o apoiam recebem ameaças 
de seu(s) superior(es), ou são pressionados 
para que se afastem de você.
Seu(s) superior(es) não lhe passa(m) suas 
ligações ou abre(m) suas correspondências. 
Ou ordena(m) que alguém o faça.	
Seu(s) superior(es) não lhe passa(m) tarefas 
podendo até impedir você de encontrá-las ou 
realizá-las.
Seu(s) superior(es) despreza(m) ou 
minimiza(m) seus esforços, competências e 
acertos.
Seu(s) superior(es) estraga(m) seus objetos 
pessoais (casa, carro..) ou do trabalho.
Seu(s) superior(es) força(m) você a pedir 
demissão.
Quando solicita uma dispensa, curso ou 
atividade a que você tem direito, seu(s) 
superior(es) os negam ou apresenta(m) 
dificuldades

%  
Positiva
53 

6 

19 

28 

54 
 

24 

48 

23 
 

19 
 
 
15 
 

14 
 

39 
 

3 

28 

41

Média	 Média 
geral 	 positiva
0,96	 1,8 

0,16	 2,46 

0,4	 2,13 

0,62	 2,21 

1,19	 2,19 
 
 
0,52	 2,18 

0,97	 2,03 

0,46	 2 
 

0,39	 2,08 
 

0,34	 2,26 
 
 
0,32	 2,36 
 

0,84	 2,16 
 

0,08	 2,29 

0,67	 2,4 

0,87	 2,13 
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Tabela 1. Frequência de estratégias de assédio moral  
vertical descendente no trabalho.

Segundo Hirigoyen (2002), a origem do assédio determina 
a forma pela qual a agressão se apresenta, por exemplo, quando 
o agressor é um superior hierárquico as situações geralmente se 
referem às condições de trabalho; o assédio por colegas aos aten-
tados contra a dignidade; enquanto que o isolamento é uma me-
dida praticada por ambas as partes. Nas tabelas 2 e 3 é possível 
observar que as estratégias de assédio moral mais frequentes são 
as que pertencem à categoria, que a autora estabelece como mais 
comum no assédio moral descente, referente às condições de tra-
balho. Desta forma, os dados desta pesquisa corroboram com o 
que é apresentado por Hirigoyen.

A estratégia “1. Seu(s) superior(es) não deixa(m) você se ex-
pressar ou dizer o que tem para dizer” foi a mais vivenciada pelos 
participantes no cotidiano de trabalho, 61% dos respondentes e 

Questão 

33 

34 
 

35 
 

36 

37 

38 

39

Estratégias de assédio moral vertical descendente no 
trabalho	
Seu(s) superior(es) provoca(m) você para lhe 
obrigar a reagir emocionalmente.
Seu(s) superior(es) solicita(m), com 
frequência, que você trabalhe horas extras, 
sem a devida remuneração.
Seu(s) superior(es) não lhe dá(ão) tempo 
suficiente para a conclusão das atividades 
solicitadas.
Seu(s) superior(es) retira(m) instrumentos 
essenciais para a realização do seu trabalho.
Seu(s) superior(es) critica(m) negativamente 
sua vida pessoal.
Você recebe leves punições injustificadas de 
seu(s) superior(es).
Seu(s) superior(es) controla(m) seu horário de 
forma extremamente rígida.

%  
Positiva
28 

39 
 

37 
 

26 

18 

23 

47

Média	 Média 
geral 	 positiva
0,68	 2,46 

0,94	 2,43 

 
0,81	 2,16 
 
 
0,64	 2,49 
 
0,36	 1,95 

0,46	 1,96 

1,16	 2,49
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com frequência de 2,21 (variação possível de 0 a 4). Em pesquisa 
realizada por González de Rivera e Rodríguez-Abuín (2003) foi 
encontrada a mesma estratégia de assédio moral sendo a mais 
comum na amostra estudada, presente em 91% dos casos e com 
2,46 de frequência. Apesar dos estudos terem sido realizados em 
culturas diferentes, um no Brasil e a outro na Espanha, foi possível 
observar uma similaridade dos comportamentos de assédio moral 
no trabalho de superiores para com seus subordinados. 

Em relação a estratégia “”22. Seu(s) superior(es) sobrecar-
regam você sempre designando novas e diferentes tarefas”, 54% 
dos participantes assinalaram a ocorrência desta situação no co-
tidiano de trabalho, com frequência de 2,19. Este comportamento 
visa expor a situação de erro e/ou incapacidade de cumprir com 
as tarefas designadas. Segundo Medeiros, Valadão Júnior e Possas 
(2015), as situações são manipuladas com facilidade pelo agressor 
para que a vítima se  convença da sua incapacidade. 

Os dados sobre a frequência das estratégias no cotidiano 
de trabalho (tabela 3) é fundamental para caracterizar o assédio  

Tabela 2. Estratégias de assédio moral vertical descendente no trabalho 
MAIS assinaladas pelos participantes da pesquisa.

Questão 

1 

22 
 
18
 
7 

24 
39

Estratégias de assédio moral MAIS  
assinaladas pelos participantes 
Seu(s) superior(es) não deixa(m) você se expressar ou dizer o 
que tem para dizer.	
Seu(s) superior(es) sobrecarrega(m) você sempre designando 
novas e diferentes tarefas.
Suas decisões são sempre questionadas ou contrariadas por 
seu(s) superior(es).
Seu(s) superior(es) não permite(m) que você desenvolva suas 
ideias.
Seu(s) superior(es) exalta(m) suas falhas e erros.
Seu(s) superior(es) controla(m) seu horário de forma 
extremamente rígida.

%  
Positiva
61 

54 

53 

51 

48
47
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moral, uma vez que, este tipo de violência é proveniente, princi-
palmente, da repetição sistemática das situações, que isoladamen-
te podem não causar danos à saúde do trabalhador.

Foram destacados 5 itens indicados pelos participantes com 
maior frequência, 2,4 (o valor máximo possível seria 4). O item 
“39. Seu(s) superior(es) controla(m) seu horário de forma extre-
mamente rígida” e “33. Seu(s) superior(es) provoca(m) você para 
lhe obrigar a reagir emocionalmente” apresentam semelhanças 
por gerar a “culpabilização” da vítima. Ao retirar os instrumentos 
de trabalho do funcionário (item 36), o agressor dificulta ou impe-
de seu subordinado de desempenhar um bom trabalho, o que gera 
uma imagem de incompetência sobre a vítima e até mesmo uma 
percepção pelos demais funcionários de que a vítima é merecedo-
ra de algumas situações ocorridas. Quanto ao item 33, o superior 
que utiliza de meios discretos e consegue ocasionar no funcionário 
uma reação emocional provavelmente será isentado de acusações, 
uma vez que, utilizará o comportamento do funcionário para jus-
tificar ou negar qualquer possível acusação.

Tabela 3. Estratégias de assédio moral vertical descendente  
no trabalho assinaladas como de  MAIOR frequência no cotidiano de  

trabalho dos participantes da pesquisa.

Questão 

36
 
39 

33 

19
34

Estratégias de assédio moral que ocorrem com maior frequência 

Seu(s) superior(es) retira(m) instrumentos essenciais para a 
realização do seu trabalho.
Seu(s) superior(es) controla(m) seu horário de forma 
extremamente rígida.
Seu(s) superior(es) provoca(m) você para lhe obrigar a reagir 
emocionalmente.
Seu(s) superior(es) faz(em) insinuações ou gestos sexuais.
Seu(s) superior(es) solicita(m), com frequência, que você 
trabalhe horas extras, sem a devida remuneração.

%  
Positiva
2,49 

2,49 

2,46 

2,46
2,43
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Tabela 4. Estratégias de assédio moral vertical descendente no trabalho 
MENOS assinaladas pelos participantes da pesquisa.

Outras duas estratégias frequentes no cotidiano de trabalho 
possuem uma característica peculiar em relação as demais. As es-
tratégias 34 e 39 abordam a questão do controle rígido de horário 
e o trabalho extra sem remuneração, duas situações presentes no 
atual contexto do trabalho, e assim como outras estratégias apre-
sentadas no questionário, elas se tornam naturalizadas pelos tra-
balhadores por serem frequentes e por ser uma condição a qual 
o funcionário precisa se submeter para permanecer empregado. 
Estas estratégias utilizadas isoladamente podem não estar rela-
cionadas diretamente a ocorrência de assédio moral, mas apre-
sentam indícios que precisam ser melhor investigados. Segundo 
Salvador (2002), as características do mundo do trabalho atual 
são causas para o crescimento do assédio moral, como a preca-
riedade de emprego, a flexibilização das relações de trabalho, o 
ritmo pressionante da economia, o interesse por reduzir os custos 
de trabalho, as elevadas taxas de desemprego. Segundo Rodrigues 

Questão 

16 

15 

11 

12 

5 

19
30

Estratégias de assédio moral que ocorrem com maior frequência 

Seu(s) superior(es) zomba(m) de sua nacionalidade, 
procedência, ou lugar de origem.
Seu(s) superior(es) ridiculariza(m) ou zomba(m) de sua vida 
pessoal.
Seu(s) superior(es) trata(m) você como doente mental, ou 
dá(ão) a entender que você o é.
Seu(s) superior(es) zomba(m) de alguma deficiência que você 
possui.
Você recebe telefonemas/cartas ou bilhetes de seu(s) 
superior(es) com insultos ou acusações.
Seu(s) superior(es) faz(em) insinuações ou gestos sexuais.
Seu(s) superior(es) estraga(m) seus objetos pessoais 
(casa,carro..) ou do trabalho.

%  
Positiva
12 

11 

9 

8 

7 

6
3
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e Freitas (2014), a naturalização do assédio moral no trabalho é 
danosa por dificultar a prevenção e combate desta violência, pela 
estigmatização da vítima, assim como pela degradação das condi-
ções de trabalho e dos relacionamentos interpessoais.

O outro item destacado por apresentar alta frequência no co-
tidiano de trabalho foi: “19. Seu(s) superior(es) faz(em) insinua-
ções ou gestos sexuais”. No entanto, esta situação foi relatada por 
apenas 6% dos participantes, ou seja, poucos dos participantes vi-
venciaram este tipo de agressão, porém os que passaram por esta 
situação apontam que ela ocorreu com alta frequência. González 
de Rivera e Rodríguez-Abuín (2003) encontraram baixos índices 
para este item na população espanhola, 15,2% dos participantes 
assinalaram este item com algum grau positivo e a frequência deste 
foi de 0,28. Os resultados são semelhantes por representaram, de 
maneira geral, a pouca utilização desta estratégia pelos superiores 
para atingirem seus subordinados. No entanto, os participantes 
desta pesquisa, que vivenciaram esta situação, mencionaram que 
ela se repetia com frequência, diferentemente dos espanhóis que 
vivenciaram esta situação por poucas vezes. 

As estratégias de assédio moral assinaladas por um pequeno 
número de participantes (no máximo 12 pessoas) – apresentadas 
na tabela 4 – são caracterizadas por serem estratégias agressivas, 
de fácil identificação pelos demais funcionários da mesma orga-
nização e/ou explicitam algum tipo de discriminação. O assédio 
moral geralmente inicia na recusa de aceitar as diferenças, e se 
diferencia da discriminação por ser “mais sutil e menos identifi-

Tabela 5. Valores globais do LIPT-39. 

IGAP
0,57

0
3,28

IMAP
1,78

0
4

Média
Mínimo
Máximo

NEAP 
11,35

1
37
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cável, tendo menos risco de uma sanção” (Hirigoyen, 2002, p.37). 
O item 5 é um exemplo característico de exposição do agressor ao 
utilizar esta estratégia de assédio moral, isso porque ao escrever 
uma carta ou bilhete, o agressor proporciona à vítima uma evidên-
cia concreta para utilizar como prova da violência. Os baixos va-
lores destes itens são atribuídos à excessiva exposição do superior 
ao apresentar comportamentos explícitos de discriminação e que 
possuem grande probabilidade de gerarem algum tipo de punição 
ao agressor.

A partir das respostas de cada item do inventário foram cal-
culados os valores dos indicadores da ocorrência de assédio do 
LIPT (NEAP, IGAP e IMAP), na amostra da pesquisa. A seguir são 
apresentados estas informações (tabela 5):

O NEAP representa o número total de estratégias de assédio 
moral. Os participantes da pesquisa experimentaram em média 
11,35 das 39 estratégias de assédio moral apresentadas no inven-
tário; houve grande variação do NEAP entre os participantes, 
sendo o menor valor 1 e o maior 37. González de Rivera e Rodrí-
guez-Abuín (2003) encontraram um NEAP no valor de 48% das 
estratégias apresentadas no inventário. Ao considerar que a pes-
quisa espanhola foi realizada com uma amostra de trabalhadores 
assediados, considera-se alto o valor NEAP da pesquisa realizada 
com o LIPT-39, que foi aplicada com trabalhadores sem nenhu-
ma identificação, a priori, de assédio moral no trabalho. O índice 
NEAP, isoladamente, não indica a ocorrência de assédio moral, 
uma vez que esta violência é caracterizada pela frequência com 
que cada estratégia é apresentada aos trabalhadores, o que não é 
abordado neste índice.

O IGAP se refere a intensidade global de assédio moral. Na 
amostra pesquisada o IGAP foi de 0,57, com variação entre 0 e 
3,28. González de Rivera e Rodríguez-Abuín (2003) encontra-
ram um valor IGAP 30% maior que o valor obtido da aplicação do 
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Tabela 6. Valores globais do LIPT por sexo  
(contraste de médias por t student).

Tabela 7. Correlação entre índices globais do LIPT e idade  
(Correlação de Pearson). 

LIPT-39, informação a qual já era esperada, uma vez que, a pes-
quisa espanhola apresentou um número maior de estratégias po-
sitivas (NEAP) e assim era mais provável que a soma dos valores  
assinalados pelos participantes resultasse maior que a soma dos 
valores assinalados pelos respondentes do LIPT-39. A análise re-
alizada do indicador IGAP, abrange a variável frequência das es-
tratégias de assédio moral, no entanto, a partir da análise apenas 
deste índice, não é possível caracterizar a ocorrência ou não da 
violência. Este fator não é autosuficiente, por exemplo, uma pes-
soa que vivencia poucas estratégias de assédio moral apresenta 
um IGAP baixo, no entanto se a frequência destas poucas estraté-
gias experimentadas for alta, existem aspectos suficientes para a 
caracterização do assédio moral.

O IMAP representa a intensidade média de assédio moral. 
Nesta amostra o IMAP encontrado foi de 1,78, com valor míni-
mo de 0 e máximo de 4. González de Rivera e Rodríguez-Abuín 
(2003) obtiveram o valor do IMAP 13,5% maior em relação ao 
LIPT-39, e infere-se que a diferença é pequena ao considerar que a 

IGAP
-0,131

IMAP
-0,067

NEAP
-0,180

IGAP
94
97
101
105
101
105

IMAP
11,30
11,39
0,55
0,58
1,79
1,78

NEAP 

IGAP 

IMAP

SEXO 
Homem
Mulher
Homem
Mulher
Homem
Mulher
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amostra espanhola era constituída de trabalhadores assediados. O 
IMAP apresenta correlação direta entre o seu valor e a ocorrência 
do assédio moral, já que abrange a variável frequência, relativa às 
estratégias assinaladas como positivas pelos participantes. Assim, 
quanto mais alto o valor do IMAP maiores são os indícios de ocor-
rência de assédio moral.

Os valores globais foram calculados distintamente entre duas 
amostras retiradas da amostra geral de participantes – homens e 
mulheres. O objetivo é averiguar se os valores globais de assédio 
moral estão relacionados à variável “sexo” dos participantes. Os 
dados demonstram que nesta amostra o sexo não é uma variável 
significativa ao determinar a ocorrência das estratégias de assédio 
moral no trabalho. Esta evidência é representada pela pequena va-
riação dos valores médios entre homens e mulheres, como a mé-
dia do IMAP que apresentou variação de 0,01 entre participantes 
do sexo masculino e do sexo feminino. Estes dados se diferenciam 
dos encontrados na literatura em relação à variável sexo, pois 
Hirigoyen (2002) apresenta o resultado de sua pesquisa em que 
ficou evidente a diferença significativa da ocorrência de assédio 
moral entre gêneros, 70% mulheres e 30% homens. 

A fim de verificar a possibilidade de correlação entre os valo-
res globais e a variável idade foi realizada a análise estatística de 
correlação de Pearson. Os resultados evidenciam a inexistência de 
correlação entre idade e os três índices de assédio moral (NEAP, 
IGAP e IMAP), ou seja, a frequência e a quantidade de estratégias 
que os participantes vivenciaram no seu ambiente de trabalho não 
estão relacionadas com a idade que estes trabalhadores possuem. 

O assédio moral no trabalho, para participantes do grupo 
pesquisado, ocorre com trabalhadores independentemente de sua 
idade. No entanto, de acordo com os dados obtidos em pesquisa 
realizada por Hirigoyen (2002) existe predominância de assédio 
moral entre os indivíduos com mais de 50 anos, julgados menos 
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produtivos e não suficientemente adaptáveis. Os autores Gonzá-
lez de Rivera e Rodríguez-Abuín (2003) também encontraram 
correlação positiva entre a ocorrência de assédio moral e a idade 
dos sujeitos, ou seja, quanto maior a idade maior a ocorrência da 
violência. Tais resultados indicam a necessidade de mais estudos 
para verificar se as evidências se mantém em outros grupos de tra-
balhadores brasileiros.

Considerações finais

O objetivo da pesquisa realizada foi de aplicar um instru-
mento de pesquisa (ou diagnóstico) que permitisse verificar e ca-
racterizar a ocorrência de assédio moral relacionado ao trabalho. 
Para tanto, foi pesquisado na literatura nacional e internacional 
inventários voltados ao estudo do fenômeno. Foram utilizados 
como base a escala LIPT-60 validada na Espanha, por González 
de Rivera e Rodríguez-Abuín (2003), adaptada a partir do instru-
mento LIPT e o questionário elaborado por Barreto (disponível 
em: www.assediomoral.org). Após uma análise semântica inicial, 
foi realizado um teste com o instrumento e iniciada a coleta de da-
dos. Avaliou-se, a partir da análise estatística dos resultados, que 
a escolha das estratégias de assédio moral apresentadas no ins-
trumento utilizado mostrarou-se adequada, ou seja, todos os itens 
eram relevantes e portanto, deveriam ser mantidos no questioná-
rio. A amostra pesquisada foi constituída por 206 participantes e 
deste total foi possível a caracterização da ocorrência de casos de 
assédio moral no trabalho em 58%. A frequência das situações de 
assédio moral foi uma variável imprescindível para a caracteriza-
ção do fenômeno, utilizando-se como embasamento a literatura 
da área que afirma a intensa gravidade das consequências ocasio-
nadas nos trabalhadores expostos a situações frequentes de humi-
lhação mesmo que durem por um curto período de tempo. 
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As estratégias de assédio moral assinaladas pelos trabalha-
dores com maior frequência estão relacionadas às condições de 
trabalho, característica do assédio moral descendente (Hirigoyen, 
2002). Algumas alternativas assinaladas com alta frequência es-
tão relacionadas com exigências feitas pelos superiores, por exem-
plo, em relação à realização de horas extra e controle rígido de 
horário. A partir deste dado foi confirmada a importância de apre-
sentar uma lista com as estratégias de assédio moral aos trabalha-
dores para que eles identifiquem quais situações eles vivenciam no  
ambiente de trabalho. Muitas destas estratégias não surgem no re-
lato espontâneo dos trabalhadores sobre situações de assédio mo-
ral, uma vez que um grande número de trabalhadores desconhece 
o que constitui o assédio moral no trabalho, conforme identificado 
em pesquisa anterior (Invitti, Relatório Pibic 2007/2008).

As estratégias de assédio moral assinaladas por poucos parti-
cipantes estão relacionadas a situações com alto grau de agressivi-
dade ou de fácil identificação pelos demais funcionários da mesma 
organização e/ou explicitam algum tipo de discriminação. O assé-
dio moral geralmente inicia com a recusa em aceitar as diferenças, 
e se diferencia da discriminação por ser “mais sutil e menos iden-
tificável, tendo menos risco de uma sanção” (Hirigoyen, 2002, 
p.37). A baixa frequência dos itens que apresentam formas mais 
explícitas de agressão é característica do assédio moral, pois im-
plicaria em exposição excessiva do superior, que representa uma 
ameaça de provável identificação e, assim, possibilita a punição 
pela agressão, situações que o assediador normalmente evita de 
forma ardilosa.

Foi observado que não houve correlação entre a ocorrência 
de assédio moral, o número de estratégias de assédio e as variá-
veis “sexo” e “idade”. O assédio moral descendente no trabalho, na 
amostra pesquisada, ocorre com os trabalhadores independente 
do sexo ou da idade. Estes dados divergem do que é apresentado 
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na literatura, pois pesquisas indicam a existência de correlação 
positiva em relação à idade (maior incidência de assédio moral no 
trabalho em trabalhadores com mais idade); e a maior ocorrên-
cia da violência em trabalhadores do sexo feminino (Hirigoyen, 
2002; González de Rivera & Rodríguez-Abuín, 2003). A partir da 
comparação entre os resultados destas pesquisas surgem questões 
sobre os motivos de tais divergências; Será apenas o fato da amos-
tra pesquisada, por meio do LIPT-39, apresentar características 
peculiares? Ou houve/está havendo uma alteração nas caracterís-
ticas do assédio moral no trabalho? Ou na procura por denunciar?

O novo instrumento possibilitou a caracterização das ocor-
rências de assédio moral no trabalho na amostra pesquisada, no 
entanto pode ser utilizado com outros objetivos. O questionário 
é indicado para identificar casos de violência no trabalho, mes-
mo que ainda não se caracterizem como assédio moral, o que pro-
porciona às organizações a possibilidade de se mobilizar a fim de 
evitar o agravamento das situações referentes à relação chefia/
subordinado (a aplicação do questionário pode ser procedida de 
uma entrevista para verificar as informações). O LIPT-39 pode ter 
função informativa, ao proporcionar informações aos trabalhado-
res sobre quais os comportamentos caracterizam assédio moral e 
“desnaturalizar” a presença destes. O questionário ainda pode ser 
utilizado para caracterizar a violência em um ambiente específico, 
com o objetivo de obter informações para posteriormente elabo-
rar programas preventivos ou remediativos adequados à realida-
de da organização. Ao apresentar estratégias de assédio moral, o  
LIPT-39 facilita ao trabalhador lembrar de situações as quais vi-
venciou no seu ambiente de trabalho, mesmo que tenham ocorrido 
há algum tempo e/ou que tenham sido apresentadas com pouca 
frequência, e também ter conhecimento de quais dessas situações 
são consideradas estratégias de assédio moral no trabalho.
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1. Introdução

A violência que acontece no âmbito do trabalho tornou-se ob-
jeto de pesquisa somente nas últimas décadas do século XX, em-
bora a sua ocorrência seja tão antiga quanto o próprio trabalho 
(HIRIGOYEN, 2005; 2008). No entanto, constata-se uma ampla 
divulgação da mídia e do interesse de pesquisadores de diferentes 
áreas de conhecimento no estudo deste objeto, bem como uma ba-
nalização da questão em função da generalização conceitual. Nesta 
perspectiva, tratar de violência é abordar um fenômeno complexo 
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e polissêmico e nos remete na origem da palavra latina violetia, 
que corresponde ao constrangimento sobre um indivíduo com ob-
jetivo a levá-lo a realizar algo contrário à sua vontade (TOLFO, 
2011). Violência pode ser compreendida como “qualquer tipo de 
comportamento agressivo ou abusivo que possa causar um dano 
ou desconforto físico ou psicológico em suas vítimas, sejam essas 
alvos intencionais ou envolvidas de forma impessoal ou inciden-
tal” (WARSHAW, 1998, p. 51-52). 

Quando o tema violência é mencionado, geralmente é asso-
ciado a comportamentos agressivos ou abusivos e de ordem física. 
Porém, conforme definição apresentada anteriormente por War-
shaw, ela não é tão simples assim, envolve não somente agressões 
físicas, mas também psíquicas. Entre as violências praticadas no 
ambiente de trabalho, o assédio moral é identificado como uma 
das mais frequentes. O assédio moral pode ser identificado no âm-
bito laboral mediante a caracterização de condutas abusivas e hu-
milhantes nos relacionamentos interpessoais, as quais são inten-
sificadas pelo aumento da competitividade entre os trabalhadores, 
por uma cultura organizacional permissiva ou incentivadora de 
práticas hostis em detrimento ao alcance das metas/objetivos or-
ganizacionais, pelos estilos de liderança e formas de gestão (NU-
NES; TOLFO, 2012b, 2012c). 

Portanto, o assédio moral pode ser identificado pela exposi-
ção do trabalhador, de forma repetitiva, a situações constrange-
doras e humilhantes durante o exercício de sua função, caracteri-
zado por uma ação, comportamento e atitude violenta, desumana 
e antiética nas relações de trabalho (BARRETO, 2006). O assédio 
moral é considerado uma violência silenciosa e sutil, pois quem 
passa por ele muitas vezes não consegue identificar a violência, a 
intenção e perversão do agressor (HIRIGOYEN, 2005; 2008).

Por esta violência ocorrer no âmbito laboral, as organizações 
e seus gestores tornam-se corresponsáveis pela sua ocorrência por 
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uma questão de omissão, pois muitas vezes não se tem o conheci-
mento sobre o fenômeno e a ação de preveni-lo e combatê-lo.  Por 
sua vez, quando algumas medidas são tomadas é devido a uma 
questão meramente “política”, com vistas a criar uma imagem que 
a organização está efetivamente combatendo a ocorrência desta 
violência. Tais medidas podem não ser eficazes pela falta de com-
preensão de todo o contexto que provoca e influencia a incidência 
do assédio (NUNES; TOLFO, 2012b, 2012c).

Em uma perspectiva de combater a falta de compreensão so-
bre o tema, o Núcleo de Estudos do Trabalho e Constituição do 
Sujeito (NETCOS) desenvolveu um projeto de extensão, o qual foi 
aprovado em 2010 no Programa de Extensão Universitário (Pro-
Ext) e executado em 2011-2012. Este projeto teve como objetivo 
promover ações preventivas e de combate ao assédio moral junto a 
instituições, empresários, trabalhadores e membros da sociedade 
civil, de modo a promover a saúde do trabalhador. As principais e 
mais representativas ações desenvolvidas foram o desenvolvimen-
to de uma cartilha sobre o assédio moral, a realização do II Semi-
nário Catarinense de Prevenção ao Assédio Moral no Trabalho, e 
a criação de um grupo de atendimento às vítimas desta violência. 
Não obstante, as ações desenvolvidas no projeto financiado pelo 
MEC/SESu entre os períodos de 2011 a 2012 tiveram prossegui-
mento, sendo que em 2013 houve a realização do III Seminário 
Catarinense de Prevenção ao Assédio Moral no Trabalho e a con-
tinuidade do grupo de atendimento. Compreende-se que as ações 
desenvolvidas são de grande importância para a propagação do 
conhecimento sobre o tema, uma vez que permitem ao público 
compreender o que é e quais são as principais características do 
assédio moral.

Neste contexto, este capítulo tem por objetivo apresentar e 
descrever as ações de prevenção e combate ao assédio moral no tra-
balho que foram iniciadas no Programa de Extensão Universitário 
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(ProExt). Compreende-se que a divulgação das ações e resultados 
por ela alcançados é importante tanto cientificamente quanto so-
cialmente, pois o conhecimento é uma ferramenta para a prevenção 
e combate da violência, bem como conhecer estas medidas podem 
auxiliar na aplicação das mesmas em outros contextos.

2. Assédio Moral no Trabalho

O trabalho caracteriza-se por ser multifacetado, pois pode 
possuir aspectos positivos como de prazer, realização, desafio, 
satisfação no exercício das atividades, aspecto instrumental vis-
to como uma forma de garantir somente a subsistência e negati-
vo, quando o trabalho é entendido como maldição, castigo, sub-
missão, estigma, coerção, esforço e penalidade (RIBAS, 2003). A 
violência nas organizações pode ser um dos aspectos que vem a 
auxiliar que a pessoa tenha uma concepção negativa sobre a ativi-
dade a qual realiza. Em alguns casos a violência nas organizações 
é expressa de forma manifesta e em outras ela é menos explíci-
ta, mas não menos perversa. Também pode ocorrer sistematica-
mente ou ocorrer uma única vez. Conforme Scanfone e Teodósio 
(2004), a violência nas organizações ocorre de modos variados e 
vem se intensificando, pois remete ao estudo das implicações da 
moral na gestão das organizações. Essas situações remetem, por 
exemplo, ao dano ou ao assédio moral. A principal diferença entre 
as duas está na frequência: enquanto o dano moral é uma ofensa 
ou ameaça que ocorre uma vez ou de forma esporádica, o assé-
dio configura diversas ocorrências, ou seja, são situações de vexa-
me, ofensas, ameaças que se repetem diversas vezes (FREITAS;  
HELOANI; BARRETO, 2008). 

O assédio moral no trabalho é entendido como assediar, 
ofender, dessocializar, excluir alguém ou afetar negativamente as 
tarefas de trabalho de alguém (EINARSEN et al., 2003; 2005).  
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No assédio, o objetivo é atingir o outro, romper com a sua estabi-
lidade, explorar o seu psiquismo, de forma perversa. Encontra-se 
nas palavras de Hirigoyen (2008, p. 65) a definição para o tema:

Assédio moral é toda e qualquer conduta abusiva manifestando-se, 
sobretudo por comportamentos, palavras, atos, gestos, escritos que 
possam trazer danos a personalidade, a dignidade ou à integridade 
física ou psíquica de uma pessoa, pôr em perigo seu emprego ou de-
gradar o ambiente de trabalho. 

Heloani (2005), de forma similar a Hirigoyen (2008), en-
tende o assédio moral como um comportamento do agressor de 
forma intencional, com características de constante e deliberada 
desqualificação do assediado e que é seguida pela fragilização da 
vítima com o intuito de neutralizá-la em formas de poder. 

Há determinadas características que devem ser ressaltadas 
para que se possa caracterizar uma situação como assédio moral, 
como a questão da direcionalidade, que se refere à orientação da 
violência a uma pessoa em específico ou grupo, o aspecto da inten-
cionalidade, que pode ter um caráter consciente ou inconsciente, 
e a questão da frequência, as agressões precisam ocorrer repetidas 
vezes e por um período prolongado (LEYMANN, 1990; 1996; EI-
NARSEN et al., 2003; 2005; 2011). Geralmente o assédio moral 
ocorre sem que o assediado perceba inicialmente que está passan-
do por esta situação, normalmente ocorre num processo gradativo 
de violência psicológica (e às vezes física) que traz decorrências 
sobre aspectos biopsicossociais do sujeito e pode levar ao adoe-
cimento e até a morte (DARCANCHY, 2005). Usualmente não há 
conflito aberto, pois por trás de todo procedimento de assédio mo-
ral existe o não falado e o escondido (HIRIGOYEN, 2005; 2008). 

O assédio moral é um problema de nível organizacional, mes-
mo que ocorra entre o assediador e a vítima, chamado de assédio 
moral interpessoal, pois se manifesta dentro do ambiente organi-
zacional. Assim, a organização torna-se corresponsável pela sua 
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prática ou pela falta de isenção destes comportamentos violentos 
ou pela omissão frente a situações de assédio moral (FREITAS; 
HELOANI; BARRETO, 2008; NUNES; TOLFO, 2012b, 2012c). 
Silva e Tolfo (2011) explicitam que algumas situações dentro das 
organizações vêm contribuindo para se caracterizar como assédio 
moral como, por exemplo, o ambiente extremamente competiti-
vo, pautado por pressões orientadas para o atingimento de metas, 
aliado a disputas vorazes para ocupação de posições vistas como 
atrativas na estrutura organizacional. 

Para o diagnóstico da ocorrência do assédio moral no traba-
lho é importante identificar algumas formas pelas quais a violên-
cia se apresenta. Hirigoyen (2005) agrupou em quatro categorias 
as situações hostis que caracterizam o método de assédio, que são: 
a) Deterioração Proposital das Condições de Trabalho: agir de ma-
neira a fazer a vítima parecer incompetente, como: contestar siste-
maticamente as decisões por ele tomadas, induzir a vítima ao erro, 
repassar instruções impossíveis de serem seguidas, críticas exa-
geradas e injustas em relação ao seu trabalho, dentre outras. Tais 
situações são geralmente oriundas dos superiores hierárquicos; 
b) Isolamento e Recusa de Comunicação: comportamentos com 
intuito de constranger e maltratar o outro, tais como: comunicar-
-se com a pessoa somente por escrito, evitar contato (até visu-
al), interromper a pessoa constantemente, recusar falar-lhe, não 
convidá-lo para reuniões, entre outros. As ações e comportamen-
tos nesta categoria geralmente são praticadas tanto por colega de 
mesmo nível hierárquico quanto superiores; c) Atentado Contra a 
Dignidade: são gestos de desprezo, insinuações desqualificadoras 
e chacotas, que geralmente são reparadas por todos, contudo, a 
vítima é considerado responsável. O agressor utiliza-se de insinu-
ações desdenhosas para desqualificar a vítima, criticar sua vida 
pessoal, zombar de suas origens, nacionalidade e outros. As práti-
cas destas hostilidades são frequentemente proferidas por colegas 
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que invejam a vítima; d) Violência Verbal, Física ou Sexual: apa-
rece quando o assédio está declarado e é visível a todos. Nesta ca-
tegoria, acontecem ameaças de violência física, empurrões, gritos 
injuriosos, assédio sexual, enfim, violências que repercutem tam-
bém para fora do âmbito de trabalho, com telefonemas noturnos e 
cartas anônimas, por exemplo.

A origem da ocorrência do assédio moral no ambiente de tra-
balho pressupõe a classificação do fenômeno conforme a relação 
hierárquica estabelecida entre o agressor e a vítima. São quatro, os 
principais tipos da violência (HIRIGOYEN, 2005):

n Assédio vertical descendente: o(s) agressor(es) é(são) a 
chefia e a vítima um subordinado;

n Assédio vertical ascendente: os agressores são um ou mais 
subordinados e a vítima é um superior hierárquico. Algumas 
formas utilizadas pelos funcionários é a falsa acusação de  
assédio sexual e reações coletivas em grupo;

n Assédio horizontal: o(s) agressor(es) é(são) os próprios  
colegas. Geralmente este ocorre quando os colegas disputam 
um mesmo cargo ou promoção;

n Assédio misto: os agressores são colegas e chefias. 

O assédio moral no trabalho é uma violência que pode ter 
consequências devastadoras para o trabalhador. Martins e Pi-
nheiro (2006) apresentam como consequências mais específicas 
do assédio moral o estresse, a ansiedade, a depressão, o estresse 
pós-traumático e a desilusão. Mas, sabe-se que o assédio moral 
no trabalho tem efeitos não somente para a vida do trabalho, mas 
também tem consequências para outros níveis, como organiza-
cional e social (FREITAS; HELOANI; BARRETO, 2008; NUNES; 
TOLFO, 2012a). 

Para a diminuição do assédio moral no ambiente de traba-
lho, Silva e Tolfo (2011) sugerem a construção de uma cultura 



Assédio Moral no Trabalho

204

organizacional que não tolere a ocorrência desse tipo de violên-
cia. Assim, construir culturas corporativas que se manifestem por 
meio de ações de qualidade de vida que auxiliem na existência de 
sentimentos de felicidade no ambiente de trabalho. Corroborando 
com a ideia, evidencia-se que as organizações precisam efetiva-
mente desenvolver e aplicar ações que objetivem a eliminação ou 
redução dos riscos que envolvem a incidência de violências no am-
biente do trabalho, promovendo deste modo um clima e ambiente 
saudável aos seus trabalhadores (EINARSEN et al., 2011; NUNES; 
TOLFO, 2012b).

Fabro (2011) realizou uma pesquisa com o objetivo de estu-
dar quais são as principais propostas sugeridas na literatura como 
formas de combater o assédio moral no trabalho por parte das 
organizações. As informações coletadas foram agrupadas em três 
categorias: diagnóstico organizacional, prevenção e intervenção. 
Com relação ao diagnóstico organizacional houve uma baixa inci-
dência, assim a autora infere que o conhecimento do fenômeno na 
literatura tende a não considerar que o ambiente da própria orga-
nização possa propiciar e até estimular o assédio e que as mesmas 
devem ser bem identificadas e avaliadas. Com relação à preven-
ção devem ser realizadas por meio de informações e treinamentos 
a todos da organização, em especial a capacitação de dirigentes 
organizacionais, como também mudanças na cultura organizacio-
nal. O assédio moral deve fazer parte na aplicação de política de 
prevenção para eliminar ou diminuir os riscos que abarcam a vio-
lência no ambiente de trabalho. Fabro (2011) explicita que há uma 
preocupação na literatura com relação às ações de intervenção ao 
assédio moral A autora identificou a busca de coibir essa violência, 
com ações para minimizar as suas consequências para os traba-
lhadores, como também, práticas para evitar que a ocorrência do 
assédio moral não seja entendida como natural no ambiente de 
trabalho pelos trabalhadores.  
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Assim, uma política de prevenção e combate ao assédio moral 
necessita ser ampla e assumir um caráter informativo, administra-
tivo, jurídico e/ou psicológico. Deve-se conscientizar a todos que 
o assédio moral é devastador na vida das pessoas e a informação  
sobre esse fenômeno é o melhor antídoto (HELOANI, 2011; HELOA- 
NI; BARRETO, 2010; FREITAS; HELOANI; BARRETO, 2008). 
Dessa forma, são apresentadas na sequência, algumas ações que  
visam prevenir e combater a ocorrência do assédio moral. 

3. Método

O presente capítulo é um relato dos resultados de um projeto 
de extensão intitulado “Combate e prevenção ao assédio moral no 
trabalho para promoção da saúde do trabalhador” aprovado no 
Programa de Extensão Universitário (ProExt) em 2010 e execu-
tado em 2011-2012, mas que suas atividades tiveram continuação 
nos anos seguintes. Este capítulo tem o objetivo de apresentar e 
descrever as ações de prevenção e combate ao assédio moral no 
trabalho que foram iniciadas no Programa de Extensão Universi-
tário (ProExt). As ações foram a realização do II e III Seminário 
Catarinense de Prevenção ao Assédio Moral no Trabalho, a criação 
de uma cartilha com informações sobre o assédio, a realização do 
grupo de atendimento às vítimas assediadas e a criação de site in-
formativo sobre o assédio moral. Cada ação apresentou diferenças 
na relação coleta e análise dos dados, contudo, relataremos aqui 
apenas as questões relacionadas ao seminário e grupo de atendi-
mento, uma vez que estas ações tiveram um instrumento de coleta 
de dados. Doravante, ressalta-se que os instrumentos utilizados 
tanto no seminário quanto no grupo, tiveram como objetivo ques-
tionar ao participante sobre a eficiência dessas ações, para que 
possam ser melhoradas. 
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No II e III Seminário foi entregue aos participantes um ques-
tionário de avaliação, que compreendeu questões quanto às insta-
lações, ao atendimento e pessoal, à estrutura e aos objetivos, como 
também um espaço no questionário para o relato dos pontos po-
sitivos e negativos, críticas e sugestões para a edição seguinte do 
seminário. Ressalta-se que as pessoas que foram ao seminário são 
oriundas das mais diversas instituições e cidades do Brasil. No II 
Seminário foram retornados 30% dos questionários entregues, o 
que corresponde a um número de 149 questionários respondidos. 
No III Seminário o retorno foi de 45%, com número de 202 ques-
tionários respondidos Por meio deste retorno, os dados foram ta-
bulados e analisados estatisticamente.

Quanto aos grupos de atendimento, realizados em 2011 e 
2013, tiveram duração de 6 e 7 encontros respectivamente. Após o 
término do grupo, foi enviado um e-mail aos participantes solici-
tando um feedback sobre a experiência que tiveram nas atividades 
e as consequências provenientes da participação deles, ou seja, no 
que o grupo os auxiliou.

4. Práticas extensionistas de prevenção e combate ao  
assédio moral no trabalho

Criado em 2003, o Programa de Extensão Universitário (Pro-
Ext) tem por objetivo apoiar as instituições públicas de ensino su-
perior no desenvolvimento de programas ou projetos de extensão 
que possam contribuir para implementação de políticas públicas. 
O programa visa fortalecer a extensão universitária, estimular o 
desenvolvimento social, a atuação profissional pautada na cida-
dania e na função social da educação superior, além de contribuir 
para melhoria da qualidade da educação por meio do contato dire-
to dos estudantes extensionistas com realidades concretas e troca 
de saberes populares e acadêmicos.
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Em 2010 o Núcleo de Estudos do Trabalho e Constituição do 
Sujeito (NETCOS), vinculado ao Departamento de Psicologia da 
Universidade Federal de Santa Catarina, obteve a aprovação de 
um projeto encaminhado ao ProExt, intitulado “Combate e pre-
venção ao assédio moral no trabalho para promoção da saúde do 
trabalhador”. Para tanto foram desenvolvidas parcerias e metas 
que objetivassem alcançar as ações estabelecidas no projeto, ten-
do suas atividades iniciadas em 2011.

Primeiramente, antes de adentrar nas ações de prevenção e 
combate, é importante enfatizar que os pesquisadores e colabora-
dores do projeto não eram exclusivamente vinculados ao NETCOS 
ou a própria UFSC, existe a parceria com outras instituições e pes-
quisadores, entre eles destaca-se a Superintendência Regional 
do Trabalho e Emprego do Estado de Santa Catarina (SRTE/SC/
MTE). A parceria entre NETCOS/UFSC e SRTE tem sua origem 
em 2006, surgiu a partir da demanda de conhecimento sobre os 
assediados e as ocorrências de assédio moral denunciadas à SRTE, 
elaboração de material informativo sobre a questão e de suporte 
psicológico aos trabalhadores vítimas de assédio moral no traba-
lho. Desde então, UFSC e SRTE tem desenvolvido trabalhos em 
conjunto tendo como tema principal o assédio moral no trabalho, 
buscando desta forma, propugnar pela saúde e segurança dos tra-
balhadores. Não obstante, tais instituições participam do grupo de 
estudos e ações no Fórum de Segurança e Saúde do Trabalhador 
do Estado de Santa Catarina (FSST/ SC) intitulado “Grupo de Es-
tudos e Ações de Prevenção ao Assédio Moral no Trabalho” com a 
participação das seguintes entidades: Ministério Público do Tra-
balho (MPT/SC), Superintendência Regional do Trabalho e Em-
prego de Santa Catarina (SRTE/SC/MTE), Universidade Federal 
de Santa Catarina (UFSC), Associação Catarinense de Engenharia 
de Segurança do Trabalho (ACEST), FUNDACENTRO/SC, Fede-
ração das Indústrias do Estado de Santa Catarina (FIESC), Serviço 
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Social da Indústria (SESI/SC), Central Única dos Trabalhadores 
(CUT/SC), Movimento das Mulheres Trabalhadoras Urbanas de 
Santa Catarina (MMTU/SC).

O público-alvo deste projeto compreendeu gestores, sindi-
calistas, acadêmicos, docentes, pesquisadores, trabalhadores e a 
população de forma geral. A ideia acerca do público consistiu em 
agregar tanto empregados quanto empregadores, uma vez que 
ambos precisam ter conhecimento sobre o fenômeno. Procurou-se 
atender principalmente determinados setores: Público Interno da 
Universidade, Instituições Governamentais Federais, Instituições 
Governamentais Estaduais, Instituições Governamentais Munici-
pais, Organizações de Iniciativa Privada, Movimentos Sociais, Or-
ganizações Não Governamentais (ONGs/OSCIPs), Organizações 
Sindicais, Grupos Comunitários, e outros. Ressalta-se que o foco 
das ações de prevenção e combate é no público em geral, no en-
tanto, determinadas atividades tiveram um foco específico, como 
serão explanadas em sequência. 

Primeiramente descreveremos as atividades mais represen-
tativas do projeto, que consistem na realização de um seminário 
estadual sobre prevenção ao assédio, elaboração de uma cartilha 
informativa, o atendimento psicológico aos servidores docentes e 
técnico-administrativos da Universidade Federal de Santa Cata-
rina, vítimas desta violência, e a criação de um site sobre o tema. 
Ressalta-se que algumas atividades executadas no projeto ainda 
são executadas pelo grupo, e também são descritas no decorrer 
dessa subseção.

Para debater com a sociedade civil a necessidade da preven-
ção e do combate a estas formas de violência, foi realizado em 2011 
o “II Seminário Catarinense de Prevenção ao Assédio Moral no 
Trabalho”, a partir da proposição do FSST/SC em conjunto com as 
instituições que o compõem. O objetivo principal do seminário foi 
divulgar o tema assédio moral no trabalho, por meio de palestras 
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com pesquisadores referenciais no Brasil, discutir o problema em 
mesas redondas e apresentar relatos de investigação científica. 

De forma a ser abrangente no conteúdo a ser apresentado 
para o público, uma vez que o assédio moral é considerado um 
fenômeno complexo e estudado pelas mais diversas ciências (NU-
NES; TOLFO, 2012b), a organização do evento procurou com-
preender algumas linhas de tema. Primeiramente teve a contex-
tualização do assédio moral e a saúde do trabalhador no Brasil, 
ministrado pela professora Drª. Margarida Barreto, considerada 
a referência do tema no Brasil e na América Latina. Em sequên-
cia desenvolveu-se uma mesa redonda que trabalhou a atuação 
quanto ao assédio moral no trabalho, tendo representantes dos 
trabalhadores e empregados. As consequências e o sofrimento psí-
quico do assédio e propostas de intervenção foram apresentados 
pelo professor Dr. Álvaro Roberto Crespo Merlo. Após a contextu-
alização, atuação, e consequência do assédio, procurou esclarecer 
algumas atuações quanto ao atendimento de vítimas, e por fim, 
estratégias de prevenção.

O seminário teve um total de 497 inscritos, e apesar de ser um 
evento estadual, reuniu interessados no tema de outras regiões 
do Brasil. Destes 436 são de diversas cidades do Estado de Santa 
Catarina, no entanto, o evento teve participação de pessoas dos 
Estados do Amazonas, Bahia, Ceará, Goiás, Minas Gerais, Mato 
Grosso do Sul, Paraná, Rio de Janeiro, Rio Grande do Sul e São 
Paulo. O público participante do evento foi diverso, comparece-
ram acadêmicos, administradores, advogados, assistentes sociais, 
bancários, enfermeiros, médicos, professores, psicólogos, técnicos 
de segurança do trabalho, e outros.

De forma a promover a discussão científica, não somente pe-
las palestras e mesas-redondas, nesta 2ª edição do seminário foi 
aberto o evento de trabalhos científicos – resumos expandidos e 
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relatos de experiência. Os trabalhos encaminhados contemplaram 
obrigatoriamente o tema assédio moral como assunto norteador, 
podendo ser relacionado a outros eixos que envolveram aspectos 
jurídicos, discriminação, saúde, consequência da violência, cultu-
ra organizacional, direitos humanos, gestão de pessoas, entre ou-
tros. Foram recebidos 61 trabalhos, e destes, 33 foram seleciona-
dos e apresentados. 

Como forma de melhorar os próximos eventos, uma vez 
que a tendência deste é ocorrer a cada dois anos, foi aplicado 
um questionário de avaliação do seminário. Tal questionário 
abordou aspectos agrupados em 4 categorias (instalações, aten-
dimento/pessoal, estrutura e objetivos), e em todos estes obteve 
uma avaliação positiva, com média acima de 8,5 pontos. Dentre 
os pontos positivos elencados pelos participantes, destacam-se 
os temas abordados nas palestras e os palestrantes. Já os negati-
vos refletem o pouco tempo para as apresentações dos trabalhos 
e para o debate nas palestras, além da distância do local do even-
to com o centro da cidade.

Como o Seminário Catarinense de Prevenção ao Assédio 
Moral no Trabalho é um evento que ocorre a cada dois anos, em 
2013 foi realizado a sua terceira edição na Universidade Federal 
de Santa Catarina (UFSC) em Florianópolis/SC. O planejamento 
das atividades do seminário no que tange aos seus palestrantes 
foi abrangente, contou com palestrantes de sindicatos, procu-
rador e juiz do trabalho, advogado trabalhista, além de pesqui-
sadores renomados no tema, como Margarida Barreto, Roberto 
Heloani e Lis Andréa Soboll. A sua terceira edição teve mais de 
780 inscritos como participantes das mais diversas formações e 
atuações. Foram recebidos 55 trabalhos, destes, 36 foram sele-
cionados e apresentados. 
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Quanto aos resultados da aplicação do questionário na tercei-
ra edição do seminário, a média foi acima de 8,23. Dos aspectos 
positivos elencados pelos participantes, ressaltam-se: qualidade 
do conteúdo e do conhecimento dos palestrantes; debate bem  
diversificado; local adequado com boas instalações. Os aspectos 
negativos mais destacados foram: pouco tempo para o debate;  
não disponibilização/venda de livros sobre a temática; atrasos em 
algumas palestras. 

O desenvolvimento do seminário foi um ponto importante 
para divulgação do tema no Estado de Santa Catarina, no entan-
to, ainda é um pequeno passo frente à necessidade da exposição 
do tema. Desta forma, outra ação foi desenvolvida no projeto, a 
elaboração de cartilhas sobre o assédio moral no trabalho. O con-
teúdo desta cartilha foi elaborado por professores, acadêmicos e 
pesquisadores do tema, tendo seu conteúdo revisado por diver-
sas vezes a fim de tornar clara e didática a informação passada 
ao público. Além do conteúdo escrito, há ilustrações que “exem-
plificam” a informação que se quer passar, desta forma, torna o 
conteúdo mais atrativo, conforme é visto na Figura 1. 

O conteúdo da cartilha inclui: apresentação e contextualiza-
ção do assédio, o que é e não é assédio moral, formas de reconhe-
cer a violência, as principais consequências, como agir e denun-
ciar, legislação, e sugestão de filmes, livros, trabalhos e sites sobre 
o tema. A sua publicação ocorreu em duas formas, primeiramente 
online (já disponível), e a principal, de forma impressa, a ser dis-
tribuída nos mais diversos sindicatos, SRTE/SC, UFSC, e outras 
instituições.

Outra ação desenvolvida foi a realização do atendimento em 
grupo a pessoas assediadas moralmente no trabalho promovido 
pelo NETCOS do Departamento de Psicologia da Universidade 
Federal de Santa Catarina. O atendimento em grupo utilizou como 
abordagem o Psicodrama e teve o objetivo de possibilitar por meio 
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Figura 1: Capa da cartilha sobre assédio moral no trabalho

Fonte: (TOLFO; OLIVEIRA, 2013).
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de vivências que os assediados moralmente pudessem ter um es-
paço para a reflexão e o esclarecimento do que ocorreu com eles, 
como também, na construção de novas estratégias para supera-
rem essa situação. O grupo formado para a realização desta ação 
era composto pela professora coordenadora do projeto, professora 
em pós-doutoramento e psicodramatista, uma aluna de pós-gra-
duação em psicologia e duas estagiárias do curso de graduação em 
psicologia. Tal grupo, anteriormente ao início dos trabalhos, apro-
fundou seus estudos na literatura sobre assédio moral no trabalho 
e no psicodrama, de modo a subsidiar a relação teoria-prática. 

A divulgação do atendimento em grupo no ano de 2011 foi 
feita via correio eletrônico para servidores docentes e servidores 
técnico-administrativos da UFSC. Assim, esse era o principal pú-
blico-alvo do grupo, no entanto, uma pessoa sem vínculo com a 
universidade e que procurou espontaneamente apoio do grupo foi 
integrada na atividade. Foram realizadas duas entrevistas indivi-
duais com aqueles que retornaram o e-mail com o objetivo de cla-
rificar possíveis dúvidas sobre o assédio moral no trabalho, como 
também sensibilizá-los e convidá-los a participarem do grupo de 
apoio. Foram entrevistados ao total 7 trabalhadores, sendo 5 do 
sexo feminino e 2 do sexo masculino. Durante as entrevistas indi-
viduais, os entrevistados do sexo masculino não se interessaram 
em participar do grupo. Desta forma, o atendimento em grupo 
ocorreu com um número de 5 pessoas (somente mulheres), sen-
do realizado uma vez por semana com duração de 2 horas cada e 
compreendeu ao total 6 encontros. 

Os principais resultados do atendimento em grupos foram a 
promoção de estratégias de reflexão e de enfrentamento do sofri-
mento, esclarecimentos acerca do assédio moral e do contexto do 
trabalho na atualidade e a configuração de um contexto de apoio 
mútuo entre as participantes a qual foi mediada pelas coorde-
nadoras do grupo de apoio. Após cinco meses da finalização do  
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atendimento em grupo, as participantes foram contatados via  
correio eletrônico com a solicitação de um feedback sobre a ex-
periência que tiveram nessa atividade e o que o grupo as ajudou.  
A seguir, uma das respostas da participante:

Olá, num primeiro momento observei que não era uma situação cria-
da por mim, ou, que a culpa fosse minha. Mas, que tive a infelicidade 
de ser lotada num setor onde o assédio era prática comum. Com a 
ajuda do grupo, vi que inúmeras pessoas passavam por esse tipo de 
situação, nas mais diversas modalidades, e a troca de experiências 
foi um requisito indispensável para que eu buscasse a resolução da-
quela situação, ou seja, sair daquele local. Passei a encarar a situação 
de uma forma menos dolorosa, pois o entendimento de que não era 
gerada por mim foi algo que me aliviou muito, e me fez não dar tanta 
importância. A dedicação das alunas, da Coordenadora, das colegas 
foi essencial para lutar pela mudança. Enfim, consegui sair daquela 
local, e hoje vivo muito feliz e realizada no setor que estou lotada. 
Realmente, percebi que não tinha habilidade e/ou capacidade para 
lidar com aquilo sozinha. Grata (PARTICIPANTE 1).

No ano de 2012 o grupo de atendimento continuou suas ativi-
dades. A partir da comunicação enviada por e-mail para divulga-
ção do início do atendimento em grupo 33 pessoas responderam, 
13 marcaram entrevistas, e apenas 8 entrevistas individuais efe-
tivamente ocorreram (3 mulheres e 5 homens). Todavia, não foi 
possível formar um grupo de atendimento devido aos motivos que 
seguem: 3 pessoas por descaracterização da situação de assédio 
moral no trabalho, os outros 5 por dificuldades em fechar um con-
senso para agenda de horários. Neste caso, indicaram-se suges-
tões de profissionais para atendimento individual e alternativas 
para busca de apoio psicológico. 

Em 2013 foi realizado novamente um grupo de atendimento. 
Ocorreu nova divulgação das atividades do grupo por e-mail en-
viado aos servidores docentes e técnico-administrativos da UFSC 
e também foi divulgado pelo site do grupo (www.assediomoral.
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ufsc.br) e facebook. Houve retorno de 14 trabalhadores, os quais 
estavam interessados em participar do grupo, bem como alguns 
tinham por intenção tirar dúvidas sobre o tema.

Dos 14 que entraram em contato com a equipe, 7 participa-
ram das entrevistas iniciais. No entanto, o grupo foi composto por 
4 participantes (2 homens e 2 mulheres), os outros 3 entrevista-
dos não participaram devido a  não querer participar do grupo; 
não responder o e-mail para participar do atendimento grupal e 
por ter incompatibilidade de horário. No total foram realizados 
7 encontros, ocorridos 1 vez na semana, com duração de 2 horas 
para cada encontro. Dentre os feedbacks apresentados pelos par-
ticipantes após o término do grupo, destacam-se: 

[...] Acho que não ficou nada em aberto, tive bastante oportunidade 
para expressar, foi o necessário e possível nesse momento. Acho que 
para os próximos grupos poderia articular com os serviços de atenção 
ao trabalhador, como o SIASS e o CEREST pois penso haver outros 
trabalhadores como eu, afastados do trabalho e vivendo a crise da 

falta de um lugar social. [...]. (PARTICIPANTE 2).

[...] Foi positivo ouvir outras pessoas à respeito.  (PARTICIPANTE 3).

Por meio desta ação – criação do grupo de atendimento a ví-
timas de assédio moral –, houve, no geral, a confirmação que o 
grupo auxiliou para que as participantes compreendessem melhor 
a situação vivida, eliminassem o sentimento de culpa e fortaleces-
sem a tomada de decisão para a busca de equilíbrio emocional; o 
que vai ao encontro do objetivo definido pelo grupo. A intenção do 
grupo é continuar com a formação e atendimento de novos gru-
pos, porém, o medo do trabalhador em se expor é um fator que 
inibe a sua inserção. Independente desta dificuldade, o que é “nor-
mal” em relação ao tema, a equipe participante do projeto conti-
nua a desenvolver novas estratégias para levar maior informação 
à população sobre o assédio moral.
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Outra ação desenvolvida no projeto de extensão foi a criação 
do site, o qual tem como finalidade promover as atividades de-
senvolvidas pelo grupo em função da necessidade da construção 
de conhecimentos, de pesquisas e da divulgação de medidas pre-
ventivas à ocorrência do assédio moral no trabalho. Dessa ma-
neira, o site objetiva garantir a saúde da população trabalhadora 
em conformidade a um dos objetivos primordiais da atuação do 
FSST/SC. A página da web contempla informações presentes na 
cartilha, os projetos de pesquisa e extensão desenvolvidos pelo 
grupo, informações sobre o grupo de apoio aos assediados, tam-
bém publicações (artigos científicos, capítulos de livro, disserta-
ções, teses) dos membros do grupo, entrevistas e vídeos, suges-
tões de leitura e mídias.

Compreende-se que a informação sobre o que é o assédio mo-
ral e suas características é um fator importante para prevenir e 
combater essa violência (NUNES; TOLFO, 2012b; 2012c). Dessa 
maneira que, por meio das ações realizadas no projeto de extensão 
percebe-se que têm conseguido ser uma ferramenta para ajudar os 
trabalhadores a entender, prevenir e a coibir a prática de assédio 
moral no ambiente laboral. 

5. Considerações finais

A relação entre as pessoas deve ser pautada pelo respeito e 
valorização independentemente das suas condições sociopolíticas 
e econômicas mesmo que esses aspectos tenham se tornado um 
desafio na sociedade contemporânea. O assédio moral está pre-
sente num contexto onde se experiencia a banalização da injustiça 
social, a precarização das condições de trabalho, tarefas fastidio-
sas e penosas, desemprego e desigualdades abissais entre outras 
situações (MARTINS, et al., 2012). 
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Percebe-se a importância da realização de políticas que ve-
nham a prevenir e combater a ocorrência desse fenômeno que 
gera consequências negativas nos diferentes níveis desde o indivi-
dual, passando pelo organizacional e por fim no social. As ações de 
prevenção e combate ao assédio moral no trabalho que foram ini-
ciadas no Programa de Extensão Universitário (ProExt) tiveram e 
tem o objetivo de auxiliar para minimizar os efeitos que esse tipo 
de violência gera. A intenção é realizar amplas ações que alcancem 
diferentes níveis. 

Por fim, compreende-se que a divulgação das ações e os re-
sultados alcançados pelo Projeto são importantes tanto cientifica-
mente quanto socialmente, pois a informação é uma ferramenta 
para prevenir e combater a violência, bem como o conhecimento 
dessas medidas pode auxiliar na aplicação das mesmas em outros 
contextos.
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Capítulo 9

Assédio Moral, trabalho e  
sofrimento: um olhar ético

Cleber Rodrigues de Paula1 

Introdução

A motivação em escrever sobre o vivido remete ao testemu-
nho, como lembrou Agambem2 ao descrever como os sobreviven-
tes dos campos traziam uma urgência em relatar para qualquer 
um e a qualquer momento as atrocidades vividas. Há que se man-
ter distância do afeto e da vontade de testemunhar em prol de uma 
postura “científica”? Penso que não, mesmo porque as ciências 
humanas já avançaram bastante na implicação do pesquisador, a 
partir da etnografia moderna. 

Mesmo assim, o campo do trabalho ainda é um lugar onde a 
subjetividade do pesquisador tem rara presença. Nos textos pro-
duzidos não é comum vermos a causa daquele que escreve, que o 

1 Psicólogo clínico e mestre em saúde Pública pela Universidade Federal de 
Santa Catarina.
2 Agamben, Giorgio. O que resta de Auschwitz: o arquivo e a testemunha  
(homo sacer III). São Paulo, Boitempo, 2008.
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faz sobre o ombro do trabalhador e não o faz a partir de si mesmo, 
afinal pesquisador, teórico ou intelectual também são forças de 
trabalho que vivenciam aquilo sobre o qual escrevem. Talvez já te-
nha passado da hora de compreender como a cultura é encantada 
por esse mito e como o pensamento e sua expressão ficam empo-
brecidos na medida em que a implicação se torna um pecado.

Mas não é um mal que atinge somente os acadêmicos, pois a 
vergonha que tangencia o assédio moral e todo sofrimento psico-
lógico é algo que não combina com a positividade dos currículos 
vitaes e da alegria estampada nas fotos do facebook. Nossa cultura 
é antidepressiva, apesar de a depressão estar tão evidente nas es-
tatísticas e na cultura. Colocar-se na pele de quem sofre ou sofreu 
é um desafio: sair do sobrevoo para mergulhar na experiência, 
nada mais fenomenológico e órfico, pois isso imita a vida. E viver/
morrer, como diria Guimarães Rosa, é perigoso.

Construir, compartilhar e fomentar essa comunidade lin-
guageira em torno das vivências e dissabores do trabalho parece 
fortalecer o suporte social para aquele que sofre. Citando o que 
aconteceu comigo, desde o anúncio da minha própria experiência 
enquanto trabalhador assediado, momento em que joguei a toa-
lha, os da própria categoria se manifestaram e solidarizaram. Algo 
como: “Vejam, também estou passando por isso, alguém pode me 
ajudar?” Entrar em contato com o sentimento e fazer um pedido 
genuíno é a base para mobilizar mudanças.

Será tão difícil ser humano e não super herói?	

Assim, procurarei mapear algumas vias de compreensão e 
de enfrentamento do assédio moral na perspectiva do sujeito que 
sofre, ou de uma perspectiva psicológica. Para isso abordarei a 
biopolítica como legitimadora do assédio moral, que leva ao sofri-
mento ético-político e antropológico, categoria analítica que con-
sidero ponto de partida para se enxergar o sujeito a partir de sua 
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experiência afetiva. Por sua vez a Gestalterapia, a analítica da for-
ma, é uma abordagem psicológica que concerne uma importante 
proposta de revisão dos conceitos e práticas da clínica e da ética, 
viabilizando o tratamento anarquista e fenomenológico que traz 
em suas raízes. 

Relato de implicação ou de experiência 

u O contexto do assédio

Para fins desse texto, focarei nos pontos fundamentais da ex-
periência vivida por mim que possam dar conta do lugar de onde 
escrevo para estabelecer as pontes com a teoria existente. 

Não está em questão caracterizar o assédio, identificar cul-
pados e expor o que pode se tornar um relato emocional. A expo-
sição de minha experiência tem sentido no fato de me importar 
no campo para falar de um lugar real. Usarei com parcimônia o 
termo assédio, não por melindre ou desconsiderar sua extensão, 
mas porque o termo violência psicológica parece mais adequado 
para fins descritivos.

uPrimeiro ato – O pedido de socorro – reconhecer-se como 
trabalhador inserido em meio à violência no trabalho

Não é simples relatar experiências desse tipo, mas elas são e 
estão cada vez mais comuns no contexto do trabalho e envolvem 
números crescentes de profissionais com formação, militância e 
suporte social. A ideia que perpassa todo o processo é: se acontece 
comigo, o que acontecerá com aqueles cujos suportes são mais frá-
geis ou inexistentes? Se eu que anuncio o fenômeno sofro, quem 
dirá aquele que o faz calado. Para abrir o relato, começo pelo pedi-
do de ajuda ou o momento em que me dei conta de minha condição 
de trabalhador em meio a uma situação de violência psicológica. 
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Em um domingo pela manhã acordei com o pensamento a 
mil, ligado a situação que estava vivendo no trabalho. Para resu-
mir: meu posto de trabalho foi tirado e fui indicado a assumir um 
totalmente alheio às minhas características e formação. Coorde-
nava, até então, um programa de Qualidade de Vida ligado ao se-
tor de Recursos humanos e fui constrangido a ocupar um posto no 
setor de Contabilidade. Claro que isso não se deu da noite para o 
dia, mas foi a culminação de um processo de quase dois anos de 
comunicação conflituosa, boicotes, mentiras, etc. O que motivou a 
minha integridade durante esse tempo foi meu foco no trabalho e 
nas pessoas envolvidas, meus subordinados e colegas. Tive conta-
to com a personalidade problemática da chefia e sabia que, numa 
organização centralizadora e carente de um desenho de trabalho 
adequado, como o descrito por Marçal Jackson (2004), não pode-
ria esperar grandes reconhecimentos ou apoio. Mesmo assim, me 
mantive no cargo devido à expectativa de que teria condições de 
construir alguns pilares para uma política de Saúde do Trabalha-
dor, essa foi minha aposta até ser destituído sem razões convin-
centes e com menos razões ainda sendo dirigido para trabalhar 
em uma atividade estranha. Os fatos que se seguiram a destitui-
ção do posto de trabalho se caracterizaram por uma vivência de 
medo, vergonha e cansaço durante quase um mês em que busquei, 
sem sucesso, o apoio e solução dentro da instituição. Nesse tempo 
ainda estava embriagado pela energia do trabalho e tentando a 
todo custo resolver as coisas da maneira convencional e interna, 
contando com minha energia e fé na instituição. Ficar sem posto 
de trabalho e ter que percorrer todos os dias alguns setores para 
poder marcar o ponto eletrônico, conseguir um computador para 
poder encaminhar os e-mails e um telefone para os contatos com 
aquelas pessoas que esperava alguma ajuda culminou em um des-
gaste físico e emocional bastante acentuado.
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Naquela manhã de domingo escrevi um longo texto em que 
expus o que estava acontecendo, um texto longo para um e-mail. 
Escolhi os remetentes entre amigos que, de uma forma ou outra 
poderiam ajudar a direcionar minhas ações num momento em 
que estava confuso. 

Esse impulso de escrever uma mensagem de náufrago sur-
tiu um efeito rápido, com respostas chegando de todos os lados. 
Primeiramente com mensagens reforçando o reconhecimento de 
que era eu um trabalhador em sofrimento, outra mensagem de 
uma amiga juíza do trabalho me orientando quanto ao direito de 
manter meu posto de trabalho, além de uma dezena de mensagens 
de apoio. Uma amiga e psicóloga sugeriu que me afastasse do tra-
balho a fim de poder me proteger de algo que, até então, não via 
como ameaça. Essa mesma orientação recebi de uma amiga médi-
ca do trabalho, ela afirmou que se eu não estivesse doente naquele 
momento, certamente ficaria em função da tensão no trabalho.

uSegundo ato – dar início a uma estratégia

Compreender os fatos, sentir-se afetado e mobilizado são as 
primeiras reações, mas devem vir acompanhadas da ação concreta 
em direção às garantias sociais e de transformação.

Essa não é uma passagem simples, espontânea, pois como 
bem lembra a teoria psicanalítica, o sujeito é tomado da pulsão de 
morte no sentido de que dentro de si há uma tendência para agir 
contra seu desejo, contra a homeostase e a preservação da vida. 
Mesmo que o sujeito esteja convencido de que deve proceder de 
tal e qual maneira, a ação concreta nem sempre acontece de modo 
a preservar a integridade do sujeito.

Fui ao sindicato no dia seguinte e, subindo a rua do prédio, 
fui pensando se tudo aquilo não era exagero, se eu poderia conver-
sar e resolver do meu jeito. Imediatamente afastei esses fantasmas 
narcisistas e me pus em marcha, confiando na ajuda que estava 
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recebendo. Nesse momento, além das vozes internas, é comum se 
ouvir de amigos ou não tão amigos assim conselhos do tipo: “por-
que não fala com seu chefe?” Ou “será que é tão grave assim?” Ou 
então “quem sabe esse novo trabalho não é bom para você?” Nesse 
momento que o suporte social foi importante para manter o foco e 
dar legitimidade à queixa que não pode ser confundida com qual-
quer tipo de manipulação ou simulação. No meu caso, o suporte 
conseguido foi em função de minha militância e estudos na área 
da Saúde do Trabalhador, exatamente o que minha organização 
insinuou que eu  abrisse mão.

No sindicato fui orientado pelo advogado a buscar o caminho 
da mediação, reconhecendo o característico processo de assédio 
moral ou no mínimo de improbidade administrativa pelo qual eu 
estava sendo submetido, uma vez desprezado o investimento feito 
pela instituição na formação de um profissional para lotá-lo numa 
área alheia a ela.

uTerceiro ato – estratégia em movimento, afastar-se.

Conseguir um atestado é o que o trabalhador precisa no mo-
mento limite. Algo como um pedido de asilo ético-político em uma 
instituição chamada medicina. Os direitos sociais concernentes 
ao trabalho são em grande parte atos médicos. Claro que não me 
considerava doente, mas estava cansado e confuso, não conseguia 
seguir trabalhando. Seguindo a indicação de uma amiga médica 
do trabalho, fui procurar um profissional médico da área de saúde 
mental, um psiquiatra, e tive uma surpresa ao me deparar com a 
exiguidade de profissionais disponíveis com perfil para compreen-
der minimamente a relação entre trabalho e sofrimento. 

Fiquei apreensivo com a possibilidade de visitar um profis-
sional que reproduzisse a ideologia do biopoder e que me visse 
como mais um procurando se eximir do trabalho, simulando uma 
doença mental. É nesse momento que surgem sentimentos de  
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vergonha e intimidação diante do Outro poderoso, que pode deci-
dir sua trajetória – o médico.

Minha grande sorte foi contar com uma colega do curso de 
formação em Gestalterapia, uma psiquiatra que me atendeu em 
seu plantão no CAPS. Tão logo encontrei-a, desfizeram-se as fan-
tasias persecutórias e pude expor o que tinha acontecido, princi-
palmente o que precisava naquele momento. Ela, com uma boa 
escuta, acolheu meu pedido e viabilizou o primeiro passo para o 
afastamento da zona de pressão que o trabalho caracterizava.

Fiquei surpreso com um afastamento longo, visto esperar 
algo como 15 dias, mas a indicação de mais tempo por parte do 
profissional em saúde mental foi em função da natureza do risco e 
das possibilidades dos danos, exigindo uma estratégia preventiva. 
Inicialmente tive 90 dias no atestado que foram convertidos em 
60 no setor de perícia médica de pessoal da minha instituição.

O atestado por um médico assistente (nome do profissional 
da rede que assiste o trabalhador) não é garantia de afastamento, 
que deve ser avaliado por um médico do trabalho da instituição 
(perito). 

uQuarto ato – fora da zona de pressão.

Engana-se quem julga ser um período de oportunidades ou 
descanso. No primeiro mês a energia do trabalho ainda impregna a 
rotina, estando mais disponível e com fantasias de produzir e apro-
veitar oportunidades para fazer coisas em casa, arrumar o quintal, 
etc, como se eu ainda fosse o mesmo. Com essa (suposta) energia 
participei das conferências de saúde do trabalhador para as quais já 
havia sido convidado, mas não me dei conta da pressão e da minha 
fragilidade diante da expectativa do outro. Senti o peso do traba-
lho, da tarefa e me afastei dos trabalhos nessa área. Com isso ques-
tionei primeiramente minha identidade e trajetória na militância  



Assédio Moral no Trabalho

230

nessa área, com sentimento de repulsa por tudo que se relacionava 
ao tema. Estava para jogar a criança com a água do banho.

Após esse período de euforia, de sentimento de liberdade, 
seguiram-se períodos de vazio diante da perda do lugar social que 
construíra e a falta de perspectiva futura. Foi indicada medicação 
para suporte, mas mesmo esse estado não me levou ao uso de toda 
medicação (ansiolíticos, etc) em vista das estratégias que estava 
mobilizando: exercícios físicos, meditação, leituras e um contato 
permanente e agradável com o principal suporte social de que dis-
ponho – minha esposa e meu filho de três anos. Usei apenas fluoxe-
tina na expectativa de experimentar seus efeitos e manejá-los. Até 
hoje não tive uma percepção clara dos efeitos. Num dado momento, 
mais ou menos 15 dias depois de começar a medicação, senti um 
certo alívio na tristeza, uma tristeza calma, uma autorização para 
sentir-se melancólico e poder apreciar esse momento da vida. 

Os períodos de melancolia3 foram necessários para fazer con-
tato com os sentimentos que até então estavam encobertos e ob-
servar a mim mesmo. Algumas sessões de psicoterapia ajudaram a 
compreender que o que estava errado não era minha escolha pro-
fissional, mas a falta de observar possibilidades criativas envolvi-
das nesse tema. Também estava claro que havia um limite para 
suportar a opressão e que um projeto novo precisava ser gestado. 
Poderia eu aprofundar meu trabalho a partir de uma nova pers-
pectiva que tinha em pauta a recuperação de minha identidade de 
psicólogo clínico.

Outro fato relevante para esse relato foi a participação em um 
grupo de trabalhadores vítimas de assédio moral, organizado na 

3 Melancolia ou bile negra era o termo utilizado na Antiguidade para designar 
o sentimento profundo e misterioso que era ligada ao gênio ou aquele capaz 
de “sair de si”. Essa denominação foi substituída pelo construto biopatológico 
depressão na modernidade, dentro do projeto biopolítico.
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universidade local. A abertura à fala, relatando meu vivido e ou-
vindo os relatos dos companheiros foi o que mais figurou nesse 
grupo. Algumas compreensões vieram à tona, tais como a percep-
ção de que os trabalhadores que acessam o suporte social com o 
que ele oferece são a minoria, assim como aqueles que se afastam 
do trabalho penoso. Mesmo no grupo em questão apenas dois se 
afastaram, enquanto os demais optaram por continuar “na luta”. 
Minha percepção das experiências dos colegas e a minha foi de 
que ao continuar no trabalho a situação de estresse se mantém e 
as condições de saúde se deterioram, ao esgotar as estratégias de 
enfrentamento ao Outro4 agressor. Estratégias como essa de aber-
tura para o espaço da fala pode ser muito útil para o reforço das 
identidades fragilizadas e para dar estatuto de cidadania à queixa, 
também viabilizar estratégias de enfrentamento.

uQuinto ato – o retorno ao trabalho

Nesse momento em que escrevo a situação do trabalho foi 
em parte sanada. Após mudanças em postos de gestão uma nova 
fase se abriu na instituição, tal percepção se deu a partir de rela-
tos de colegas que me ligaram e pelo que pude ver pessoalmente. 
Não apenas eu havia sofrido os problemas com a gestão passada, 
mas diversos outros colegas. O posto de trabalho foi restituído e 
a promessa de apoio aos projetos que estavam em andamento foi 
afirmada. 

No momento do anúncio da mudança meu sentimento osci-
lou entre o ceticismo e a alegria. Ceticismo quase habitual, vis-
tos os determinantes da organização do trabalho que não mudam 
apenas com a mudança dos postos. Entretanto, me permiti dar um 
crédito à esperança, a fim de ter energia para reconstruir o lugar 
social abalado, ou algum projeto possível.

4 Uma pessoa (chefe, colega), grupo de colegas ou a organização do trabalho.
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Assédio moral, trabalho e Biopolítica

A filósofa alemã Castor Bartolomé Ruiz (2012) em seu texto: 
“O trabalho e a biopolítica na perspectiva de Hannah Arendt”, 
denuncia a centralidade do trabalho na cultura moderna, mos-
trando o deslocamento que este fez, desde a idade clássica, de uma 
condição de desumanidade ou mera atividade natural e mecânica 
(algo exercido pelos animais ou escravos), até a condição de “ca-
tegoria central da humanização”, mesmo sem deixar de ser pre-
dominantemente modo de reprodução e subsistência. De acordo 
com Ruiz, até mesmo os discursos de Marx se sintonizaram aos 
liberais em torno dessa centralidade da produção na vida humana.

Para a filósofa: exaltação do trabalho como atividade humanizadora 
implica humanização da zoe, ou uma assimilação do humano à mera 
vida natural. A elevação do trabalho à categoria de humanização da 
zoe é talvez umas das inversões mais engenhosas da biopolítica mo-
derna (RUIZ, 2012). 

Isso pressupõe o deslocamento da política para a esfera social 
mediada pelo trabalho, operando a dicotomia saúde/doença como 
a capacidade de produzir (competências e habilidades).

A biopolítica centrada no trabalho/produção cria a socieda-
de de consumo, cuja autonomia é escassa, o trabalho criativo ou 
labor é exceção e os sujeitos se inserem socialmente a partir de 
significantes oferecidos pelo capital/poder. 

Para este autor: A lógica biopolítica da sociedade de consumo reduz 
a vida a trabalho e torna o trabalho algo necessário, inevitável, para 
alimentar necessidades criadas, em sua maioria. A sociedade de con-
sumo dilui os sujeitos na massa, anulando o espaço público e impon-
do em seu lugar uma sociedade de massas. A massa tomou o lugar do 
espaço público. O indivíduo massificado perde uma parte importan-
te de sua autonomia para se tornar um elemento natural da massa 
(RUIZ, 2012).
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Não é o trabalhador que se liberta, mas o trabalho que se li-
berta e toma a centralidade tão em voga em nossa sociedade na 
flexibilização capitalista. Ao trabalhador resta pressão por produ-
tividade e desempenho. Sob forma de uma ideologia gerencialista, 
o trabalho se humaniza e o trabalhador se aliena. Segundo Gau-
lejac (2007, p. 63): “A gestão se perverte quando favorece uma 
visão de mundo na qual o humano se torna um recurso a serviço 
da empresa.” 

Poderíamos dizer que a gestão em si não se perverte, mas que 
já é estruturalmente pervertida e que a visão de mundo que a sus-
tenta é a mesma que sustenta a sociedade de consumo e empo-
brece a experiência humana. Esse pragmatismo do trabalho sob 
a batuta da ideologia gerencial prescinde de qualquer reflexão e 
consome o tempo do pensamento e da assimilação, impedindo 
qualquer elaboração. Daniellou (1999) cita três condições para o 
trabalho sem o qual uma organização se torna patológica: poder 
pensar, agir e debater. 

É obvio que todo aquele que reflete sobre a sociedade, os va-
lores e a ética tem uma visão crítica dessa ideologia que em seu 
fundamento carrega o totalitarismo. Porém, o zeitgeist que sus-
tenta esse fetiche é compartilhado em toda sociedade de consumo 
e, como cita Gaulejac (2007, p. 171), sob uma lógica financeira, 
sendo o

dinheiro utilizado como unidade de medida no universo comercial e 
além dele, em tudo aquilo que se refere aos ”recursos humanos”, às 
relações de serviço, à saúde, à educação, à cultura, ao meio ambiente. 
Como elemento central de regulação das relações sociais, ele coloniza 
o mundo vivido.

O dinheiro organiza a sociedade e a cultura tal qual as anti-
gas sociedades de castas, porém com a promessa eterna de reden-
ção (ascensão social). O acúmulo de renda e as diferenças brutais  
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entre ricos e pobres mostra que estamos numa sociedade sus-
tentada pela iniquidade, concentrando o lucro e distribuindo os 
prejuízos, representados pelos baixos salários, destruição dos re-
cursos naturais e do meio ambiente e baixos níveis de educação e 
cidadania. O trabalhador torna-se máquina ou recurso para o ca-
pitalista e, para si mesmo, torna-se apenas um sobrevivente (zoe) 
uma vida nua, sem perspectiva.

	

Consequências da biopolítica sobre o sujeito que trabalha: 
O sofrimento ético-político e antropológico 

O trabalho reificado como mediação do espaço político deslo-
cou o soberano para figuras distintas e difusas, cujos desejos são 
para os sujeitos que trabalham cada vez mais, difíceis de serem 
traduzidos ou satisfeitos. Esse Outro (chefe, colega, capitalista, 
médico) exige maior quantidade de competências e habilidades 
para além das tarefas que estão nos contratos de trabalho. 

Quando as estratégias afetivas se esgotam, quando as media-
ções sociais ou o jogo social não mais fluem com seus elementos 
mínimos que sustentam uma relação com o mínimo de dignidade, 
sobrevém o sofrimento. No caso do assédio moral no trabalho é 
a exposição do corpo do trabalhador como vida nua (zoe) – ou 
desumanização do trabalho, limitado a mera reprodução da vida 
natural. Mesmo que o trabalho alienado seja predominante, o as-
sédio moral parece ser um precipitador dessa relação no momento 
em que o assediador, ou melhor, a estrutura que ele representa, 
se apresenta de maneira crua e direta, lembrando ao trabalhador 
que aquilo que ele faz é meramente reprodução e que sua alma e 
corpo lhe pertencem. Mas para quem é destinada essa estrutura 
na forma de assédio moral? É dirigida para todos ou elege alguém 
especificamente?
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Nesse momento aparece outra particularidade do assédio: a 
seletividade das vítimas para se atingir a massa. A estrutura se 
volta para todos na pessoa do assediador, mas dirige-se àquele 
que, de alguma maneira, exerce uma diferença, uma peculiari-
dade, uma humanidade no seu trabalho. Em minha experiência 
todas as pessoas que partilharam a vivência de assédio moral e 
se declararam vítimas traziam em seus trabalhos horizontes para 
além da simples reprodução, eram motivadas, engajadas e pro-
dutivas a seu modo, tentando interagir com a estrutura e jogando 
um jogo aceitável e possível. Sobre o perfil das vítimas, a maio-
ria dos autores concordam com o que Hirigoyen (2005) descre-
veu com mais detalhes. A figura do assediador e o fenômeno do  
assédio é uma ruptura do jogo, uma quebra de contrato, um  
absurdo, uma insensatez. 

É uma ferida afetiva, o trabalhador é afetado em suas re-
presentações sociais, sua imagem de si no espelho da atividade/
trabalho. 

Sofrimento ético-político é a denominação proposta por Sa-
waia para enfatizar a afetividade e a subjetividade acerca da exclu-
são, trazendo o sujeito “que sofre, porém esse sofrimento não tem 
a gênese nele, e sim em intersubjetividades delineadas socialmen-
te” (SAWAIA, 2001, p. 99). 

Sofrimento ético-político e antropológico, por sua vez é a des-
crição de Muller-Granzotto e Muller-Granzotto (2012) do efeito 
dessa exclusão no sujeito que perde sua capacidade de autonomia. 
Aflição é o sentimento daquele que sofre e ajustamento aflitivo é 
como tal sofrimento se apresenta, como um pedido de socorro.  
“É o nome que damos ao sentimento que podemos compartilhar 
com outros sujeitos de ato diante do desfalecimento da materiali-
dade das representações (do outro social) as quais estamos iden-
tificados” (p. 296).
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No caso do assédio moral, a perda do lugar social pela ruptu-
ra da imagem social anteriormente construída leva o trabalhador 
a um vazio temporário de si, ao ponto de oscilar entre a auto-pu-
nição e culpabilização, bem como raiva/revolta contra o assedia-
dor/instituição; entre vergonha e pesar, medo e vontade de reagir.  
É um momento de confusão em que não há como manipular ou es-
conder sentimentos, sua persona (máscara) está fragilizada, suas 
certezas estão suspensas. 

É nesse momento em que o suporte social deve funcionar para 
preservar a saúde psicológica e física do trabalhador, mas ele ape-
nas poderá funcionar se tal pedido de ajuda puder ser formulado, 
o que passa inicialmente pelo reconhecimento, por parte daque-
le que sofre, da dimensão e extensão daquilo que o este vivencia. 
Foi o que relatei no início quando fui tomado de um sentimento 
espontâneo de urgência em relatar e pedir socorro, de tal modo 
espontâneo e genuíno que as respostas foram quase instantâneas 
e carregadas de uma sinceridade da qual não duvidei e a qual me 
aliei em todo o processo.

Outra face do biopoder – o projeto-doença

Outro desafio para aquele que lida com a violência no tra-
balho e precisa afastar-se para reconstruir um projeto novo é o 
acesso aos direitos sociais.

Essa etapa mostra outra face do biopoder, que é aquele exer-
cido principalmente pela medicina e que impõe aos sujeitos que 
trabalham a transformação do sofrimento de origem social em do-
ença do corpo. Aquele que trabalha e sofre, mesmo não trazendo 
nenhuma patologia, se vê obrigado a transformar seu discurso em 
diagnóstico para ter assegurado seu direito à seguridade social e 
poder afastar-se do foco ansiogênico de forma preventiva e como 
maneira de melhor manejo. 
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É o médico que tem a prerrogativa, em nosso contexto, de 
atestar se um trabalhador tem ou não condições para o trabalho. 
Isso na perspectiva da seguridade social. Há também os médicos 
das empresas, responsáveis por exames admissionais, perícias, 
etc. Margarida Barreto, médica que relatou em seu livro “Violên-
cia, saúde e trabalho” as falas dos trabalhadores atendidos por ela 
quando de seu trabalho em um sindicato de trabalhadores, traz 
uma descrição do sofrimento impingido pela medicina às vítimas 
do trabalho penoso: 

Os relatos de trabalhadores e trabalhadoras enfatizam que a humi-
lhação gerada na relação com os médicos é a que causa maior dor, 
potencializando o sofrimento e os deixando muitas vezes sem saber 
como agir. Dentre as causas mais comuns de humilhação na relação 
com os médicos, citam as seguintes atividades: considerar os doen-
tes mentirosos; não ter compreensão e afeto; manifestar menosprezo 
pelas queixas; ridicularizar o doente e a doença publicamente; discri-
minar as mulheres, afirmando que a origem da doença é psicológica 
ou nervosa; não examinar; não garantir privacidade nas consultas; 
falar alto e com a porta do consultório aberta; não fornecer laudos ou 
cópias de exames e recusar laudos de outros médicos; acusar o cliente 
da compra de atestado, duvidando da veracidade de suas dificuldades 
(BARRETO, 2003, p. 177).

Mesmo o bom atendimento por parte do médico não exclui o 
desconforto que a perícia médica representa, principalmente no 
momento em que o trabalhador que sofre violência psicológica 
precisa criar o nexo entre sua condição e seu trabalho, a fim de 
ter garantido seu direito social. Os critérios da perícia médica são 
baseados no corpo saudável, enquanto o sofrimento psicológico é 
reconhecido apenas se houver alguma indicação de medicação ou 
efeito sobre o corpo.

Carreteiro (2001, p. 94) chama esse processo de “projeto-do-
ença”, oferecido aos indivíduos para legitimar a cidadania através 
dos direitos sociais. Para ela, “o conjunto desse processo implica 
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dizer que tanto o sujeito como a Instituição de Seguridade Social 
estão colocando em ato um projeto de afiliação social. Não obstan-
te, não se pode afirmar que o mesmo seja trabalhado pela pulsão 
de vida, mas sim por uma pulsão de subsistência”. O trabalhador 
precisa transformar seu sofrimento em doença física, sua tristeza 
em depressão e assim se filiar a uma identidade provisória que 
lhe dá acesso a direitos sociais e ao reconhecimento formal de sua 
condição de exclusão. Tal vinculação não se faz, como alertou a au-
tora como opção ou como mobilização do que ela chama de pulsão 
de vida ou de forma politizada como exercício de cidadania, mas 
como saída possível para garantir alguma migalha do processo 
produtivo na forma de auxílio-acidente ou doença previdenciário.

Meu vivido mostra que é possível fazer contato com a me-
dicina sem cair na armadilha do biopoder. Isso não é simples e 
espontâneo, bastando conhecer a teoria ou se afirmar trabalhador, 
assediado ou qualquer identidade. O biopoder é um projeto hege-
mônico onde todos reproduzimos em maior ou menor grau esse 
paradigma. A redenção no remédio, a busca de uma doença como 
identidade, a tentativa desesperada de afirmar-se doente para po-
der ficar fora do jogo competitivo, levam os sujeitos fragilizados 
a incorporar essa cultura de modo inquestionável, a ponto de fa-
zer de um bom atendimento por parte de um médico algo como 
o encontro com uma celebridade. Analogamente, no deserto um 
copo de água significa a sobrevivência e a biopolítica faz isso, um 
deserto de humanidade onde qualquer gesto gentil é redentor. É 
importante que profissionais compreendam a dimensão social do 
trabalho e o lugar do sujeito que trabalha na trama institucional. 
Isso remete a necessidade de se criar estratégias de acolhimento 
aos trabalhadores na rede de atenção à saúde para que seu vivido 
e sua palavra tenham cidadania. Também é importante olhar para 
a formação ideológica dos profissionais da saúde, principalmen-
te médicos, bem como olhar para o sofrimento daqueles profis- 
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sionais que não entram no jogo sedutor do biopoder, mas fazem 
da medicina uma legitimadora de exclusão.

O sofrimento ético-político e antropológico na perspecti-
va da teoria do self e da Gestalterapia

‘Gestalt-terapia’ foi o nome escolhido por Fritz Perls, Laura Perls, 
Paul Goodman e outros colaboradores em 1951, nos Estados Unidos, 
para designar o conjunto de ideias e de práticas clínicas de nature-
za psicoterapêutica desenvolvidas pelo casal Perls a partir da década 
de 1940. A peculiaridade dessas ideias e dessas práticas consiste no 
fato de tentarem repensar a clínica psicanalítica freudiana e as subse-
quentes metapsicologias à luz de um estilo de intervenção que visas-
se, além da palavra e do afeto a ela associada, a motricidade em geral, 
os quais deveriam ser então pensados como ocorrências de campo; 
o que motivou a incorporação de reflexões surgidas no contexto da 
filosofia fenomenológica e de seus desdobramentos junto à Psicologia 
da Gestalt (MULLER-GRANZOTTO; MULLER-GRANZOTTO, 2012 
apud BASSO, 2015).

Como afirmamos, a Gestalterapia restitui essa categoria 
analítica ligada à psicologia social, trazendo-a para um campo 
de prática clínica, mais especificamente psicológica. Vemos nis-
so a importante lacuna que precisa ser preenchida para dar conta 
da compreensão mais fina, a descrição e a atuação no sentido de 
constituir um espaço físico e temporal para o acolhimento do di-
ferente e estranho, inerentes a complexidade do fenômeno huma-
no. Esse acolhimento se dá na relação intersubjetiva entre clínico 
(psicólogo, entre outros) e trabalhador, com foco na cidadania da-
quele excluído sem, no entanto, militar em um ou outro pólo da 
exclusão, mas sim constituindo (o Outro que acolhe) o porta-voz 
daquilo que, mesmo dentro do excluído e também daquele que ex-
clui, aparece como figura emergente nas interações e que provoca 
estranhamento. Em uma palavra, aquilo que faz de cada um e de 
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cada momento um todo, estranho, mas significativo. O Outro que 
acolhe (psicólogo, assistente social, advogado ou profissional da 
saúde), em vez de demandar o sujeito, faz o mergulho no campo 
da exclusão e de dentro dele oferece seu corpo e voz para o excluí-
do formular seu pedido.

Para esse projeto consideramos a importância do suporte de 
uma teoria da personalidade para dar conta da compreensão do 
sujeito que sofre e também do sujeito que agride, suas motivações, 
características, estrutura e, obviamente, o campo ou contexto de 
fundo. 

A teoria do self, proposta por Perls, Hefferline e Goodman 
(1951) designa

a própria experiência de contato entre o atual e o inatual; experiência 
essa que enseja o desencadeamento de uma série de estruturas feno-
menológicas, às quais Goodman denominou de funções de contato. 
São elas as funções id, função de ego (ou de ato) e função personali-
dade. A função id diz respeito aos hábitos motores e linguageiros for-
mados no passado e que retornam, na atualidade, como excitamento, 
como orientação afetiva para as novas ações. A função de ego é a ação 
mesma, desempenhada por nosso corpo atual, de ajustamento cria-
dor do passado junto às possibilidades de futuro abertas pela atuali-
dade material do meio em que estamos inseridos. A função persona-
lidade é a representação verbal das criações estabelecidas pela função 
de ego e que assim restam não apenas como hábito (função id), mas 
como conteúdo psíquico, como representação imaginária das experi-
ências de contato anteriores (INSTITUTO GRANZOTTO, 2015).

No assédio moral no trabalho é a função personalidade que 
fica comprometida, não excluindo possibilidades de que, na exa-
cerbação e prolongamento do sofrimento, as demais funções se-
jam afetadas, como no caso da função Id, ocasionando a depressão 
patológica ou outros danos.

Em minha experiência, o sentimento de vazio pela perda do 
lugar social que estava em franco desenvolvimento foi evidente. 
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Enquanto havia um posto de trabalho e enquanto houve uma pro-
messa, minha capacidade de fazer trocas e estabelecer negocia-
ções ainda me mantinha estável, apesar do desgaste oriundo da 
gestão perversa. 

A capacidade de contatar é que os teóricos dessa abordagem 
enfatizam, constituindo o contato em três partes: as preocupações 
ou necessidades atuais (fisiológicas e linguageiras), os excitamen-
tos (ou aquilo que retorna dos hábitos assimilados) e as soluções 
vindouras (que incluem o outro na consecução dos nossos dese-
jos). A qualidade do contato está na capacidade de criar o fluxo 
de contato (awareness) ou nas condições ambientais ou do campo 
para que o contato se suceda. No caso do assédio moral, o malogro 
da representação social ou personalidade é uma falência do conta-
to que leva ao sofrimento e inibe a solução vindoura.

Gestalterapia como clínica e ética de acolhimento

O clinamen aparece, então, como a introdução do arbítrio e do im-
ponderável num jogo de forças estritamente mecânico. Clinamen 
é o que vem romper, no plano da física, com a ideia de pura ne-
cessidade, estendendo o direito de cidadania à contingência. (…) 
com a noção de clinamen, o epicurismo designa a espontaneidade 
que habita os diversos estratos de combinação atômica que consti-
tuem a existência, desde as ligações físicas mais simples às condu-
tas humanas mais complexas (MULLER-GRANZOTTO; MULLER-
-GRANZOTTO, 2007). 

Para essa abordagem, na qual “o clínico é aquele que cuida da 
autonomia dos sujeitos”, diferentemente de operar sobre as cau-
sas do sofrimento, como seria de esperar de outras profissões e 
principalmente do suporte social do sujeito que sofre (sindicatos, 
justiça, etc.), na Gestalterapia, o clínico, aqui entendido como o 
psicólogo ou analista que está junto ao sujeito na prática do cli-
nâmen, ocupa-se exclusivamente do pedido feito pelo sujeito que  
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sofre para além de qualquer demanda social e expectativa sobre 
ele que, muito mais do que ajudá-lo, pode levá-lo ao aumento de 
sua carga e aflição. Estamos, assim, diante de uma específica prá-
tica clínica: a construção da implicação no campo do sofrimento 
ético-político e antropológico e sua participação (do clínico) como 
advogado da autonomia dos sujeitos desprovidos da representação 
social ou da capacidade de ação. Talvez seja essa a maior contri-
buição da GT (gestalt-terapia) para uma abordagem no campo do 
trabalho: o clínico implica-se no pedido de ajuda direta do sujeito 
que trabalha e que, na situação em cena, sofre. Diferentemente do 
que se pode pensar do psicólogo, ou outro profissional ao qual o 
trabalhador em sofrimento procure como sendo defensor do tra-
balhador idealizado, alienando-se, dessa forma, a um Outro que 
não o sujeito que sofre (um Sindicato, Juiz ou Promotor Público). 

O mesmo acontece com a organização/empresa que deman-
da por solução e espera do profissional de saúde o mascaramento 
dos conflitos, o apaziguamento das diferenças e a culpabilização 
do trabalhador que não está grato pelo bom salário ou pela opor-
tunidade de emprego.

Lembram os autores que, na mesma posição de Foucault, “não cabe 
ao intelectual – e (...) ao clínico gestáltico – a representação dos exclu-
ídos. Não se trata de falar em nome dos excluídos e assumir a posição 
de porta-voz na luta por direitos. (...) os clínicos deveriam poder ocu-
par-se daqueles que, por conta do sofrimento, não conseguem sequer 
formular seus desejos de enfrentamento político ao outro capitalista 
(MULLER-GRANZOTTO; MULLER-GRANZOTTO, 2012, p. 386). 

Não há, portanto, um sofrimento a priori, assim como simu-
lações (evitações, neurose) da mesma forma. Essas são idealiza-
ções do campo das representações sociais que, por mais interes-
santes ao profissional analista na compreensão prévia do campo, 
como um cientista social, não reduzem o que se constitui com a 
implicação ou engajamento no campo trabalho, onde o encontro 
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com o sujeito trabalhador, gestor, ou mesmo o porteiro, a faxinei-
ra, etc, vai caso a caso desvelar hábitos que formam o campo mais 
amplo onde está inserido esse ou aquele trabalhador e os coletivos 
de trabalhadores.

A contribuição dessa ciência na busca de autonomia dos su-
jeitos está em incluí-los no teatro da vida sem excluir os determi-
nantes sociais: o poder, o Outro e as Instituições. A ética de acolhi-
mento possibilita acolher o que é estranho na troca entre os seres, 
o que se figura, se revela a despeito dos desejos declarados e das 
fantasias de homeostase e saúde. Assim, podemos dar lugar até 
mesmo para o singular comportamento do sujeito agressor quan-
do, ao assumir o nome do Outro institucional/capitalista, provoca 
no campo (a seus semelhantes) a desorganização desumanizadora 
e destrói a lei do outro em nome de seu narcisismo e fantasias de 
poder ou razão. Ao olhar para as consequências dos atos, podemos 
ter uma possibilidade de incluir o agressor num projeto maior de 
transformação social, muito além da simples eliminação do sujei-
to agressor num círculo vicioso e ininterrupto de males. A ética 
é o fundo, a clínica é a ferramenta pela qual o discurso do outro 
é desviado da fantasia manipulatória de poder para o real e suas 
consequências nos semelhantes. É preciso humanizar as relações 
de trabalho, olhando também para os sujeitos que se identificam 
com o lugar da opressão. 

Considerações finais

Em seu livro – “O que resta de Auschwitz”, Giorgio Agam-
bem (2008) questiona os limites da ética vigente, aquela do dever 
ser para compreender o fenômeno dos campos de concentração. 
Um fenômeno tão absurdo, onde o biopoder tomou sua máxima 
potência e que tanto a vida quanto a morte perderam totalmente 
seu valor. Quando li esse livro também me ocorreu um sentimento 
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de perplexidade e percepção da similaridade desse absurdo com 
o mundo do trabalho. Outro livro que caiu em minhas mãos nes-
se período de reflexão foi “Eichmann em Jerusalém”, de Hannah 
Arendt, cujo ponto mais próximo do interesse no debate sobre o 
assédio moral é o subtítulo do livro: “um relato sobre a banaliza-
ção do mal”. Uma das figuras que ilustra esse ponto é o próprio 
Eichmann, o funcionário mediano, tão proclamado como monstro 
perverso, que ajudou a movimentar uma máquina de morte ape-
nas com a convicção do dever e o desejo de agradar aos superiores. 

Esses correlatos: o agressor na figura do funcionário medío-
cre e ambicioso e a desvalorização total da vida e da morte, aliadas 
a percepção de vida nua ligada ao trabalho moderno, dão, para 
mim, pistas de compreender o assédio moral como uma falência 
ética da modernidade. Por isso a necessidade de repensar a éti-
ca para além do dever ser e recolocar os valores nos lugares não 
subordinados à moral da produção e do zelo pela ordem. É im-
prescindível reaprender a valorizar àquilo que tem valor, o que 
gera e conserva a vida. Restituir o tempo da contemplação e do 
pensamento para que a depressão não tome o lugar da criação e a 
adicção não tome o lugar da dicção.

Para isso é preciso romper também com os paradigmas da 
ciência moderna mecânica e positivista que, infelizmente, tomam 
conta dos espaços nas universidades e outros tantos lugares antes 
dedicados ao tempo do pensamento. Para compreender o fenô-
meno do sofrimento no âmbito do trabalho e não de reverenciar 
a figura do gerente todo poderoso, é preciso entrar dentro do fe-
nômeno humano, aproximando a lente e abrindo vias de abordar 
o afeto, como sintetiza essa frase de Muller-Granzotto acerca de 
Foucault: “Trata-se da sensação vertiginosa de um olhar que parte 
do fundo da exclusão e vê do avesso os parâmetros tidos como 
intocáveis de nossa existência individual e coletiva, colocando a 
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necessidade de repensá-los” (MULLER-GRANZOTTO; MULLER-
-GRANZOTTO, 2012). 

O fenômeno do assédio moral é uma das particularidades, 
uma das mais cruas, da falência do projeto de reificação do traba-
lho, mas o que vivenciei e que os autores denunciam é que a gran-
de massa de trabalhadores não chega a formular seu pedido de 
ajuda, fica amarrada ao patrão por uma conta que nunca pode ser 
paga, como escravos modernos. Assim como os sobreviventes dos 
campos de concentração, os trabalhadores que em seu discurso 
anunciam e denunciam o assédio são aqueles que, com seu gesto, 
já se distanciam da condição de Homo sacer. As reais testemunhas 
não têm voz, pois continuam a trabalhar e a reproduzir sua condi-
ção de vida nua.

Mas não haverá saída ou algum horizonte? Na denúncia há 
um anúncio: de que há humanidade possível no mundo moderno 
no momento em que há crise, em que pessoas ficam doentes ou 
que denunciam suas condições. Mesmo no mutismo das vítimas 
há muitos gestos que não são cooptados pelo capital e que nutrem 
espaços de criação. Para alimentar esses espaços é preciso se apro-
ximar do sujeito que trabalha num contexto em que sua condição 
não seja determinada pela opressão. 

A teoria do self, como teoria da personalidade e a Gestaltera-
pia como ética de acolhimento, clínica de escuta e implicação no 
campo, podem contribuir muito para emprestar voz e corpo aos 
sujeitos que precisam elaborar seus pedidos de ajuda. Considero 
oportuno que tal ciência ligada à psicologia saia do confinamento 
do consultório para atuar conjuntamente com outras disciplinas e 
ajudar a iluminar o fenômeno humano e o campo do trabalho para 
além do domínio do direito e da economia. Dessa forma, podere-
mos ajudar esses sujeitos a olharem para seus trabalhos e suas 
vidas, e compreenderem a dimensão humana destes, mesmo que 
as tarefas prescritas não contemplem ou que as instituições não 
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valorizem. Na mesma perspectiva, ajudar àqueles identificados 
como opressor ou como a perversão a olhar para os efeitos de seus 
atos nas vidas dos demais e se responsabilizarem por suas ações, 
não apenas justificando-as. Já é mais do que hora de aprendermos 
com a lição que os campos de concentração e figuras como o bu-
rocrata Eichmann nos ensinam há tanto tempo sobre não haver 
instituição maior do que a vida, e que a dignidade humana e das 
demais espécies é um legado fundamental de nossa cultura.

Referências bibliográficas

AGAMBEN, Giorgio. O que resta de Auschwitz: o arquivo e a teste-
munha (homo sacer III). São Paulo: Boitempo, 2008.

ARENDT, H. Eichmann em Jerusalém: um relato sobre a banalidade 
do mal. São Paulo: Companhia das Letras, 1999.

BAREMBLIT, G. Compêndio de análise institucional e outras 
correntes: teoria e prática. Belo Horizonte: Instituto Felix Guattari, 
2002.

BARRETO, Margarida Maria Silveira. Violência, saúde e trabalho: 
uma jornada de humilhações. São Paulo: EDUC, 2003.

BASSO, Fabrício. Gestalt-terapia. Disponível em: <http://www.fabri-
ciobasso.com.br/?page_id=33>. Acesso em: 3 ago. 2015.

CANGUILHEN, G. O normal e o patológico. Rio de Janeiro: Forense 
Universitária, 1971.

CARRETEIRO, T. C. A doença como projeto: Uma contribuição à 
análise de formas de afiliações e desafiliações sociais. In: SAWAIA, B. B.  
(Org.). As artimanhas da exclusão social. Petrópolis: Vozes, 2001.

CLOT, Y. Trabalho e poder de agir. Belo Horizonte: Fabrefactum edi-
tora, 2010.



Características e intervenções

247

DANIELLOU, F. Les TMS, symptôme d.une pathologie organisationnel-
le. BTSNewsletter, n. 11/12, p. 34-37, 1999.

DEJOURS, Christophe. A banalização da injustiça social. Rio de Ja-
neiro: FGV, 2000. 

FREITAS, M. E.; HELOANI, J. R.; BARRETO, M. Assédio moral no 
trabalho. São Paulo: Cengage Learning, 2008.

GAULEJAC, V. Gestão como doença social: ideologia, poder geren-
cialista e fragmentação social. Aparecida-SP: Ed. Ideias e Letras, 2007.

HIRIGOYEN, Marie-France. Mal-estar no trabalho: redifinindo o  
assédio moral. Rio de Janeiro: Bertrand Brasil, 2005.

INSTITUTO GRANZOTTO. A Teoria do Self. Disponível em: <http://
www.mullergranzotto.com.br/site/texto_gestal.php?cd=5>. Acesso em: 
3 ago. 2015.

JACKSON, J. M. Desenho do trabalho e patologia organizacional: um 
estudo de caso no serviço público. Revista Produção, v. 14, n. 3. p. 58-
66, set./dez. 2004. 

MERLEAU-PONTY, M. M. Fenomenologia da Percepção. São Pau-
lo: Martins Fontes, 2000.

MINAYO-GOMEZ, C.; THEDIM-COSTA, S. M. F. A construção do cam-
po da saúde do trabalhador: percurso e dilemas. Cadernos de Saúde 
Pública, Rio de Janeiro, v. 13, p. 21-32, 1997.

MULLER-GRANZOTTO, M. J.; MULLER-GRANZOTTO, R. L. Feno-
menologia e Gestalt-terapia. São Paulo: Summus, 2007

MULLER-GRANZOTTO, M. J.; MULLER-GRANZOTTO, R. L. Psicose 
e Sofrimento. São Paulo: Summus, 2012.



Assédio Moral no Trabalho

248

RUIZ, C. B. O trabalho e a biopolítica na perspectiva de Hannah Arendt. 
Revista do Instituto Humanista Unisinos, ano XII, 2012. Disponí-
vel em: <http://www.ihuonline.unisinos.br/index.php?option=com_co
ntent&view=article&id=4457&secao=393>. Acesso em: 30 ago. 2014.

SATO, L. Psicologia crítica do trabalho na sociedade contempo-
rânea. Brasília: CFP, 2010.

SAWAIA, B. B. (Org.). As artimanhas da exclusão: análise psicos- 
social e ética da desigualdade social. Petrópolis: Ed. Vozes, 2001.



Parte 4 

Considerações finais



.



Características e intervenções

251

Capítulo 10

Considerações finais

Suzana da Rosa Tolfo

Renato Tochetto de Oliveira

Este livro abordou o assédio moral no trabalho e possibilida-
des de prevenção e intervenção para coibir práticas nefastas a ele 
associadas. Os coordenadores da obra partem do pressuposto de 
tratar-se de um tipo de violência predominantemente psicológi-
ca que pode ser considerada tão antiga quanto o trabalho. Apesar 
disso, foi somente nas últimas décadas do século 20 que foi iden-
tificada formalmente e se tornou objeto de estudos científicos e 
de diagnóstico, prevenção e intervenção em organizações. Foi na 
Suécia, em 1996, que o psicólogo alemão Heinz Leymann elaborou 
o primeiro estudo sobre o tema no qual constatou um conjunto de 
ações que caracterizavam comportamento violento em situações 
de trabalho de diferentes categorias profissionais, e denominou tal 
fenômeno de “psicoterror”. Posteriormente, a psiquiatra, psicana-
lista e psicoterapeuta familiar francesa Marie-France Hirigoyen 
lançou o livro Assédio moral: a violência perversa no cotidiano, 
com base nas suas experiências clínicas, que cunhou o termo como 
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adotado em língua portuguesa e se tornou referência nos estudos 
sobre o assédio moral no trabalho.

Em seus estudos Hirigoyen (2002a, 2002b) verificou situa-
ções de trabalho caracterizadas por condutas abusivas nos rela-
cionamentos interpessoais e que têm consequências para a saúde 
física e mental do trabalhador, para a organização e para a socie-
dade. Identificadas predominantemente nos relacionamentos in-
terpessoais, a violência do(s) assediador(es) pode ser expressa em 
agressões físicas até as formas mais sutis e perversas com vistas a 
aniquilar o outro, por meio de práticas que caracterizam a ocor-
rência do assédio moral. A autora sistematizou quatro categorias 
de comportamentos negativos dos assediadores, quais sejam:

n Deterioração proposital das condições de trabalho – retirar 
da vítima a autonomia; omitir informações úteis para a realiza-
ção de tarefas; contestar sistematicamente as decisões da víti-
ma; criticar seu trabalho de forma injusta ou demasiada; privar 
o trabalhador de acessar instrumentos de trabalho, como, por 
exemplo, computador; retirar o trabalho que lhe era atribuído e 
dar permanentemente novas tarefas; dar tarefas inferiores ou 
superiores às suas competências; pressionar a vítima para não 
exigir seus direitos; impedir ou dificultar acesso à promoção; 
provocar danos no local de trabalho; desconsiderar recomen-
dações médicas; induzir a vítima ao erro.

n Isolamento e recusa de comunicação – interromper fre-
quentemente a vítima; não conversar com a vítima; comunicar-
-se unicamente por escrito; recusar contato; isolar a vítima do 
restante do grupo; ignorar sua presença, e se dirigir apenas aos 
outros; proibir que colegas falem com a vítima e vice-versa;  
recusa da direção em falar sobre o que está ocorrendo.

n Atentado contra a dignidade – utilizar insinuações desde-
nhosas; fazer gestos de desprezo para a vítima, com olhares, 
levantar de ombros e risos; desacreditar a vítima diante dos de-
mais; espalhar rumores a respeito da honra da vítima; atribuir 
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problemas de ordem psicológica; zombar de características ou 
deficiências físicas; criticar sobre sua vida particular; zombar 
de suas origens, nacionalidade, crenças religiosas ou convic-
ções políticas; atribuir tarefas humilhantes.

n Violência verbal, física ou sexual – ameaçar ou agredir fi-
sicamente a vítima; comunicar aos gritos; invadir sua intimi-
dade, com a escuta de ligações telefônicas, leitura de e-mails, 
comunicações internas; seguir e espionar a vítima; danificar 
pertences do assediado; assediar ou agredir sexualmente a 
vítima por gestos ou propostas; desconsiderar os problemas 
de saúde da vítima.

Conforme se verifica, as condutas de humilhação e desqua-
lificação dos assediados normalmente começam de forma lenta e 
gradual, como uma forma de violência invisível, e à medida que o 
assediador não consegue alcançar seu intento tende a aumentar o 
gradiente de violência explícita, chegando às formas manifestas de 
violência física. As características subjetivas do fenômeno, o uso 
de estratégias muitas vezes sutis e o desnível de poder do assedia-
dor fazem com que o assediado geralmente não consiga entender 
o que acontece, pois, o conflito não é manifesto.

Freitas, Heloani e Barreto (2008) corroboram com Hiri-
goyen (2005) de que a deterioração proposital das condições 
de trabalho, o isolamento e a recusa de comunicação, o atenta-
do contra a dignidade e a violência verbal, física e sexual são as 
principais formas de ocorrência do assédio moral no trabalho. 
A desestabilização emocional do assediado resulta em desgaste 
mental e normalmente causa prejuízos à saúde mental e física do 
trabalhador, marginalizando-o, progressivamente, do processo 
produtivo e da organização do trabalho (ALKIMIN, 2005). Cai-
xeta (2003) também considera que o assédio moral deteriora o 
meio ambiente de trabalho, com repercussão na produtividade e 
na ocorrência de acidentes.
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O assédio implica na constante desqualificação da vítima e 
tem como consequência sua fragilização, como estratégia para 
torná-la inerme em relação ao poder; o que a caracteriza como 
um fenômeno disciplinar (HELOANI, 2005). O principal critério 
para caracterizar a ocorrência do fenômeno é a frequência com 
que são manifestos os comportamentos de assédio, com situações 
de humilhação, ofensas, ameaças repetidas longitudinalmente. O 
critério estatístico convencionado é de que a frequência seja de 
ao menos uma vez por semana, com duração de pelo menos seis 
meses (GONZÀLEZ DE RIVERA; RODRIGUÈZ-ABUÌN, 2003). 
O critério de Leymann para a duração e frequência das situações 
hostis é devido à frequente utilização deste tempo mínimo na ava-
liação de vários distúrbios psiquiátricos (EINARSEN et al, 2003), 
ou seja, o período que, persistindo, tende a levar o assediado a 
adoecer psiquicamente. 

Outros elementos fundamentais para a caracterização do as-
sédio moral, além da frequência e duração, são a direcionalidade 
e a intencionalidade. O aspecto da direcionalidade consiste na es-
colha de um alvo em específico ou um grupo, conforme exposto 
por Leymann (1990, 1996) e Einarsen et al (2005). Pressupõe as 
diferentes direções de onde advém a violência. Na literatura pre-
dominam situações de assédio no sentido vertical descendente, 
imputadas pelas chefias, associado ao poder e seus abusos (BAR-
RETO, 2000). Situações em que os gestores adotam exposição pú-
blica, sujeição a vexames, desrespeito, sanções injustificadas, den-
tre outras, caracterizam formas predominantes de assédio. O nível 
ocupado na hierarquia ou sociocultural do agressor e do agredido 
e os meios de assediar moralmente podem ser determinantes para 
o grau de sofisticação do assédio. As situações de insegurança em 
relação ao emprego tendem a intensificar situações de abuso de 
poder, muitas vezes com a conivência dos gestores da empresa,  
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até mesmo como estratégia para gerar resultados por meio do 
medo e da violência psicológica.

Na direção vertical ascendente o superior é submetido ao 
assédio pelo(s) subordinado(s). Para Freitas (2001), esses casos 
mais raros ocorrem com profissionais que não têm seus métodos 
aceitos pelos outros, em situações de ascensão de colega antigo 
sem consulta aos demais e expatriados para trabalhar no exterior 
e com dificuldades de se adaptar ao novo ambiente. Tolfo (2011) 
inclui casos em que o chefe vem de outro setor ou organização e 
limita a ascensão interna; ou adota posturas consultivas, com pou-
co uso do comando e do controle tradicional. Há ainda o assédio 
contra ocupantes de cargos de confiança em organizações públi-
cas. O assédio horizontal ocorre quando um colega desqualifica o 
outro e resulta da tendência dos grupos em nivelar todos e rejeitar 
as diferenças, como as de gênero, etnia, deficiências e raciais. Fi-
nalmente, quando a direção é mista as ocorrências vêm tanto de 
chefias quanto de colegas, o que faz com que o indivíduo se sinta 
completamente sozinho pela ausência de suporte social no traba-
lho. Quanto à intencionalidade, trata-se de um dos aspectos mui-
to discutidos entre os pesquisadores, de modo que autores como 
Einarsen et al (2003, 2005) considere que o assediador pode agir 
movido pelo inconsciente, e não deseja fazer o mal ao assediado. 
Em contrapartida, há autores que defendem o caráter consciente, 
pois ao persistirem os ataques não é possível alegar “desconheci-
mento” (HELOANI, 2005). 

Os motivos que levam o agressor a assediar moralmente, para 
Hirigoyen (2005), incluem sentimentos inconfessáveis, tais quais 
a recusa de diferenças, a inveja, o ciúme, a rivalidade, o medo 
(autoproteção), o não-falado. Heloani (2004) afirma que a per-
versidade do assediador – destacadamente a frieza e a racionali-
dade – alia-se às práticas organizacionais e ignora valores éticos  
essenciais. Assim, muitas vezes, os assediadores alcançam um  
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elevado grau de eficiência no trabalho com ações de arrogância e 
desdém para com seus subordinados (CORRÊA; CARRIERI, 2007). 

Em síntese, o assédio moral é representativo do abuso de po-
der de forma repetida e sistematizada (AGUIAR e CASTRO, 2003; 
BARRETO, 2003; HIRIGOYEN, 2002; FREITAS, 2001), e em-
bora os fatos isolados possam não parecer violências, o conjunto 
acumulado dos pequenos traumas é que gera a agressão (HIRI-
GOYEN, 2002).

O texto sobre “Ocorrências de assédio moral no trabalho: es-
tratégias utilizadas por chefias” procurou identificar práticas de 
assédio moral decorrentes da direcionalidade mais comum do 
assédio: o vertical descendente. As autoras constataram que as 
estratégias de assédio moral identificadas com maior frequência 
pelos trabalhadores foram relacionadas às condições de trabalho, 
característica do assédio moral descendente (Hirigoyen, 2002). 
Entre as respostas com alta frequência estão as exigências feitas 
pelos superiores – por exemplo, em relação à realização de horas 
extras e controle rígido de horário. A partir deste dado foi confir-
mada a importância de apresentar uma lista com as estratégias 
de assédio moral aos trabalhadores para que identifiquem quais 
situações eles vivenciam no ambiente de trabalho. Isso porque um 
grande número de trabalhadores desconhece o que constitui o as-
sédio moral no trabalho, conforme observado em pesquisa ante-
rior (Invitti, Relatório Pibic 2007/2008).

Em “Manipulação da subjetividade e trabalhadores trans-
formers” os autores partem da assertiva de que a manipulação 
da classe trabalhadora pela classe dominante é um fato inegável 
e com certeza implica um esforço na manipulação da subjetivi-
dade dos que vivem do trabalho. Nesse “novo” paradigma de de-
senvolvimento da produção pós-fordista, da produção flexível, a 
expropriação da capacidade intelectual e emocional do trabalha-
dor é tão importante quanto o foi o domínio sobre sua capacidade  
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física no paradigma que o antecedeu. Os princípios do pós-for-
dismo são fundamentalmente os mesmos da lógica taylorista-
-fordista-fayolista – nada emancipadores. Portanto, não parece 
razoável aos autores ver nesta forma de se organizar o trabalho e 
a mente das pessoas um indulto à alienação, ao estranhamento e 
mesmo ao adoecimento daqueles que trabalham para sobreviver  
(HELOANI, 2003, p. 175).

A abordagem explicitada no texto “Direitos humanos e  
assédio moral” afirma a dignidade humana como o fim material 
dos direitos humanos. A prática de assédio moral fundamenta a 
violação de direitos humanos e o princípio da dignidade humana. 
O combate às práticas do assédio moral contribui para efetivar as 
garantias dos(as) trabalhadores(as), no se que refere ao direito à 
vida digna, direito à saúde, direito a um ambiente de trabalho se-
guro e das liberdades fundamentais. 

O capítulo “A cultura e a ética organizacional frente ao  
assédio moral no trabalho” afirma a economicidade da cultura da 
ética nas organizações, consubstanciada em um manual ou códi-
go de conduta ético. As autoras defendem que sua disseminação 
exige alta dose de dedicação, cuidado e persistência e é uma ques-
tão de estratégia e nunca uma questão de moda ou utopia. Souza 
(2009, p. 135) é citado por afirmar a importância de formalizar 
a construção de um espaço de trabalho agradável onde os traba-
lhadores possam viver identificados com sua atividade, seguros, 
felizes e saudáveis.

O texto “Proposta de um modelo de ciclo básico do assédio 
moral no trabalho, sua sustentação teórica e uma breve descrição 
da atuação da Superintendência Regional do Trabalho em Santa 
Catarina” descreve um modelo de ciclo básico do assédio moral 
no trabalho, que visa consubstanciar ações de intervenção e pro-
moção da prevenção basicamente pela atuação nas bases sociais 
que sustentam o assédio moral no trabalho. Demonstra como a 
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atuação nas normas de grupo e cultura empresariais pode ser efe-
tiva na condução de práticas que permitam lidar de forma eficaz 
com o problema. Está salientado que, devido às restrições legais, 
a SRTE, em sua intervenção num primeiro momento, tenta uma 
negociação com os prepostos da empresa acusada para que esta 
estruture um modelo de gestão das questões relacionadas ao as-
sédio moral no trabalho. Partindo de uma visão de resolução de 
conflitos, busca que a própria empresa construa uma solução por 
meio de uma mediação interna; então, a SRTE contata o denun-
ciante para confirmar se a solução atendeu ambas as partes. Caso 
a solução não se concretize de acordo com o negociado, há ainda 
uma tentativa de mediação conjunta com a interferência da SRTE; 
se mesmo assim persistir o impasse, o processo é enviado ao Mi-
nistério Público do Trabalho para que tome as providências que 
lhe compete. 

Neste caso, quando as empresas adotam o termo de preven-
ção e intervenção quanto ao assédio moral no trabalho, compro-
metendo-se a adotar uma política categórica de repúdio ao fenô-
meno, a explicitação das estratégias mais comuns utilizadas pelos 
assediadores ao conjunto de trabalhadores, a formação das chefias 
quanto aos procedimentos de negociação, a adoção de medidas 
disciplinares e adoção de modelos de apresentação e tratamento 
de denúncias de forma sigilosa e segura, garante-se o aumento da 
probabilidade de um ambiente psicológico mais seguro e saudável.

O texto “Aprendizados positivos por meio do enfrentamen-
to ao assédio moral no trabalho: mito ou realidade?” provoca o 
leitor a pensar em questões como as possibilidades de desenvol-
ver aprendizados positivos mesmo em condições materiais e psi-
cossociais precárias à existência humana no trabalho. Provoca a 
responder sobre como lidar para preservar a dignidade, a saú-
de física e psíquica em situações caracterizadas como aviltantes 
ao desenvolvimento humano. Continua problematizando se os  
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modos de lidar com situações consideradas estressoras e degra-
dantes ao equilíbrio físico e psíquico dos seres humanos são se-
melhantes entre eles. As provocações endereçam para suposições 
a respeito da importância conferida e existente nos fatores contex-
tuais, físicos e psíquicos, e naqueles pertinentes aos recursos psi-
cológicos, que, por sua vez, são intrínsecos, adquiridos e também 
inerentes aos seres humanos ao longo de sua existência por meio 
de múltiplas interações, genéticas (herdadas) e contextuais. 

“Assédio moral no trabalho: identificando possibilidades de 
intervenção” relata resultados de pesquisa documental na qual 
identificaram na literatura como citações mais frequentes para o 
diagnóstico do assédio: avaliar os riscos psicossociais, refletir so-
bre a forma de organização de trabalho e seus métodos de gestão 
de pessoal, refletir acerca das práticas organizacionais e da cultura 
organizacional, averiguando possibilidades de mudanças, e rea-
lizar pesquisas com os funcionários. Como formas de prevenção 
estão mais frequentemente: promover mudanças na cultura orga-
nizacional, educar e capacitar gerentes, pessoas-chave e líderes, 
criar um código de conduta com normas de conduta, promover 
práticas que estimulem o respeito, a colaboração e a integração 
entre os funcionários, conscientizar e disseminar informações 
sobre assédio, educar e capacitar os funcionários, desenvolver a 
comunicação interna e o diálogo, grupos de debate e espaços de 
escuta. As proposições de intervenção mais frequentemente cita-
das foram: criar espaço de confiança na empresa para que o tra-
balhador possa expressar suas queixas, estabelecer um mediador 
da empresa, aplicar medidas disciplinares e/ou sanções aos agres-
sores e empregadores, identificar e avaliar a situação de assédio 
moral, buscando intervir de forma contextualizada, proteger ju-
dicialmente a vítima, minimizar as consequências para a vítima 
(fornecer apoio psicológico, definir estratégia terapêutica, práti-
cas alternativas, conscientização grupal), formar uma equipe para  
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lidar com o assédio de maneira coordenada e multidisciplinar, de-
monstrar à organização a complexidade do fenômeno e as perdas 
envolvidas, coibir comportamentos inadequados que conduzam 
ao assédio, ter procedimentos especiais para casos em que os en-
volvidos são de diferentes níveis hierárquicos e tornar visíveis as 
situações de assédio moral por parte dos trabalhadores. 

O capítulo intitulado “Práticas extensionistas de prevenção 
e combate ao assédio moral no trabalho: da informação à ação” 
relata ações de prevenção e combate ao assédio moral no trabalho 
de um grupo de docentes e profissionais do Departamento de Psi-
cologia e de Administração da UFSC e do Ministério do Trabalho 
e do Emprego/SC para combater a falta de compreensão sobre o 
tema. Em 2010 os mesmos desenvolveram um projeto de exten-
são com o objetivo de promover ações preventivas e de combate 
ao assédio moral junto a instituições, empresários, trabalhadores 
e membros da sociedade civil, de modo a promover a saúde do 
trabalhador. As principais e mais representativas ações desenvol-
vidas foram o desenvolvimento de uma cartilha sobre o assédio 
moral, a realização do II Seminário Catarinense de Prevenção ao 
Assédio Moral no Trabalho e a criação de um grupo de apoio psi-
cológico às vítimas desta violência. As atividades tiveram conti-
nuidade desde então, e como resultado das ações desenvolvidas 
mais significativas estão a propagação do conhecimento sobre o 
que é o assédio e quais são as suas principais características, além 
da necessidade de apoio para o desenvolvimento de estratégias de 
enfrentamento ao problema.

Finalmente, em “Assédio moral, trabalho e sofrimento – um 
olhar ético” o autor apresenta um testemunho sobre sua vivência 
de assédio moral no trabalho. O relato de implicação ou de expe-
riência se inicia localizando o contexto do assédio e tem sequên-
cia com a apresentação em cinco atos. O Primeiro Ato é nomeado 
como “O pedido de socorro – reconhecer-se como trabalhador 
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implicado em meio à violência no trabalho”. O Segundo Ato apre-
senta o início de uma estratégia. No Terceiro Ato está a descrição 
da estratégia em movimento, afastar-se. O Quarto Ato é fora da 
zona de pressão, e, finalmente, o Quinto Ato descreve o retorno ao 
trabalho. O relato do sujeito reitera a força psicológica da violên-
cia impetrada.

Pensar o que fazer contra o assédio moral no trabalho é pre-
mente e exige a atuação de profissionais de diferentes formações: 
chega de assédio!

Ressalta-se que os acometimentos de males psicológicos de-
correntes do trabalho já são a segunda causa de afastamento do 
trabalho, como apresentados nos dados do INSS. São notórios os 
problemas enfrentados na linha de frente dos operadores do di-
reito em tentar garantir a saúde dos trabalhadores diante deste 
fenômeno.

Dito isso, destaca-se:

1. Os danos causados ao patrimônio do trabalhador devido à 
redução da capacidade de trabalho e assim de rendimentos, a 
degeneração da imagem profissional e a consequente dificul-
dade de colocação no mercado trabalho ou promoção, e nos 
casos extremos da invalidez de executar suas atividades pro-
fissionais.

2. Os detrimentos às relações interpessoais, devido à depres-
são, estresse crônico, crises de ansiedade, angústia, síndrome 
do pânico, estresse pós-traumático, por exemplo, levando ao 
isolamento e ostracismo social.

3. Os prejuízos inerentes à atividade empresarial como redução 
de capacidade de trabalho da vítima e testemunhas, queda na 
produtividade a médio e longo prazo, diminuição de qualidade 
de produtos e serviços, adoecimento profissional, incremento 
nos acidentes de trabalho, sabotagens, aumento de rotativi-
dade de mão de obra, sentimento de desobrigação diante dos 
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objetivos e sucesso da empresa, aumento de custos por resci-
sões contratuais, seleção e treinamento, e ainda pesadas re-
parações em ações judiciais e enfraquecimento na reputação e 
marca da empresa ante seus consumidores.

4. O aumento de gastos públicos direcionados a políticas de 
redução do desemprego e proteção do trabalhador, e a trata-
mentos das patologias dos trabalhadores assediados que se 
caracterizam por serem caras, difíceis e demoradas.

Sua interdisciplinaridade indiscutível às vezes adquire ca-
racterísticas improváveis. Como exemplo pode ser citado o caso 
de uma indústria de móveis onde as más condições de operação 
de uma máquina de usinagem levaram o operador a boicotar seu 
colega com possibilidades de operação mais adequadas. Um pro-
cedimento de consultoria evidenciou a injustiça e a possibilida-
de de adoção de um sistema de manutenção produtiva total, de-
monstrando que aspectos específicos de engenharia amenizaram 
os conflitos e suas nefastas consequências psicológicas, incluindo 
o assédio moral no trabalho.

Aspectos ligados à administração têm um caráter importante. 
Para exemplificar, cita-se uma situação real analisada pelos au-
tores em que as chefias degeneraram o ambiente laboral, permi-
tindo o surgimento do assédio moral no trabalho. Num primeiro 
momento, a gerência designada pela empresa adotou um estilo de 
liderança do tipo permissivo em que abdicava de atuar, deixando 
seus subordinados completamente livres para agir da maneira que 
julgassem melhor. Tal atuação motivou a intimidação de alguns 
trabalhadores por parte de outros que visualizaram a possibilida-
de de obter vantagens diante da libertinagem existente no local. 

Inevitavelmente o estabelecimento em questão obteve resul-
tados ruins tanto em vendas quanto em desempenho de sua for-
ça de trabalho, e diante deste quadro econômico a empresa deci-
diu substituir a gerente por outra, que foi orientada a exercer um  
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controle rígido e exigente, resultando em uma liderança autoritá-
ria que se caracterizou como um assédio moral exercido pelo pre-
posto da empresa.

Percebe-se nesses casos a necessidade de informação e for-
mação das pessoas envolvidas para atentar sobre os aspectos psi-
cossociais que envolvem o ambiente de trabalho, promovendo a 
segurança psicológica nas empresas para que obtenham um de-
sempenho adequado tanto para a qualidade de vida no trabalho 
quanto para o resultado contábil.

Assim, políticas firmes de combate ao assédio moral no tra-
balho, surveys para seu monitoramento e ações de intervenção 
como descritos neste volume podem ser um caminho muito útil 
para garantir a prevenção, o tratamento e a supressão deste fenô-
meno que tanto tem gerado custos aos trabalhadores, empresas e 
serviços públicos em nosso país.

Políticas públicas de fortalecimento dos meios normativos de 
fiscalização dos locais de trabalho pelo Ministério do Trabalho e 
Emprego, notadamente no que concerne à obrigação de promo-
ver um plano de prevenção, seus mecanismos de monitoramento 
e eliminação dos riscos psicossociais intimamente relacionados 
ao assédio moral no trabalho e ao adoecimento do trabalhador,  
podem ser uma importante via de proteção ao trabalhador.

Este volume discute esses aspectos com o intuito de colabo-
rar com esta discussão e subsidiar ações que possam melhorar a 
qualidade de vida de nossos trabalhadores e eliminar custos nas 
organizações privadas e para a sociedade.
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